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Illll.Í!I perfeito, uma dissertação imbatível, sofri tanto e tão intensamente. 
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lembrar dos discursos ordinários, das pessoas qne me cercam e que, nesse 
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REsUMO 

Quando se trata de entender o ensino de língua portuguesa no 

interior do aparelho escolar, a tendência tem sido ohsetvar os processos de 

interação professor-aluno, tanto quanto os conteúdos e as metodologia' 

que vêm sendo adotados no ensino de língua materna 

Muitos trabalhos, no entanto, vão além do diagnóstico, 

propondo soluções que apontam, de maneira inequívoca, para a relevância 

das teorias lingüísticas no ensino de língua materna. Dito de outro modo, 

os estudos sobre a aquisição da escrita vislumbram, na Lingüística, a 

possibilidade de mudanças. O professor de 1• e de 2" grau teria, assim, a 

injunção de buscar, em outras fontes, referências teóricas que o afastassem 

progressivamente da Gramática Normativa 

O objetivo do presente trabalho se aproxima dos trabalhos de 

Lingüística aplicada, à medida que visa refletir sobre as condições de 

produção de um dlscw-so pedagógico que levasse as últimas conseqüências 

a dimensão política do ensino, dimensão que llie é constitutiva. 

Evidentemente sem alimentar a ilusão de que a transformação de suas 

condições de produção dar-se-ia de forma imediata, já que os processos 

sociais não têm a sua origem no sujeito: professores e alunos da rede oficial 

de ensino. 

No entanto e em virtude do fato de a Análise do Discurso de 

tradição francesa influenciar esta reflexão, tornou-se possível ohsetvar que 

o fazer discursivo do professor não se restringe ãs práticas pedagógicas. No 

jogo de papéis institucionais que envolvem a interação com os alunos, com 

os pais, com os pares e com a própria Secretaria de Educação, poder-se-ia 

encontrar outras respostas para os impasses no ensino de língua 

portuguesa 



Foi assim que se tomou como ponto de partida dessa pesquisa o 
discu1110 do professor em relação à Secretaria de Educação e 

particularmente, o discu1110 do professor sobre os documentos oficiais que 

visam instruir a sua prática pedagógica. 

Em face dos efeitos de sentido que vêm sendo produzidos pelos 

discursos publicados pela Secretaria de Educação, partiu-oe para a análise de 

um conjunto textual, privilegiando-5e a análise e a interpretação dos lugares 

enunciativos nos quais o sujeito desse discurso vem a inscrever ..e. 

Caracterlzac o funcionamento discursivo do Projeto Ipê, 

produzido com a intenção de oferecer subsídios para a implementação das 

novas propostas curriculares de língua portuguesa para o 1• e para o 2• 

grau, datadas de 1984 e 1990, respectivamente, constitui o objetivo do 

presente trabalho que, no limite, propõe-<~e a explicitar outros fenômenos 

que interferem nas práticas pedagógicas, ligadas aos lugares enunciativos 

que dominam a produção dos discursos fundadores da nova política 

educacional que a Secretaria de Educação vem tentando implementar. 
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I· INTRODUÇÃO 

A seleção do objeto da pesquisa em curso, o qual ternatizei 

como •o Diocurso de Vulgarização da Ciência Lingüística" é resultado da 

experiência profissional que tive, no periodo de 1986 a 1987, como 

professora de língua portuguesa junto à Rede Oficial de Ensino. 

No entanto, o discurso enquanto objeto de pesquisa pouco ou 

nada tem a ver com a prática docente propriamente dita. Evidentemente 

não porque não houvesse um interesse genuíno de minha parte em 

repensar as práticas pedagógicas envolvidas no ensino de língua materna. À 
literatura que rediocute metodologia& e conteúdos de ensino tive acesso 

antes mesmo de ingressar no magistériol . 

Assim sob a influência de um histórico que envolvia, de um 

lado, a minha experiência profissional e, de outro, as leituras que foram 

sendo feitas, parecia-me que, antes de inovar, radicalmente, as atividades 

pedagógicas voltadas para o campo do ensino de língua materna, era 

premente vencer um obstáculo ligado à resistência do pcofesaor avesso a 

qualquer tipo de mudança. 

Foi com essa idéia "pré-concebida"- com a qual me identifiquei 

lendo autores eminentes- que comecei a lecionar. 

Em decorrência desta visão "pré-estabelecida •, as melhores 

ocasiões no exercício de minha profissão não poderiam ser outras senão 

aquelas em que os professores se reuniam para a discussão de questões 

relativas ao ensino. Embora restrigimlo-oe a reuniões de planejamento e a 

1 CoDJJta deua Jil.entun. o material que 'fleio a i:D.tegrar o meu corpw de anililc:. Tivoe aceao 

oco r..dculoo do Ptqeto lpê (SÃO PAULO/SE/CENP, 1985), o~ para"" prnleao= 

de 1• gr.;au da R.edr Oficial de Eadno., 110 ólttmo x~ do cuno de gn.du.açio em Let::ra. 

~ em que rubi um t:raba!bo de inid:açSo científica junto JO Departamento de Didftic:a 

do lmtllmo de L=., Cilocios SocWs e I!A!""Çio (!LCSE), UNI'.SP. Campw de Anraquan. 

ria:odo i ~~eieçáo. a:Sériot,... .a adoçio de ~ dkUtk:ol de p ... térie&. 



CUfS()O de reciclagem com trinta horas de duração, o que lhes confere um 

caráter eventual quando comparadas à docência, a participação ne11Se& 

eventos acabou me alertando para um fato em particular2. A despeito dos 

esforços dos órgãos educacionais em promover reflexóeo extraclasse a 

respeito da prática docente, os professores rejeitavam as propostas 

inovadoras da Secretaria de Educação (SE). 

lmpossilitada de dar uma explicação mais científica, interpretei 

tal atitude como um argumento a favor de minha hipótese inicial. O grande 

entrave da instituição escolar, sem dúvida alguma, era o professor. Isto 

porque me parecia que nem mesmo os mais céticos podiam ignorar a nova 

política educacional que os órgãos ligados à Secretaria tencionavam 

implementar. 

VISando conjugar ao projeto de democratização do ensino que 
emergiu entre as décadas de 60-80 uma mobilização de caráter 

notadamente qualitativa, em oposição à interlace quantitativa que até então 

vinha tendo proeminência, a demanda doa órgãos educacionais centr01He 

nos conteúdos programáticos selecionados e na metodologia 

reiteradamente apllcada, os quais deveriam ser repensados. 

Movida, então, pela premência de executar o seu projeto de 

intenções, a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) da 

2 O estatuto do _magi8tério - Lei Complementar n•444 de 'J!J /12/85 - que regulamenta .aa 

jornada& de trabalho de ocupantes de cargo docente da Rede Oficial de En.aioo dimngue 

hora~-aula e hora&-at:ividade. &t:aa rorreaponderão a 20% da jornada ae:a:wul de trabalho. 

Embora tej2m des'.in.a.:bl j ~em reuniões pedag6g:icllS. bem como 1 preparação de 

aulaa. correção de trahalhoa e provas.. pesqu.ila e atendimento a pail e alunot, conforme 

<tiociplina o Decreto n' 24.632, de 10/01/86, "" pdtia funcioiWn mais a título de deocmao 

remunerado em face do número exceuivo de hora&-aUla. Constib..lem. aceção :illl atirid.add de 

correção de pro""3'- Mesmo ara reun.iõcs pe~ nas rara~ oc:a:siõel em que são 

promcrid.aa. 16 tlm um cariter ob1~ para 01 docentes tubctitutol. con~ por tempo 

~ jt que a participaçJo ..., talo ....,n!ol, na tpo<a do f""<""" xletioo, teri 

computada coaao t:ltub.. 
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Secretaria de Educação do Estado de São Paulo designa, em 1978, uma 

comissão composta por professores universitários para preparar "Os 

Subsídios para a Proposta Curricular de língua Portuguesa para o 2• 

Grau". E quase uma década depois, em 1985, a universidade é chamada 

novamente para elaborar o Projeto denominado Ipê, composto de três 

fascículos. Não se omitindo à prestação de serviços à comunidade - um dos 

pilares que sustentam a sua atividade intelectual- a Universidade atende a 

tal demanda. 

O tiro, no entanto, saiu pela culatra. No caso especifico do 

ensino de língua materna - disciplina que particularmente me interessa 

dada a minha condição de professora de Língua Portuguesa - o que 

verifiquei foi que os professores tinham aversão a toda a reflexão que 

parecia ter sido gerida a partir da Lingüística, a qual se mostrava sob a 

forma de leitu.ras não-autorizadas de seu discurso científico. 

Observava, meto estupefata, que a estratégia de 

desconhecimento e de rejeição à Secretaria não era similar à_adotada em 

relação a esta ciência! . 

De tudo quanto se dizia em relação à primeira, contestava-se, 

particularmente, a discrepância entre o discurso oficial com vistas à 

"democratização* da escola pública e as condições de exercício profissional 

que coibem qualquer iniciativa neste sentido. Este era o veio temático do 

discurso contestatório do professor, que se materializava através de muitas 

falas. Todavia só identifiquei esta regularidade temática com o decorrer do 

tempo, momento em que abandonei minha hipótese inicial, na qual o 

professor estava colocado como algoz do sistema, em favor de uma outra 

que o vê completamente submetido às coerções institucionaiS. Dito de 

Esta5 estratég!:u não devem ~r relacionadas à atividade de um mjeito consdente. Afetado 

pela ideologia e pela "ilwão" nece:»ária da evidência referencial,. o sujeito formula o ~u dizer 

em relação a uma dada pmição na luta ideológica de modo a colocar resistência e, no limite, a 

de.Konhecer tudo o que po$!U desestabilizar tal evidênda,. condição para a constiruição do 

sujdw e do sentid0 (Pêcheux e Fuch.s, 1975). 
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outro modo, <k nada adiantaria um discurso progressista. um discurso <k 

vanguarda, em uma U...tituição <k funcionamento "obsoleto•, marcado pela 

lógica funcional do sistema vigente. 

É necessário enfatizar que as circunstâncias que me fizeram 

mudar de posição em relação aos fatos oboervadoa eram bastante 

diferentes, pois a experiência proíu;oional, forçosamente, me distanciava da 

graduanda talvez um pouco ingênua em relação às coerções U...titucionais. 

A vivência como dorente foi me colocando questões para as 

quais não consegui dar, nem mesmo, respostas parciais, pois sentia enorme 

dificuldade em operacionalizar as propostas de ensino sugeridas pelos 

dentistas da linguagem. 

Em decorrência deste fato, mesmo me identificando com o 

discurso de vulgarização da Lingüística- ao contrário do que ocorre com a 

maioria dos colegas no âmbito da S.E. - buscava referências na Gramática 

Normativa, tân criticada nestes documento8. 

Assim sendo, o projeto de levar o aluno a produzir e a 

interpretar textos do modo mais eficaz possível, eu diria ter ficado a nível 

de intenções, visto ter predominado o ensino da gramática, de suas 

categorias eletivas: a palavra e a frase. Acabei ensinando, a contra-gosto, 

uma metalinguagem. 

Constituem exceção as ocasiões em que lancei mao dos 

exercícios estruturais de substituição com base em algono padrões 

oracionais. Deve ser dito que o modo como me apropriei desses exercícios 

acabou inviabilizando qualquer po"'ibilldade de inovação pedagógica, pois 

jamais soube dizer a que me levaria a sua aplicação. 

Abro aqui um parêntese para relatar as circunstâncias em que 
tive ace...a à metodologia de ensino que expõe os alunos a padrões 

oracionais próprios a oua língoa materna, visando deode a mbstituição, a 

mudança e a tran.sformação de certos constiminteo, sem que isto implique 
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na mudança de número das cadeias de "posições", até a modificação do 

número de "posições" a partir de um dado padrão frasal. 

Tudo começou em um estágio que realizei junto ao 

Departamento de Didática do Instituto de Letras, Ciências Sociais e 

Educação, quando estava prestes a licenciar-me. Pressentindo as 

dificuldades ligadas à docência, voltei-me para a elaboração de um 

instrumento de análise, visando à avaliação e à seleção de livros didáticos de 

511 e 8ª séries. 

Para elaborar um instrumento segundo critérios lingiiísticos, fui 

tendo acesso a uma literatura que se especializa na reflexão sobre o livro 

didático> dado o seu caráter notadamente "institucional". 

Atravês dessa literatura que provém da didática de línguas, 

entrei em contato com uma nomenclatura que denota, em primeira 

instância, o interesse em valorizar as situações reais de uso da língua. 

Enfatizando-se os diferentes contextos em que os falantes 

servem-se da língua materna enquanto instrumento de comunicação, 

desenvolve-se toda uma reflexão pedagógica, sob as diferentes formas do 

'"vivido". A valorização cultural do aluno é considerada condição síne qua 

non. Influenciam esta reflexão, a Teoria da Variação, a Pragmática, o 

Gerativismo, tal como incorporados, no discurso pedagógico~ com a 

finalidade de enfatizar a competência comunicativa dos usuários da língua. 

Em conseqüência deste fato, novos parâmetros são fixados. Não 

mais exercícios de lf ngua, com abuso excessivo de metalinguagem, e sin1 

produção e recepção de textos. 

Partindo então dessa concepçao de vanguanla~ elaborei um 

instrumento que demonstrou, naquele momento, ser operante, dado ter 

podido distinguir os manuais tradicionais de alguns que seguiam essa nova 

linha pedagógica. 
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Chamo a atenção para o fato de que os exercícios de língua 

propriamente ditos, elaborados segundo esta nova proposta, e•tavarn sob a 

influência da gramática esrruturaL 

Roulet (1978, p.24), refletindo sobre os pressupostos 

epistemológicos que subjazem à lingüistica estrutural, aponta para o fato 

dela "refletir urna concepção behaviorista da linguagem que, 

principalmente sob a influência do psicólogo Skinner, iria propor um 

modelo de aprendizagem que permitia aos alunos adquirirem os 

automatismo• necessários à prática da língua falada na comunicação 

cotidiana•. Automatismos, cuja aquisição encontra-se dependente do 

esquema reacional estímulo-resposta. Em termos de concepção sobre o 

sujeito da aprendizagem, deparamo-nos com aquela que o considera como 

•tábula rasa•, fato que descontrói o projeto teórico que caracteriza a década 

de 70 e o início da década de 80. 

No entanto~ sem ter consciência dos pressupostos teóricos a 

partir dos quais o estruturalismo constituiu-se, vivia em um eterno dilema, 

justamente por falta de metalinguagem. De um lado, enredada na obssessào 

com a produção e a recepção de textos, de outro, "trabalhando" com uma 

teoria que não ultrapassava os limites da frase. A hipótese de que o texto 

seria uma soma de frases há muito encontra..e rejeitada. Em decorrência 

deste fato, crer que a partir da aumotização do maior número possível de 
padrões oracionais o aluno possa chegar à produção de uma unidade de 

maior extensão já não encontra nenhuma sustentação teórica e 

metodológica. 

Naquele momento, então, em que vivia sob o efeito de um 

paradoxo de natureza teórir.a, as convicções iniciais deram lugar a 

incertezas.. Foi assim que a gramática normativa pasaou a constituir o único 

quadro de referência para a trans~ de conhecimentos sistemáticos, 

dado ser este um dos papéis do professor dentro da instituição escolar. 

É preciso frisar, desde já, que a descrição que acaba de ser feita 

já é urna interpretação da a:periência vivida. Naquelas circurutãncias, 

transferi ao funcionameo!D da imtituição escolar as dificuldades de 
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incorporar a Lingüística iU práticas pedagógicas. E isso sob a influência de 

uma reflexão gerida dentro do marxismo-estruturalista, a que o profesoor 

passou a ter acesso através dos cursos promovidos pela própria Secretaria. 

Observa""" assim que, entre a hipótese atual que orienta a 

pesquisa em andamento e a inicial, houve um período de transição no qual 

me apropriei de um discurso produzido dentro de um paradigma científico. 

Restava responder por que o professor distorcia as palavras do 

lingüista de um modo tão flagrante, já que era esta a sua estratégia de 

rejeição e de desconhecimento à ciência da linguagem. 

O prenúncio de uma resposta despontou no momento em que 

tive acesso ao discurso científico tal qual ele é produzido dentro da 

academia e à forma de conhecimento gerida pela escola francesa de Análise 

do Discurso (AD). 

Comecei preliminarmente por constatar a existência de um 

deslocamento entre o conllecimento produzido pela comunidade científica 
e o seu discurso de "vulgarização'\ vindo, posteriormente, a deparar~me 

com o discurso como um objeto passível de investigação, objeto até então 

desconhecido, cuja especificidade me fez dat um passo atrás. 

lll.'ICrito na relação da língua com a ideologia, o discurso 
enquanto objeto teórico tem uma materialidade que prescinde do recurso 

ao funcionamento das instituições para a explicação dos efeitos de sentido 

produzidoo nos processos de interlocução. 

E isto porque a materialidade do discuroivo, segundo 

formulação de J.J. Courtine (1982), manifea~ na língua, CUJO 

funcionamento é afetado pela instância ideológica. 

Guardadas as devidas proporções, a relação que se estabelece 

entre o funcionamento institucional e o funcionamento lingüístico, este 

último devendo !<:f referido sempre ao dioeurso - objeto integralmente 

lingüístico e integralmente ideológico -, é similar à que ocorre entre a 
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ln!tânda econômica e a instância ideológica. Relaçõe~ de detenninação e 

de contradição. 

Pois bem, o fato de ter o discurso uma ordem própria colocou­

me a injunção de rever as hipóteses formuladas fora do conhecimento 

produzido pela ciência. 

Dentro da perspectiva instaurada pela AD, já não haveria lugar 

para pensar o comportamento do professor como um conjunto de atitudes 

que seriam verbalizadas através da !ir. guagem. 

O que então adjetivei como sendo comportamentos de 

rejetçao .. de aversão, e, no limitet de desconhecimento, paMaram a ser 

tratados como atos de linguagem produzidos a partir de uma dada posição 

em uma corüuntura ideológica. 

Se, portanto} o que conta no processo de constltwçao dos 

sentidos são as posições dos interlocutores entre si e em relação ao objeto 

discursivo, a investigação a respeito do modo de funcionamento do discurso 

de vulgarização da ciência Lingüística encontra toda a sua justificativa. 

Ela nos oferecerá, simultaneamente, evidências para explicar a 

constituição do discurso de rejeição e de desconhecimento do professor à 

Lingüística, a partir de condições sócio-históricas suficientemente objetivas 

vividas pelos protagonistas do discurso, bem como elementos incisivos do 

embate ideológico que tem lugar no interior das instituições da sociedade 

civil. 
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ll- DISCUSSÃO PRÉVIA 

UMA LEITURA PRELIMINAR DO CORPUS 

Tendo colocado, na parte introdutória deste trabalho, o 

problema que suscitou a presente pesquisa e que consiste em responder 

por que o discurso produzido pela Secretaria de Educação, através da 

CENP, •está na origem"4 de um ,fenômeno de interincompreensão5, 

passarei a explicitar o que chamei de "leituras não-autorizadas do discurso 

da Lingüística", lugar onde se mostra o 'afrontamento explícito do professor 

de F e 22 graus, tanto em relação à Secretaria de Educação - instãncia 

responsável pela publicação dos materiais instrucionais destinados aos 

docentes da Rede Oficial de Ensino - corno em relação ã Universidade, 

responsável pela "divulgação" do discurso produzido em seu interior. 

Para explicitar os •equívocos", ou melhor dizendo, os efeitos de 

sentido que se produzem no processo de leitura, farei referência a um dos 

acontecimentos que parecem estar na sua origem. 

Trata-se do curso Quem QyUser que Conte Outra, promovido pela 

Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da S.E., que se constituiu 

segundo as diretrizes do Projeto lpê (SÃO PAULO/SE/CENP, 1985). 

Tendo como objetivo a atualização e o aperfeiçoamento de 

professores e especialistas em educação por rnultimeios, este Projeto integra 

um acervo constituído para subsidiar a implementação das novas propostas 

curriculares de Língua Portuguesa para o 1• e para o 2' grau, datadas de 
1984 e 1990, respectivamente. 

4 & aspas just.i:ficam.«, <bdo que para a Anál:i&e do Discuno a origem de um discurso aeria 

impenúvel. pelo fato dele constituir-se no e~paço do intc:rdiscuno, onde funcionam diferentes 

repre&entações sobre oa interlocutores e o referente. Assim. quando afirmo que O Discurso de 

Vulgarização da Lingüística "'e&tá na origem"' do que chamei de discuno de rejeição à 

l..ingú.l'stica é no ~entido de que ele oferece matéria-prima representacional para eue discurso . 

.5 O conceito de interincompreemão tal como ~eri usado ne&te trabalho encontra-se em 

Maingueneau (1984). 
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Quem (btiser ~ C<>nu Otara - cur110 com uinta horas de 

duração - realizo\He no período de 05 de agosto a 25 de ourubro de 1986, 

trazendo a público uma discussão com a qual os docenteo da rede ofiCial 

pareciam eotar famllhrizadoa: o ensino de língua materna. 

Este tema está preoente sempre. Nas propostas curriculares; nos 

"subsídios• àl propostas, destinad011 à discus.são teórica dos objetivo• a 

serem atingidos no interior da escola pública; n"" publicações voltad... 

especificamente para a prática, momento em que se apreoentam ao 

professor sugestões sobre tipos de atividades a serem desenvolvid.... 

O Projeto lpê não foge à regra. Organizando-&: em tomo desta 

mesma temática, os tírulos de cada um de seus trh< fascículos - O Ensino de 

Língua Purl~a; Purluguês e Ensino de Gramática; Texto, úi:um • RttíaçOO -

dão evidências do quanto é premente para os órgão< edueacionaia reverter 

o quadro de fracasso escolar que atinge a rede oficial de ensino como um 

todo. 

Logo na apresentação do Projeto Ipê, encontram"" colocad... 

"" intenções dos cientistas da linguagem em relação aoo artigos de sua 

autoria. Essas intenções podem ser depreendidas do enunciado que segue: 

"A progra~ proposta oft:RU funda1111!'11U>$ para ~ o 
professor porsa rtperuar a sua prátlca educativa e porsa 
"""W'"izar o cotidiano daJ auúzs de Lfnt;u4 Portuguesa 1I<ZS 

oito úrit; do 1• grau• (SÃOPAULO/SE/CENP, 1984, p.4). 
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No entanto, apesar de os parâmetros para a democratização do 

ensino estarem definidos- leis foram criadas para amparar as publicações da 

SE/CENP, recufllOs materiais foram alocados para a distril:ruição gratuita 

deste material instrucional, recufllOS humanos& foram previ&toa para a 

organização do evento, bem como promoções funcionais para os 

participantes, de acordo com o artigo 49 do estatuto do magistério (Lei 

Complementar n• 444 de 27/12/85) -ouvia-se entre os profe11110rea de 1• 

grau, público-alvo deste projeto, um murmurinho que parecia minar o 

próprio acontecimento. 

Nos momento& informai&, nas conversas não--monitorad.as. os 

professores diziam "proporem os lingüistas o abandono do ensino da 

gramática tradicional'. 

Nessas ocasiões, eram freqüentea indagações dos professorea 

que correspondem aproximadamente aos seguintes enunciados: 

"Como um pesquisador, um cientista da lingoagem poderia 
fazer uma propoota como cota?" 

Dentre o corpo ~~ a qualifkaçâo pro&:sioual f baat.ante diferenciada. 

H:f 01 que coordenaram o acontecimento fora do ilmbito da U.. estabelecendo con.tato1 com 

a U.U..nldade, diodngulda como uma daa inldndal que de>erla porticipor do - eomo 

aquelea que dioulgaram o acontecimentolorenwoe""'. São oo ~ que &.em wmp<w 

10lds que legÍiilDWii"""' modo õe l'u.ncionamenl<>do "P""'U.O c:oc:oio<, 
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l!l 

"Como respeitar a criança, ddxando-a falar como qui>er?"' 

Pooivelmentc, a autoria deaes enunciado. pode rir a ser questio~ por falta de dado. 

que comprovem a lUa validade empírica. Com efeito, como e» anex01 não dão aceaao AI 

re presentaçóe! dO& profeaaoret de 11 gr.ru em relação ao. seu interlocutor e ao ot;eto de aeu 

dixer, descreverei algu.mas situações de conflito experimentadas por ocadão da aplicação dos 

questionário&. 

Começo, então, faundo menção aoe momentos que antecederam a IU2 ap~. Embora 

tenha havido doa doia }adOf, um esforço para ""Wteragi:r'" - de miaha parte, acmpre procurei 

enfatiz:ar o fato de ter profeuora da rede pública e de .entir aa pde a. ma.r.elaa do aiak:ma -

obaenava que ot pn:Xe.oxu,. acmpre disposto~ a colaJ:.l.o.ra.rem com a preaente pesqui&a. 

demonatravam u~m: forte censu.ra em relação à Univenidade, pelo fato de se referirem, logo de 

inicio-, :u mar. condiçõea de trabalho em bce da& professores \1l.li9oerait:árial qu.e gozam do 

pririlégio de terem booJ oalárioo, jornada docenre extremamente reduzido, poaibilidade• de 

dedicarem« i peaquila. Tudo JDo acrelddo do fato de sua clientela ser de primeiro IBUDdo,_ 

ao contrário da rede o&ci:al de ensino. que recebe um contingente cada .ez maior de ahmoa, 

cuja &ituação 6 de ~ria e indigênciL Da forma como caa& c:onsiderliÇÕet. eram feita -

*Vocês pcodem. ..• enquanto -n6&. •• •- 011 profeaaores ~reticentes também em relação 

a mim.. pol&ivelmente pelo fato de a pe1lq'Uisa em andamento doenvoNeHc: e aer financiada 

graçaa-l Univenidade que recebe subw:nçõe1 de órgão!- extet'1!06, 

Um segundo momento que revelou uma forte censura da parte do profeaaor foi aquele em 

que lhe pedia para .retpOflder o qut:Jt:i.onirio. Qual não foi minh.a ~ quando um dos 

prof'ea&oreJ ent.revittadol wgeriu que eu própria ~. dad2 a ma di5culd..ade de war a 

eacrita. NO'V2!Dente foi frita refe~ncla a .ua jornada de trabalho, comidetada um obdculo 

para o teu cretcimento intelectual. Um C2IO limite foi aquele em que o profetlor perguntou~ 

m< algo do tipo: "' 'P'• t ....,., que 10d quer que eu ~· 

Em. face deaaa dificukbd~ reconi a uma outra er.tr.ltégia. Pam:cu-me que c.ntreviltaodo a 

Alriltente Pedagógica local. teria maior êxito. Ac«tnmada a dar c:uno1 de tn::iaa.mento aoa 

pm"""""' da rede pdblic3, a oua !lu!nda aerla bem maior, luv<:D<Io, iru:lu&he. a poaibllidade 

de uma tomada de podção diante das perguntas elabondas COIIl o ptup5eito de a't'2liar o 

P"""""' de lmplememaçio da """' ~ curri<ula.-. .Mewois, o ...,_, a ..., dadoo 

aatecipa1 ia o que proc::ur.ml e:DCOJlt:rw eDin:+il:taodu c. peofelll:liRS,. ou .eja. .u. de lioguagem 

que <0!1Jti!Dem um feaômeao de lu~ 
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Com o gravador em punho, parti para a entrevista. Nova rurpresa, já qm: a Assiuente 

Pedagógica recusou.-se a responder az pergunw alegando maior facilidade para a escrita. 

"Paradoxo do ob!'iervador" ou ... ? 

Novo fato. Por ocasião da entrega de que~tionário, já que a entrevista face a face tinha sido 

descartada, a Assistente Pedagógica entregou·me o questionário respondido a lápis, fato que 

me deixou intrigada. Se deMle a 51 série do p grau, o professor de português demonstra uma 

certa compulsão para que o aluno utilize só a caneta, como explicar o comportamento 

"atípico" dessa Assistente? 

Parece·me que isso equivale :a uma tentativa de ocultar-se, de __ silencia.r..se atr:avés de seu 

dizer. 

A este respeito, cito o artigo A função mais pr6pria da univenidade e sua configuração 

histórica,. escrito por Orlandi (l988b). Refletindo a respeito do que re tem cham2do de 

prestação de :serviços à comunidade, Orlandi discute com coragem a; efeitos dessa função que 

a universidade telll-$e colocado em relação ao ensino primário e &ecundá.rio. 

Partindo do fato de que os professores do 1 ~ e 2"- graus padecem de um mal que v·~m se-ndo 

rotulado como "carência técnico-pedagógica", expressão que diMimula a ma incapacidade 

profissional, a intervenção da Universidade, segundo Orlandi (p.SO), "pode ser traduzida por 

.. filantropia intelectual", "'&alvacionismo .. , uma espécie de pront()-$()Corro univenitári:'. quando 

não é maldisfa:rçado jesuitismo (forma radical de paternalismo que, por sua vez, é um 

autorit.ari!mo com disfarce, etc.) ... 

Disto decorre que a intervenção cientifico-pedagógica, distinguindo categoricamente a 

pesquisa da atividade de dar aulas, corrobora a divi!ião de trabalho e as diferenças estabelecidas 

institucionalmente. 

Segundo Orlandi, o que a prestação de serviços .. propicia é o 'estar no lugar de', o 

apropriar-se do lugar do outro" (p.51), fato que se evidencia através da forte compulsão para o 

silêncio que perpassa deMie o confronto explicito determinado pela im.agem que o destinatário 

tem do enunciador (IB(A)) - afinal .. quem é ele para que me fale assim?" - até o 

con&entimento explícito de ~r falado por, representação imagínária que se constitui a partir 

de processos discursivos, cujo demento imaginário dominante se funda na imagem que o 

destinatário faz da i.mgame que o enunciador tem do referente (Ia(IA (R))). 
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A indignação do professor levava-o, a.&irn, a desautorizar as 

palavras da Lingüística em favor de sua própria conctpÇão de linguagem, 

calcada na tradição gramatical greco-latina. 

Colocando-me na condição de intérprete, parti para os juízos 

de valor. Estas indagações constituíam, para mim, de fato e tão somente, 

urna distorção flagrante das palavras do lingüista 

Algumas passagens dos artigos do Projeto Ipê (SÃO 

PAULO/SE/CENP, 1985) mostravam-me o equívoco dessa leítura. 

"Part!CM111! que simplesmeme vaWriz.ar as f0'1'1111J.S dialdais 

~ n.iio C1d!as, mas lingWstica- válidas, 
tomando-as como objeto do jJ'rocGsO dt tnsi110, é ~ que 
a começar do nívtl mais ~r de rtl.açiits com o poder. a 
linguagem oonstitw o arame fmpado mais poderoso paro 
bloqutar o aasso ao poder" (Gmrrt, 1978 apud Gtrtsld~ 1985, 

p.l9). 

~ para ,_, t:lim.ultz, po.rta ........mo tomar 

~ dt que o objet>w amtinws sendo o dominW de 

variante cvJto., indtt.sivt .,. suas modalida.dts tscriul: e 
liurária, mas a metodologW. n.iio podt w a ....,... que se 

aplicaria tom suusso a alunos cujo t:Otllf!orlamer.W lingüistia> 
prévio fosse equivalmte à variante padrão ou pró:àmo. dela • 

(1/mi e Possenti, 1985, p. 7). 

Como explicar as interpretações "errôneas•, se há referências 

explícitas, em favor do ensino da língua culta? 



16 

A primeira hipótese levantada foi a de que o professor é um 

mau leitor, incapaz de fazer uma leitura literal do texto. 

A segunda hipótese, a que passou a nortear esta pesquisa, é a 

de que estas interpretações não são da ordem do legíveL Constituem, ao 

contrário, estratégias de desconstrução do discurso da Lingüística, tal como 

foi vulgarizado no Projeto !pé. 

Orlandi (l988a), rediscutindo a questão da relação autor-texto­

leitor do interior da Análise de Discurso de tradição francesa, corrobora, de 

modo dedsivo, a última hipótese levantada. 

Posicionando-se contra certas concepções que correlacionam a 

legibilidade de um texto às suas qualidades intrinsecas, a autora faz avançar 

a reflexão sobre a produção da leitura, à medida que os sentidos gerados 

neste proeesso são considerados, antes de tudo, efeitos de sentido. Efeitos 

de reconhecimento em relação à formação discursiva que domina a 

produção de um texto, que se constitui em relação ao todo complexo com 

o dominante das formações ideológicas. 

Como a relação com o significante é determinada pelas 

posições discursivo-ideológicas que o autor e o leitor mantêm entre si no 

processo de leitura, a não-coincidência entre essas posíções pode resultar 

na produção de sentidos antagônicos constituídos em conseqüência do 

processo de interpelação-identificação em relação a outr;:;:; formações 

discursivas, os quais se traduzem, do interior da ideologia dominante, corno 

"equívoco•. Persiste aqui, como disse Pêcheux (1990) a propósito do 

marxismo. a problemática da "boa" ou "má" i'lterpretação. 

No entanto, para detalhar com o cuidado que merece o 

momento de transição de urna hipótese a outra, farei referência a Pêcheux 

(1990). 

Duas questões, levantadas neste textoJ foram importantes para 

o trahalho que está sendo desenvolvido. 
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A primeira diz respeito à compulsão "histórica" do sujeito 

pragmático em homogeneizar logicamente as •coisas-<Haber•. 

Diante dos fatos mais efêmeros às grandes decisões da vida 

social ou afetiva, os fatos tendem a ser interpretados dentro do que 

Pêcheux chamou "coerção lógica disjuntiva•. 

Assim, diante de um professor que resiste às mudanças 

pedagógicas impostas pela democratização do ensino, duas interpretações 

têm sido dadas. Ou o professor é um cético, arraigado às tradições, incapaz 

de sensibilizar -<~e diante da nova demanda da escola pública, ou ele está à 

frente, aberto às descobertas da ciência, pensando politicamente a sua 

prática pedagógica. 

Uma outra situação que mostra a ân&ia de inscrevermo-nos em 

universos logicamente estabilizados pode ser ilustrada com as próprias 

hipóteses que fazemos, quando nos deparamos ·com obstáculos no exerdcio 

da docência. Se a escola não fosse um aparelho ideológico do estado, eu 

faria isso e não aquilo. 

Ou mesmo, se o professor fosse um leitor competente, pensava 

eu de início, ele teria lido isto e não o que de fato leu, demonstrando 

problemas de compreensão em um nível elementar: no nível da 

decodificação dos signos lingüísticos. 

A segunda questão relevante para esta pesquisa está ligada ao 

caráter específico da análise do discurso (AD). Afustando-i!e do positivismo 

que sobredetermina a Lingüística, a AD distingne, na atividade de análise, 

descrição e interpretação. Ao contrário da posição dominante, que parece 

crer na possibilidade da pura descrição dos •arranjos textuais discursivos na 

sua intrincação material•, os analistas do discurso reconhecem que a 

descrição deva instalar-<~e no real da língua, acrescendo, contudo, que o 

sentido depreendido das estruturas léxico-&ntáticas resulta de um trabalho 

de interpretação. 
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Retomando a tese de que a descrição eotá exposta a.o equívoco 

da língua, que materializa dive.-.os registros discunivol e diversas posiçõeSr 

sujeito, a AD trabalha exatamente no espaço, no intervalo estrutural, que 

permite a inserção do outro. 

No caso específico do Projeto !pé, corpus da pesquisa que e•tá 

sendo desenvolvida, duas indagações persistiam: 

Tendo sido influenciada desde o curso de graduação pela 

leitura dos fascículos que o compõe, a primeira pergunta que me fu. foi 

como pude oscilar de uma posição a outra. Ou seja, como depois de ter -me 

identificado com os sentidos ali engendrados - sentidos que foram sendo 

produzidos em tomo da cientificidade da Lingüística e que tiveram o efeito 

de afastar-me da posição que o professor parecia ocupar - pude levar em 

con•ideração o paradoxo de suas leit:urao, sem deixar-me influenciar pelo 

preconceito inicial. 

A segunda pergunta que eu me fazia estava relacionada ao 
próprio estatuto da análise do discu.-.o: E&ta mudança de posição teria a ver 

com a cientificidade da AD, capaz de revelar um funcionamento di&curoivo 

oculto, graças a uma leitura científica do corpus em análise? 

À medida que a pesqnisa foi se desenvolvendo, vim a 

compreender que considerar o "equívoco• como um dos sentidos 

produzidos na nü.eração autor-texto-leitor tomou-se um fato possível, em 

função da forma de reflexão 110bre a linguagem que é própria da análise do 

discu.-.o. 

Ao invés, por exemplo, de partir da& evidências textuais supra­

citada& que mostram "inequivocamente• as intenções da SE/UNlCAMP 

quanto à queotiio do ensino da língua culta, dando um veredito teórico­

descritivo sobre o verdadeiro sentido (se X ou Y), a AD persegue os traços, 

oo vestígiO& que apontam para a interpretação deste outro Jlentido. 

Para Pêcheux (1990, p.51), a nee< uidade de trabalhar no 

ponto onde oem a consistência da representação lógica inJic:rita no espaço 
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dos mundos normais obriga a pesquisa lingüística a construir 

procedimentos (modos de intt:rrogação de dados e formas de raciocínio) 

capazes de abordar o fato lingüístico do equfvoco eomo fato estrutural 

implicado pela ordem do oimbólico. 

Em termos de procedimentos descritivos, a interpretação se 

ab:re no momento em que se detecta no enundado ou na seqüência em 

análise lugares vazios, elipses, negações, intt:rrogaçõe&, múltiplas formas de 

discurso narrado, ... enfrm, lapsos que revelam a presença silenciosa do 

outro na "homogeneidade" estruturantt: do discurso. 

Observe«, então, que a poMíbilidade de identifrcaçio com 

uma ou outra posição discursiva está inscrita na própria língua. St a 

interpretação se abre sobre uma materialidade descritível, é bem verdade 

que a intt:rpretaçio é comandada por frliaçóes históricas que o intérprett: 

mantém com as redes de signifrcantt:s. 

São essas identificações que me levaram a rastrear as pegadas 

silenciosas e confusas do professor. Sustento a tese de que há no discurso 

de vulgarttação traços, vestígios que explicariam as contradições e os 

paradoxos de leitura. E enfim de que o professor, além de ser um eético, 

arraigado às tradições, insensível à nova demanda social da rede estadual de 

ensino, é também alguém que tenta, pelos motivos que pretendo explicitar, 

resistir a uma voz que ressoa com muito mais intena.idade nas sociedades 

contemporàneas: a Voz da Ciência. 

Estando o professor impossibilitado de afrontar, de dialogar 

com a Lingüística em um campo que é seu, as diatorções funcionam como 

uma resistência possível. 
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Seguindo então as pistas~ procurei identificar os principais eixos 

temáticos engendrados neste projeto, a partir dos títulos e subtítulos de 

cada um dos fascícu1os.8 

O primeiro, publicado em 1985, tendo corno título O Ensino de 

Língua Ponuguesa, é composto por dois artigos: A Norma Escolar e a 

Linguagem da Criança escrito por Eglê Pontes Franchi e Concepções da 

Linguagem e Ensino de Portuguis, escrito por João Wanderley Geraldi. 

A julgar pelos subtítulos do primeiro artigo, toma-se possível 

identificar a temática em discussão: Crianças "'sem Línguagem e sem 

Imaginação?", A Repressão Lingüístiw, Funções da Linguagem na Formação das 

Crianças, A Sala de Aula: Um Espaço Adequado para o Exercício Real da 

Linguagem, seguidos da Conclusão traçam o percurso argumentativo seguido 

na apresentação da experiência pedagógica que está sendo divulgada. 

Abro um parêntese para destacar onde o outro encontra-11e 

representado~ no fio desse discurso. 

Desde que Pêcbeux e Fuchs (1975, p.l71) formularam os 

esquecimentos nº 1 e nº 2, constitutivos da subjetividade- na/da linguagem~ 

constitui um lugar comum para os analistas do discurso, o fato de que 

circulando pelo dizível próprio a sua formação discursiva (F.D.), o sujeito 

constitui o seu dizer em relação às formações imaginárias, determinadas 

8 Para Marcuschi (1983, p.16-22), os títulos constituem uma categoria textual, embora não façam 

parte daquelas consideradas nece:s3árias para a conztituição da textualidade. Elemento de 

contextualização, ele decide a orientação da leitura, defmindc as expectativas -a respeito do 

texto. Como neste capítulo, a intenção é proceder a uma leitura preliminar do corpus como 

forma de aprender o modo como o sujeito de!!Se discurso repreKnta a si a sua relação com o 

destinatário e com o referente - representações que se constituem em relação às condições de 

produção imediatas não permitindo, portanto, uma análise das condições de produção em rua 

relação com a ideologia- a análiM: dos títulos, considerados a base para a primeira seleção das 

possibilidades de expectat.iv2s em relação ao univeno textual.- associada a técnica de imagens, 

antecipa questõ.::s relativa,. às formações imaginária!- que têm dominância em um discuno. 
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pela "situação" no sentido concreto e emp1nco do tenno, isto é, pelo 

ambiente material e institucional, pelos papéis mats ou menos 

conscientemente colocados em jogo, etc." Como as representações 

imaginárias são constituídas em relação ao "já ouvido" e o "já dito\ em todo 

processo discursivo ocorrem antecipações das representações do receptor. 

Em relação aos dados que estão senda analisados e em 

decorrência das diferenças institucionais - de um lado, a pesquisa e de 

outro, a '"docência" em tempo integral- a representação do que constitui o 

outro desse discurso pode ser inferida a partir da própria estrutura 

interrogativa. Antecipando, no interior dessa F.D., a IB (R)* , sob a forma 

da d(Mda~ o enunciador dela mantém distância, mostrada através das aspas. 

Detectado o lugar do outro, há indícios de que o artigo 

estrutura-se de modo a desconstruir a hipótese do professor - ainda que a 

sua organízação cliscu'isiva não releve das intenções do sujeito desse 

discurso -hipótese que se sustenta, em um primeiro momento, com base 

na seqüência) na orden1 da apresentação dos subtítulos. 

Assim~ crianças sem Linguagem e sem Imaginação são frutos da 

Repressão Lingüística. Ouso dizer, em decorrência do que foi dito, que o 

ponto de interrogação além de oferecer ao primeiro subtítulo o benefício 

da dúvida, funciona como marca de autoridade. Afinal de contas se não 

fosse o lingiiísta a questionar a ev;dência das afirmações sustentadas pelo 

professor, das continuariam a ser linguagem corrente, perturbando, em 

conseqúência, a real compreensão da realidade. Contrapondo-se a seguir o 

caráter repressivo da norma escolar ao exercício real da linguagem que 

toma a sala de aula um espaço adequado para a formação das crianças -

experiência que está sendo divulgada pela autora - dá-se mri lugar de 

proeminência à Lingüística) competente no diagnóstico das funções da 

linguagem que figuram como pré-requisitos para o ensino-aprendizagem . 

• Imagem que o receptor faz de seu referente. 
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Há de oboetvar-4e que exercidos reaio da linguagem, para um 

leitor iniciado no campo da Lin güfstica, evocam um &.cur.o pedagógico 

que se constituiu a partir de reflexões geridas no interior da 

Sociolingüfstica e que reflete a necessidade de re~peitare~ as formas 

dialetais dos alunos advindos das classes maio desfavo.-ecidas. Colocando 

então lado a lado diferentes concepções de linguagem - aquela que 

c,ondena ao fracasso escolar a grande maioria dos alunos e aquela que pode 

ser inferida a partir de uma metodologia laboviana. que, mostra as variantes 

lingüísticas sem discriminá-las - dá-se primazia à Lingüística 

Garantindo a unidade temática e as mesmas representaçôe• 

imaginárias do primeiro fascículo, o subtítulo Eruinc de Língua e Ensino de 

MME~ presente no segundo artigo, vem refletir a respeito da 

confusão entre métodos de ensino e métodos de descrição gramatical, que 

nào podem prescindir do recurso a um aparato metalingüístico. 

Oboervando algum grifos da seção anterior, a primeira 

intitulada Uma Questiio Prévia, verifica-se ainda que o foco de discussão está 

centrado na questão para que ensinamos o que enainamot? e sua correlata 

para que as crianças aprendem o que aprendem?. Esta questão será 

examinada pelo autor do interior de três diferentes paradigmas: l! 

linguagem é a expressão do pen!!í!mento, l! lin~m é instrnmento de 
wmuniçação, a lin~ é uma forma de inter-ac::ão. Estas oào expressões 

s:ublinhados no artigo, pennltindo-nos inferir o w.x multifacetado da 

discussão. 

Para que ensinamos o que ensinamo• e para que u crianças 
aprendem o que aprendem serão examinados à luz da gramática 

tradicional, do estruturalismo e do transformacionaliomo e da lingüística da 

enunciação. o.be aqui uma reflexão sobre a opção do autor, ao colocar a 

questão sob a forma de pergunta. Diante da situação caótica que vive a 

escola pública, a transformação da realidade impõe a intervenção de 

&.cur.os competente• que venham a ln$taurar uma leitura científica do 

real. No caso espeeífico que está sendo analiaado, pode.., inferir, a partir 



da pergunta, que a reflexão proposta legitima a necessidade de intervenção, 

já que se atribui ao professor um não saber. 

Já no segundo fascículo PC!rluguês e Ensino tk Gramática, escrito 

por Rodolfo llari e Sírio Possenti, inexiste qualquer subtítulo. A 

antecipação do assunto a ser tratado fica assim prejudicada. No entanto, se 

o leitor ousar fazer urna leitura a partir dos grifos e das aspas que correm 

pelo texto, ele aproximar-se-á dos ternas focalizados, a saber, Gramática, 

Língua, Regra e Erro. 

Com efeito, encontram-se neste artigo pistas sobre a sua 

organização argumen tativa. Exemplos sublinhados, marcando a 

interferência da oralidade na escrita, tanto em virtude das variedades 

dialetais, corno em função do próprio sistema de escrita são analisados, 

segundo diferentes linhas teóricas tomadas como referência para a reflexão 

sobre o ensino de gramática. 

Depois de dizer que gramática significa um "conjunto de 

regras•, explicitar-se-ão as três maneiras de entendê.:ja, quam sejam: 

conjunto de regras a serem seguidas; conjunto de regras que são seguidas; 

conjunto de regras que o falante da lfngua domina. 

Essas três maneiras correspondem a diferentes concepções de 

linguagem definidas segundo as gramáticas •normativas" ou "prescritivas", 

•as gramáticas deseritivas" e a w.illl modema concepção de gramática que os 

lingüistas têm tentado organizar. 

Observe.,..,, desde já, a posição que os autores assumem em 

relação a essas três correntes de esrudos lingüísticos. As aspas colocadas 

sobre os dois primeiros tipos de gramática marcam a distância sutil que eles 

preferem manter, assinalando através da llllll suspensão a novidade da 

terceira concepção, que consiste em &UJX>r terem os falante& conhecimentos 
internalizados de um tipo específko, que garantem a llllll capacidade de 

identificar, produzir e interpretar frases como pertencendo a sua língua. O 

seguinte trecho leva a crer que esta moderna concepção gramatical deva ser 
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referida ao geratmsmo • ... é lícito supor que há em sua mente 

conhecimentos espedficos que garantem a sua estabilidade" (grifo meu). 

Sabe-se tarn bém que o grau de distância que os autores 

mantê-m em relação à gramática normativa é bem maior do que em relação 

às gramáticas descritivas, que estão na origem da Lingüística. 

Por este motivo, na apresentação de cada uma dessas 

concepções, são inseridos exemplos que colocam lado a lado a variante 

padrão e as outras variedades lingtiísticas. 

Como o quadro de referência do professor é o exemplário e o 

conjunto de definições da gramática escolar, deduz-se que os exemplos 

provenientes de outras variantes lingtiísticas serão repelidos como sendo 

"erros escolares". 

Para concluir, seguindo esta linha de raciocínio, sustento a 

hipótese de que as aspas e os grifos, percebidos através de um tipo de 

leitura denominado "scanning•9, são os índices mais flagrantes da distância 

que os lingUistas fazem questão de manter em relação à gramática 

9 Grellet (1985, pA.-5), em sua obra deltinada ll. reflexão robre u habilidades para o 

desenvolvimento da leitura chama a atenção para o fato. naturalmente do interior de uma 

aboJ1iat"V"m centrada na teoria da comunicação, de que .. compreender um texto e&erito 

significa extrair dele a informação requerida tão eficientemente quanto possfvel"'. No entanto, 

como o leitor utiliz.a diferentes estratégias de leitura ligados aos seus intere~&e!>,- o que- significa 

que a informação estraída do texto não seja uma questão de tudo ou nada, a :autora distingue 

níveis de k:in.ua. •Scanning" seria um modo de leitura, seletiva, em que- &e vai rlipido pelo texto 

para &e encontrar infonnaçõea- específicas. Como o que eu b-wcava. neste momento, er2 

identificar o modo como a& palavr.l:! de outro eram moat.rada.ll no fio do discuno- atravts- das 

aspas e do ü-.áli.co, abundante:s em lill.l.itc.l& fragmentO& tex:.tuai5 de meu corpus, esta ezt:ratégia de 

leitura pareceu~me aati&fat6ria. Como e~~oes recut'WS constituem uma das formas- IIllll"'das do 

que Authier (1982a) denominou conotação autonfmka, formas- que não trazem implicações 

para a sintaxe tex1:ua1. já que o locutor inlc:reve no seu discuno -u palavra~!. do outro, aem que 

h<ga interrupção do 5o do discurso. o "'scannin(' me permitiu pinçar as palavras do outro e 

identificar a d.ildncia que o locutor delas quer mantes. 
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tradicional (vide "norma culta• ou 'variante padrão", "'~rros", -vícios de 
linguagem", "vulgarismo•" à p.5, de Lfngua Portuguesa, (2) ). 

O último fascículo intitulado Tt>:to, Leitum t &dtlfiio, escrito por 

Eni Pulcinelli Orlandi e Eduardo Guimarães, organiza« de forma a 

transmitir conhecimentos sobre objetos que fazem parte do dla a dia da sala 

de aula de um professor de português. 

O. subtítulos O qw: i um Tmo, A OrganiuJ.;ão do Tmo, A. Ft:m11aS 

Lingilistica.s e a OrganÍUJ.fÍÚJ Textual, A Leitura e a &dtlfiio, A &/ação enm 
LeitttTa e &dtlfiio, subtítulo que encabeça duas seções menores &ltlfiio entrt 

Leitura e Escrita e &ltlfiio entre Escrita t LeitttTa, precedidos da Introdução que 

apresenta o ponto de vista para a observação da linguagem em 

funcionamento, dão indldoo de que a preocupação dos autores seja 

instrumentalizar os professores com os conhecimentos pr-oduzidos pela 

Análise do Diseurso. 

Com efeito, sabe..e, e isso já é um lugar comum entre os 

professores da Rede Estadual, que a principal deficiência do ensino atual é 

restringir-se ao ensino da frase e das categorias gramaticais. 

Se estas são as unidades superiores que o professor manipula, 

ensinando metalinguagem, o lingüista tem consciência também que faltam 

a este mesmo professor noções sobre o texto e a sua organização. Trata-se, 

portanto, de ampliar o seu quadro de referência, já que o objetivo que deve 

orientar as aul"" de língua portuguesa, segundo a proposta curricular da 
S.E., está ligado à produção e à recepção de texto. 

Do texto à leitura e redação, a distáncia parece ser pequena De 

posse de uma metalinguagem que envolve um domínio relativo sobre o 

texto e a sua organização interna, bem como conhecimentos sobre os 

processos históricos de leitura e redação, ao profeaoor foram dados os 

fundamentos •para que po!Wl repensar a sua prática educativa e possa 

reorganizar o cotidiano das aulas de português nas oito séries do t• grau• 

(SÃO PAULO/SE/CENP, 1985, p.4). 
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Organizando-se em função de quatro questões básicas- a quem 

se destina o ensino de Lfngua Portuguesa, para que se ensina Lfngua 

Portuguesa, o que se ensina em Língua Portuguesa, como se ensina Lfngtoa 

Portuguesa- os objetivos parecem ter sido atingidos. 

Os cientistas-vulgarizadores, inspi.rando-.e em modelos que 

visam ir além dos fenômenos '"estritamente lingüísticos•, já que incorporam 

à descrição fenômenos sócio-históricos que determinam o desempenho 

lingüístico do falante de língua materna, contribuem com o ensino da 
língua portuguesa fazendo a crítica aos efeitos da estandardização das 

línguas nacionais, no interior do aparelho educacional. 

Participando dos programas de intervenção junto à escola 

pública, mentados pelos próprios órgãos educacionais ligados à S.E., sua 

intenção parece ser a de coloca.r e~ discussão como a negação voluntária 

ou involuntária das variedades dialetais rebate na escolarização das massas. 

Depois de mostrar que o comportamento lingüístico do aluno 

espelha a própria estrutura social do modo de produção capitalista, os 

lingúistas marcam posição. A escola, e, especificamente, o professor de 

português devem evitar reproduzir, em sala de aula, as diferenças e 

desigualdades constitutivas do modo de produção capitalista. 

O respeito ao dialeto social do aluno constitui, dentro da lógica 

de intervenção que se quer legitimar, um veío para o ensino-aprendizagem 

do dialeto padrão, concebido como •um dos caminhos para se vencer o 

bloqueio de acesso ao poder• (SAO PAULO/SE/CE!I.'P, 1985, p.l9). 

Refletindo sobre as condições para a democratização do 

ensino, indo além das intenções proclamadas nas propostas curriculares, os 

dentistas da linguagem querem evitar a todo o custo o fracasso escolar que 

atinge os deserdados economicamente. 

No entanto, diante do problema enunàado, o discurso de 

vulgarização da Ungüística tal como foi produzido no Projeto lpê parece 



nao ser nem um discurso de divulgação, nem tão pouco um discurso 

propedêutico à Lingúística, como pretendo discutir no capítulo V. 

A breve descrição do corpus selecionado dá evidência de que, 

possivelmente, eJe constituí um dos fatores da não-aceitação da Lingüística 

pelos professores da rede oficial de ensino. 

Observe-se que tais leituras não-autorizadas constituem-se a 

partir das reflexões produzidas pela Sociolingüística, sobejamente 

incorporadas à discussão sobre o ensino de língua materna, nos fascículos 

do Projeto !pé. 

Em face de tudo o que foi discutido, algumas hipóteses sobre o 

discurso de vulgarização científica foram sendo levantadas - hipóteses que 

espero, em um momento posterior, ver confim1adas. 

Em primeiro lugar, pareceu-me que o que dá origem à 

demanda da vulgarização científica são os conflitos de ordem social. 

Dado que a Rede Oficial de Ensino gera suas práticas, a partir 

da máxima da padronização e da planificação das línguas nacionais, as quais 

são concebidas dentro de uma abordagem de caráter prescritivo -

normativo, vulgarizar a Lingüística significa oferecer aos docentes da rede 

pública conhecimentos avalizados pela ciência. Em outras palavras, trata-se 

de correlacionar o comportamento lingüístico dos falantes de língua 

materna ao lugar no qual eles estão inscritos no interior de uma dada 

estrutura sócio-político-econômica. Evidentemente esta constatação exige 

isenção durante a atividade de descrição da língua. 

Em segundo lugar, pensando agora nos efeitos produzidos no 

processo de leitura, levantei outras duas hipóteses. 

A primeira é a de que vulgarizar tem um sentido pejorativo. No 

afã de difundir os conhecimentos científicos aos professores da rede 

pública que desconhecem as práticas de produção da ciência, tanto quanto 

os seus resultados, simplificam-se demasiadamente os modelos de análise 

lingüística, divulgando-se assim um saber fragmentário. 
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A segunda diz respeito ao próprio funcionamento dos discursos 

publicados pela S. E. em parceria com as Universidades Paulistas. 

Parece-me que se trata mais de um discurso preocupado em 

mostrar as falhas e carências do professor e a ideologia subjacente a sua 

concepção de linguagem - freqüentemente o professor tem sido acusado 

de inculcar a incompetência lingüística em seus alunos~ do que um discurso 

com alta informatividade, permitindo a aquisição de novas teorias de 

linguagem. 

Para confirmar estas hipóteses dentro do quadro teórico da 

Análise do Discurso Francesa, o próximo passo consistiu na revisão 

bibliográfica sobre o tema em questão. 



ill ·UMA APRESENTAÇÃO DAS PRINCIPAIS DISCUSSÕES TEÓRI· 

CAS SOBRE A PRÁTICA DE VULGARIZAÇÃO CIENTÍFICA 
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Exp1idtad.os, no capítulo anterior, os motivos que me levaram a 

pensar em meu corpus de análise como pe-rtencendo a uma prática 

discursiva que se convencionou chamar vulgarização científica, o meu 

próximo passo consistiu no levantamento e na revisão da literatura sobre 

este gênero discursivo. 

Há de ressaltar-se que, embora essa revisão literária não tenha 

sido exaustiva, desde as primeiras leituras, deparei-me com a dificuldade de 

inferir a respeito de sua unidade enquanto gênero. 

Observava ainda que as obras destinadas a esta prática 

discursiva dividiam~ entre duas posições. 

A primeira, optando por uma análise sociológica, tem por 

finalidade compreender a prática de vulgarização a partir dos embates entre 

as diferentes classes sociais em um dado contexto histórico. 

A segunda, inspírand~ no quadro teórico oriundo de 
diversos tipos de Análise do Discurso, parte da materialidade discursiva de 

diferentes corpus de análise para compreender os efeitos e a retórica da 

vulgarização. 

Optei, então, no presente capítulo, por aprese-ntar este 

levantamento bibliográfico em uma perspectiva sócio-histórica, o que me 

levará a apresentar a problemática da vulgarização científica, em primeiro 

lugar, em referência ao contexto de sua emergência, para depois centrar­

me em análises pontuais realizadas a partir de corpus bem definidos, que 

visam compreender os •efeitos" de sentido produzidos por diferentes 

discursos de vulgarização. Sinalizarei desde já que tais análises jogam ora no 
sentido de redefinir uma certa concepção de gênero discursivo, ora no 

sentido de negar o valor social desta prática. 



Começarei então pelo contexto que condicionou a sua 

emergência, focalízando as intenções que presidiram o projeto de 

vu1garir..açâo dos conhecimentos científicos, na se0unda metade do século 

XlX. 

Convém dizer, no entanto. como forma de enfatizar a unidade 

das açoes desencadedas pelo credo vulgarizador, que elas foram 

estabelecidas a partir de um certo ideal enciclopédico e democrático que 

consiste, segundo GlASER (1988, p.27) "em úwar ao conhecimento de todo o 

púhlico os progressos que cada dia verifu:avam-se nas diversas áreas do saber". 

Esta intenção atribuída ao jornal •L'Ami des Sciences", criado 

em janeiro de 1855 pelo publicitário Victor Meunier, parece-me sinalizar o 

conjunto das ações que caracterizaram o projeto vulgarizador que se 

polarizou entre o sujeito e o destinatário do gênero emergente. 

Um outro modo de reformular a palavra de ordem que 

orientou os publícitários que se envolveram com a vulgarização científica no 

século XlX foi colocada a propósito do jornal "La Science pour Tous•, 

semanário que tinha por objetivo "colocar a ciência à di.sposk& de todas as 

inteligências, de todas as fortunas e todas as classes" ( GlASER, 1988, p. 27). 

Em face dos ideais que foram colocados, verillca-<~e que a 

demanda da vulgarização científica está intimamente ligada a um 

movimento de reconceituação, no qual se envolveram jornalb.tas ou 

pesquisadores com pretensões jornalísticas, visando redefinir um novo 
conceito de ciência. Para estabelecer novos parâmetros de forma a acelerar 

o seu progresso, considerou-se a renovação do público consumidor deste 

discurso como o principal alvo a ser atingido. 

À medida que se trata, então, de arnplíar a classe de leitores, 

ronfigura..se, desde o início~ uma crítica aos mecanismos de difusão da 

ciência, acusados de serem elitistas e de restringirem a informação científica 

a leitores privilegiados que, pelo seu grau de instrução, não poderiam senão 

pertencer à Academia 
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Diante deste obstáculo, para que a palavra sábia fosse subtraída 

da tutela da Academia, tratava-se de idear um projeto mais ambicioso que 

alterasse todos os e1emen tos envolvidos no processo de produção do 

discurso de vulgarização. 

Na concepção dos jornalistas científicos, dissidentes da 

Acadernía~ se, de um lado, a democratização do saber científico passa 

obrigatória e necessariamente peJo pólo da recepção, ela impõe, como 

condição sine qua non, uma higienização e um revigoramento no pólo da 

em1ssao. 

Quer-se com isto dizer que os escritores eruditos devem ser 

substituídos na prática discursiva de vulgarização da ciência. 

Desde que Gancourt e Genninie Lacurteux, em 1864, 

demonstraram interesse pelo povo, ficou patente a impossibilidade dos 

acadêmicos vulgarizarem os conhecimentos especializados. 

Tratava-..e de ir além da constatação de suas patologias, que 

eles apresentavam com o propósito de colocar em evidência a ignoráncia na 

qual este público encontrava-se. 

Contestavam-se particularmente os efeitos produzidos pela 

introdução deste tema na alta literatu~ já que as carências inelutáveis que 

ll1e foram atribuídas não tiveram senão o ~feito de reafirmar a hegemonia 

dos membros da comunidade científica diante do conjunto da sociedade. 

A conseqüência imediata desta postura classicista resultou no 

isolamento do povo, acentuado ainda mais pelo fato de esta crítica circular 

somente entre os acadêmicos. 

Impunha-se, desta forma, na vtSao dos jornalistas científicos, 

uma ruptura com tudo quanto pudesse vincular a vulgarização da ciência à 

Aeademia. 

Para liberar a palavra sábia, além do destinador e do 

destinatário afastarem-..e de forma drástica dos protagonistas do modelo de 
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difusão da ciência entre os pares, a criação de novos circuitos de difusão 

que estivessem fora do controle da instituição acadêmica, consistiu em um 

dos requisitos fundamentais para a democratização do saber)O 

Em conseqüência desta injunção ao projeto vu1garizador, a 

segunda metade do século XlX foi marcada pela proliferação de jornais que 

reivindicavam a independência de tudo dizer. 

Glaser (1988), referindo-se às intenções que presidiram a 

criação dos jornais L'Ami des Sciences (1855), La Science pour Tous 

(!855), La Presse, L'Année Scientifique et IndustrieDe, Science Populaire 

(!863), Revue des Couro Scientifiques (1863), etc ... mostra que eles não 

foram criados senão para atender à demanda da vulgarização científica. 

No entanto, de pouco valor seria a criação de novos canais de 

difusão dos conhecimentos científicos, se não se alterasse sensivelmente o 

modo como este saber se configura nos diversos domínios da ciência. 

Ao vulgarizador cabia, em primeira mão, a tarefa de distanciar­

se da linguagem técnica das publicações esotéricas acessíveis somente aos 

iniciados, das teorias muito 'abstratas • e 'herméticas • e da especialização 

que caracterizava os circuitos de informação acadêmica de caráter 

monudisciplinar. A demanda que os vulgarizadores deveriam atender estava 

ligada à necessidade de converter a linguagem técnica da ciência na 

linguagem familiar li;:;;; jornais, de promover uma ciência prática, enfim de 

apresentar aos leitores informações advindas dos diversos domínios do 

saber. 

Essas exigências especificas que traduziam o ideal maior de 

fazer o povo amar a ciência traz em seu bojo a idéia de simplificação. 

lO A ruptura com oe; modoa e~ de circ:ulação do d.i&cu.no dWo não ae concretizou apen.as 

com a aiaçio dt llO'POI JUportes de COED'lmicaçio totalmente independente&. Quando 
roletav.un infonnaç(in :D05 fin'o&, anait ou~ com ~~•ilt:a.. osjorna.IUtas recorri:anl a 

um outro expedi.eak: o de diruJg:a:r a dencia em uma linguagem IUán:I aot novot leitora.. 



Afastand<He das formas canônicas do discun;.o científico, os vulgarizadores 

deveriam descartar a •andez• e a •secura" das nomenclaturas em favor de 
uma ciência de divertimento, recreativa, engraçada. Para não fatigar e 

desgastar o espírito dos leitores, a palavra de ordem era "irutruir sem chaúar, 

fa.lo.r simplilsmenú, akgremmte, sem ênfast; sem rodeios tk pa.lo.vrm, sem grandts 

pa.lo.vras, enfim fa.lo.r a sós em roupão e em chinelos, come camarada, como a,.;gos·. 

(Giaser, 1988, p.32). 

Ressaltarei que a constituição e a configuração do novo gênero 

discursivo não se defme somente em função dos enunciatários, do canal de 

difusão e do código. À medida que os jornalistas científicos não deixaram 

de exercer a crítica em relação ao objeto da ciência, referido na Lingüística 

ora como o referente, ora como o contexto na terminologia de Jakobson, 

novos objetos são impostos ã circulação do saber. 

O. objetos por excelência seriam aqueles que viessem a 

exercer, em virtude de sua relevância social, o convencimento da nova 

classe de kítores sobre a relação necessária entre o progresso da 

humanidade e o progresso da ciência. 

Destacamos a dificuldade ou a total impossibilidade para os 

vulgarizadoreo e para a nova classe de leitores de exeroerem a critica a este 

diocurso hegt:mônico, não obstante a existência de seções científicas nos 

jornais diários. Restrigind<He à análise das sessões semanais da Academia de 

Ciências de Paris, o poder simbólico dos acadêmicos, e não a ciência, 

acabava sendo o foco de atenções. 

Para os vulgarizadores, esta atitude produzia o efeito deplorável 

de frear o progresso da ciência, já que o povo privado deste tipo de saber, 

que se lhe representava como inacessível, abria caminho para o 

corporativismo no interior da Academia. 

V..ando intervir tanto no processo de produção de conheci­

mentos, como nos mecanismos de circulação do saber, Menieur (apud 

GLASER, 1988, p.!!8), no prefácio de &ience et Democracie, "alribui à 

~ ~ a fonçiin tU,_...,. a crilica política da cUncia, ligondNt aos 
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Jatos que têm urna irnportânCÚJ. soCÚJ.l wm a finalidade de considerá-los, sobretudo, 

em suas conseqüências filosóficas, políticas e econômicas. Es;e procedimento, na visão 

deste eminente tndgariwdor, criaria condições para a constituição de uma nova 

ordem soCÚJ.I de onde a ignarânCÚJ. e a miséria e conseqüentemente de onde as Jarrnas 
de mentira e opressiit; pudessem ser banidas". 

Esta intenção, motivação maior dos novos enunciatários para 

vencerem os obstáculos que impediam o seu acesso ao saber formal e 

acadêmico, desestabiliza antes os membros da comunidade sábia do que a 

ciência, que será incessantemente exaltada. 

Como terei ocasião de demonstrar, ela desencadeará uma série 

de novas intenções voltadas1 sobretudo, para preservar este discurso dos 

interesses mesquinhos dos sábios1 que não titubeariam em comprometer o 

seu progresso para manterem o seu status qua. 

Para fazê-la então progredir, os vulgarizadores deveriam fazer 

chegar ao grande público informações .• sobre todo e qualquer domínio 

científico, bem como sobre toda nova descoberta, independente de quais 

fossem as fontes de onde proviessem. 

Além de divulgar o saber de uma forma "irrestrita", os 

vulgarizadores deveriam colocar-se na posição de júris imparciais, tendo a 

missão de denunciar o erro em toda a parte onde ele se encontrasse e de 

fazer justiça aos prejuízos independente de quais fossem as sua• fontes. li 

À vulgarização científica caberia, então, estatuir a verdade 

científica, de forma a superar as fraquezas da Academia. Como fazê-lo? 

Guiando-se exclusivamente pelas leis sãs da ciência. 

ll Segundo GWer (1988), o discuno que a partir d011 anoo de 1850 se afirma como 

vulgarização científica, além de exercer uma crftica feroz :!l Academia, para evitar O& erros 

provenientes de uma in.fornlação jornalística não<ontrolada. não he1litará em denunciá-I~, 

vindo, indwive, a estabelecer re~ para a d.ífwão da ciência.. 



Tomando como referência Glaser (1988), abrirei um parêntese 

para ressaltar que este modelo de difusão dos conhecimentos especializados 

tem um caráter até certo ponto utópico. Na prática, o que se verifica é um 

projeto eivado de contradições. 

Do vulgarizador poderia ser dito que ele encontrava..e sempre 

diante de uma dilema e, por que não dizer, entre fogos cruzados. 

Se, por um lado, tratava_,.., de difundir o saber que se produz 

no interior da Academia junto ao grande público, por outro, cabia.fue a 

tarefa de impedir o resvalarnento a que a informação sábia está sujeita no 

momento em que se populariza Diante de tal ameaça, a vulgarização 

científica está sujeita a regras que canalizam a dispersão da informação. Há 

de moderar-oe a iniciação dos profanos, do público ignorante à ciência, a 

fim de evitar o erro e as distorções que poderiam ameaçar o equilíbrio da 

sociedade. Pressentindo tais ameaças, os vulgarizadores, quando ocupavam 

a posição de redatores científicos, visavam prevenir inclusive um jornalismo 

desmedido, marcado pelo caráter inusitado da nova situação. 

No entanto, o que poderia parecer excesso de zelo da parte dos 

jornalistas científicos, atuando como mediadores entre a ciência e o grande 

públicos não era senão uma atitude descriminatória de natureza classista. 

Este descrédito fica mais evidente quando, em 1856, a revista 

católica Le Courrier des Familles, com pretensão enciclopédica, reivindica 

novos leitores a meio caminho entre os :sábios e o grande público. Trata-se 

da burguesia ascendente que se distingue pelo seu grau de instrução. 

Outras revistas como La Nature e a Revue Scientifique (1871) 

romperam com as publicações para todos, acusadas de adulterarem os 

conhecimentos e de os falsearem nas inteligências mal preparadas. 

VJSando distanciar ..e desta classe de leitores, pro to típico da 

vulgarização científica, estas revistas querem seguir uma outra myetória, 

devando até a ciência os homem capazes deste eoforço, oem procurar 

colocá-h ao nivel daqueles que não podem ou não querem elevar -se. 



Outro fato que corrobora a hipóteoe de que a vulgarização vai 

pouco a pouco distanciand<><~e de seus antigos ideai> está ligada ao projeto 

de popularização da ciência, que visa preparar o espírito do povo. Ant<'s de 

informá-lo e de instruí-lo, é preciso fazê-lo amar a ciência. Para iniciar as 

massas populares neste discurso hegemônko, recorrer --&e-á à literatura, em 

especial, ao romance e à dramaturgia, cujos procedimentos literários irào 

suavizar o peso do saber acumulado. I% 

Excluídos os agentes sociais, encarregados de aplicar ou de 

fazer aplicar as descobertas cientificas e técnicas, o acesso ao saber pelas 

outras classes de leitores, representadas, de um lado, pelo grande público e, 

de outro, pela burguesia para quem a instrução consiste em uma via de 

ascensào social, é determinado pelas repreoentações que os promotores da 

vulgarização têm a seu respeito. Elas influenciam tanto o "diagnóstico• de 

suas necessidades e carências, como a •avaliação" de suas competências e 

handicaps culturai>. 

No entanto, tanto o diagnóstico como a avaliação sào 

projetados a partir de uma visào de classe&. 

O vulgarizado r que inicialmente deveria atender a uma 

demanda, vê-se dividido, tendo que diferenciar "" modalidades de acesso ao 

ccnbecimento. 

Qpando de~tinada ao grande público, a orier:':?.çào que deveria 

presidir a vulgarização científica está relacionada à idéia de simplificação, 

concepção que, segundo os crlticos, desencadeou um processo de 

banalização e de empobrecimento da ciência. 

12 Comiderou..e a propaganda científica feita pelo .recuno i ilenatwa como uma etapa 

pre-liminar de eaclaredmento doe .. eapírltol para. uma literatura mzill6lida e eJ.er.wia•. Por ate 

IJlOti.vo,. os vulgarizadoxet recutaram cona:iderar a popularh.aç3o da ciência atra\'6 do teatro 

como pertencendo ao& gêneros de núgarização . .Acres.ç:He a at2 ratrição o aDendo doa 

aítiale literários, que 11iram -neste nmo prot:edb:Dento de dimlgaç5o da denda a degradação 

da lite-.n. 
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Diferentemente do que acontece com esta da.sae de 1dtores 

anônimos, a vulgarização, quando dedicada à burgu~ia ascendente, deveria 

obrigatoriamente considerar a sua capacidade de elevar ..se até a ciência. em 

virtude de oeu grau de instrução e cultura. Neste contexto, a tarefa do 

vulgarizador consistia em encorajar esta nova classe, aplanando os 

obstáculos de acesso à ciência. 

A despeito de estarem em condições favoráveis em relação ao 

povo - para ~ta classe a vulgarização funciona como um meio de 

preencher as lacunas de sua formação, de forma a proporcionar-lhe uma 

certa mobilidade social -, tanto uns como outros só têm acesso a um saber 

parcial e relativo. 

Chmo mostra Glaoer (1988), embora as publicações exotéricas 

tenham a preocupação de valorizar culturalmente os seus leito~, 

principalmente, oe eles tiveram tido acesso à ~la em algum momento de 

suas vidas, o que, na verdade, ela acaba por fazer é dar um lugar de proemi­

nência à ciência. Na reformulação que é feita desta forma de 

conhecimento, !IlafClHe sempre a distància entre o saber que o leitor está 

prestes a adquirir e o saber original que circula dentro da Academia. 

Eate modo de argumentação, deixando de lado o seu caráter 

intencional, acaba rebatendo ambiçoo sociais, contribuindo desta forma 

para a manutenção da ordem social vigente. 

Outras ambições que influenciam a vulgarização científica estão 
ligadas ao combate de leituras imorais, bem como à exaltação de um certo 

nacionalismo com vistas à valoric.ação do trabalho, das virtudes domésticas e 

cfvicas. 

É neste quadro institucional, que impõe uma outra cena 

enunciativa para a difusão dos conhecimentO& produzido& e circulando no 



interior da Academia, que emergem análises sobre o modo de 

funcionamento do <Ü>CUrso dito de vulgarização cientffica. 

Authier (1982b), Authier-Revuz (1985), inaugurando um novo 

campo de pesquisas em relação às práticas de vulgarização, dado que seu 

foco de interesse incide sobre as representações que este discurso oferece a 

respeito de si mesmo, ou melhor, sobre as representações que envolvem os 

protagonistas e o referente desse discurso em contraponto com as análises 

voltadas para os "efeitos• reais produzidos por este gênero discursivo ligados 

sempre ao seu grau de informatividade, parte de um contexto sócio­

histórico em que as coerções à enunciação preexistem aos discursos que se 

(re)produzem como práticas de vulgarização da ciência. 

A seleção do corpus- Science et Vie, Science et Avenir e páginas 

•&iences et Techniques• da revista Le Monde, do ano de 1981 - é feita 

pelo recurso a um •parâmetro• estável na definição do gênero de 

vulgarização, posto que o grande público figura como o seu leitor virtual. 

Em face de um tal destinatário - exterior à comunidade que se 

define, por sua vez, em função de urna prática ligada à atividade científica, à 

produção de conhecimentos - nenhum deslocamento produziu-&e a nível 

das definições das ações de vulgarização. 

A linguagem utilizada pela ciência - obstáculo evidente para o 

acesso ao c0r;hecimento acadêmico - :figura ao mesmo tempo como nó e 

como índice para a caracterização do funcionamento dos textos de V.S. 

(abreviatura do sintagma "vulgarisation scientifique"). 

Atuando em dois níveis, dado que a linguagem é o sinal visfvel 

de uma ruptura de comunicação entre a comunidade científica e o seu 

exterior, o corpus selecionado e a análise empreendida comprovam, 

peremptoriamente, ser a V.S. uma prática de reformulação de um discurso 

original em um discurso segundo, elaborado em função de um novo 

receptor, que se realiza, por sua vez, à custa de um mediador, a que a 

literatura tem-Ge rrlerido como "terceiro homem• . 

• 



39 

Todavia, o seu interesse vai além das análises ~mpíricas 

preocupadas em identificar os enunciadores reais, como forma de 

corroborar o modelo tripartite assumido pelos vulg<uizadores - dissidentes 

do sécu1o XIX - procedimento comumente visto como um meio de acesso 

às intenções que presidem à vulg<uização. 

Dito de outro modo, está fora do escopo de seu trabalho 

"verificar" se o vulg<uizador, em virtude de sua inscrição social, é, de fato, 

um jornalista interessado no desenvolvimento da ciência, esforçando-se em 

divulgar um conhecimento exclusivo a uma elite científica junto ao grande 

público, apartado dos meios de controle sociaís em virtude de um não­

saber. 

Tampouco interess.a-llie precisar se os conhecimentos são, 

efetivamente, transmitidos, ou seja, em que medida este discuno tem um 

funcionamento similar ao cientffico1 centrado no referente, não obstante 

ser adaptado a um novo receptor. Se assim o fosse, a metodologia de 

pesquisa adotada deveria ser, de fato, outra, dado que o discurso original 

(DI) e o discuno segundo (D2) teriam de ser sistematicamente "míses en 

regard". Os processos efetivos que regulam a passagem de um discuno a 

outro, ou seja, as supressões, as adições, as substituições diversas operadas 

na reformulação ou, ao contrário, os fragmentao de Dl manuseados em D2 

só podem serfocalizados pelo exame constante de um e outro discuno. 

Sua metodologia é outra. No quadro de uma abordagem 

dialógica, tal como foi desenvolvida por Bakhtin, seu objetivo foi observar o 

modo como o trabalho do interrliscurso é mostrado no fio do discurso de 

V.S., bem como o lugar que o outro ocupa na constituição do sujeito e do 

sentido l!"néricos. 

Vejamos os desdobramentos da aborda!l"m dialógica para a 

caracterização de um funcionamento considerado •típico". 

Primeira afiwacão: baseando-se, possivelmente, em análises 
anteriores, Authier afirma, em inúmeras pa&sal!"n•, ter o discurso de V.S. 
um funcionamento discrepante, quanto à questão da enunciação, tanto em 
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relação ao manual científico francês e as. encíclopédias, como em relação à 

tradução que visa fornecer um texto D2, substituindo-oe ao DI como 

equivalente. 

Pontuaremos caso a caso. 

Em relação ao primeiro, diz Authier que os manuais científico& 

franceses e as enciclopédias realizam, tanto quanto o discurso de 

vulgarização, a reformulação de um discurso Dl em um discurso D2. 

Adaptados a um novo receptor, estes discursos, no entanto, reproduzem-se, 

apagando o quadro enunciativo de Dl. O resultado da atividade de 

reformulação seria um discurso monológico do tipo •p•. 

Quanto à tradução bilingiie, a tradução- produto não traz em 

si, no corpo mesmo de D2, nenhuma marca explícita de remissão a Dl e a 

um outro enunciador, nem tampouco, marcas da reenunciação de D2. ·O 
tradutor apaga-se na suposta transparência de D2 ao seu original. Suposta 

transparência, pois a reenundação é o produto de um sujeito histórico e, 

por isso, objeto de interferências - fenômeno observável, conquanto se 

examinem as condições de produção de DI e D2. 

Com efeito, qual seria a especificidade do discurso de V.S., 
inscrito em um conjunto maior, o das práticas de reforrnulação, em reiação 

aos discursos mencionados? 

Em primeiro lugar, a de operar com duas estruturas 

enunciativas, que, articuladas, representam, de um modo particular, o 

quadro enunciativo do discurso vulgarizado. 

A primeira, aqueia do diacurso científico Dl, vulgarizando "P', 

reconstrói, em discurso narrado, o acontecimento colocado em/ como sua 

origem. Fiel à cena enunciativa de •p-, pessoas, datas, lugares, modalidades 

e circunstàncias são especificados, produzindo "um efeito de real" e urna 

'vivacidade" ao discurso da Ciência, "abstrato adornado em plumas do 

concreto' (Authier, l982b, p.!19). 
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A segunda, aquela do discurso de vulgarização se produzindo, 

traz marcas do interlocutor e do quadro de enunciação de D2. O 

vu1garizador "dialogando•, de modo explícito. com o leitor faz referência 

tanto à demanda que ele tem a injunção de ~~afufazer, quanto ao próprio 

leitor, •homem aberto, ávido do saber da ciência, inteligente, ao mesmo 

tempo, consciente da distància que o separa dos especialistas". Há, desta 

forma, urna referência explfcita ao ato de comunicação que os liga. 

Dínamos, então, a re11peito dessa dupla estrutura enunciativa 

que o seu funcíonamento coloca em cena uma estrutura ternária onde o 

vulgarizador atua entre dois pólos: a Ciência, instància abstrata e o leitor, 

ávido de informação. 

A apresentação da estrutura enunciativa de D 1, em discurso 

indireto, por ter um funcionamento bem menos marcado quanto à questão 

da heterogeneidade quando comparado ao diacuno direto que marca 

fronteiras entre os enunciadores de DI e de D2, tanto quanto em relação 

ao o~eto sintático que veicula •p•, mostra, de um modo visível, a atividade 

de reformulação que caracteriza a V.S. 

Enquanto o discurso direto introduz as palavras do cientista 

como um corpo estranho ao contexto narrador, o discurao indireto, 

recorrente em D2, indetermina a •autoria" daquilo que af é dito. A 

dificuldade em precisar o grau de distiincia que o vulgariz.ador. estabelece 

em relação a "P" deixa vago a quem as remissões devem ser atribuídas. 

Como a reformulação própria à V.S. é incompatível com a idéia de cópia, o 

discurso narrado marca, de modo mal& contundente, o trabalho do 

vulgarizador que, atento ao nível cultural do novo receptor, asseme!hlHe a 

um intérprete, já que ele "fuJa por um outro•. 

Para Authier, o discurso narrado indiretamente traz implicito 

um "nós" científico que aproxima cientistas e vulgariz.adores, experto em 

tradução. 
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Quanto à e~trutura enundativa de D2, a sua função só pode ser 

determinada pela "mi>e cn rapport" do discurso de V.S. com aquele que o 

reformula no quadro pedagógico c com o próprio discurn> científico. 

O apagamento do enunciado r, do destinatário e das 

modalidades de escritura que constitui a produção de um discurso didático 

que objetiva introduzir o leitor no universo da ciência, bem como o 

apagamento dos enundadores do discurso cientifico que, em última 

instância, apaga as próprias condições de produção do discurso da Ciência 

contrapõem-se ao caráter dialógico de D2, no discurso de vulgarização. 

O insistente diálogo com o leitor, a referência constante ao ato 

de comunicação que os liga e que, no limite, os distancia (vulgarizador + 
leitor) da comunidade científica, marcado por um "nós" explícito, é 

constitutivo do gênero de vulgarização. Este funcionamento contrapõe-se, 

em tudo, ao da Ciência que prescinde de toda a referência ao destinatário -

no jogo da interlocução, ele é aquele que deverá ser persuadido sobre o 

valor de verdade de um discurso - e ao enunciador, oculto na voz de um 

sujeito universal. A idéia de que a "Ciência fala por si mesma• está na 

origem de um funcionamento essencialmente monológico. 

Nesta linha de raciocfnío, 08 traços que atestam o lugar do 

outro atuam no sentido de marcar o lugar e o papel desempenhado pelo 

mediador, na retórica de vulgarização. O 'falar para os outros•, em favor de 

um público que entretém com a ciência uma relação de exterioridade 

constante, se, por um lado, confirma as análises sociológicas - neste 

trabalho, Glaser (1988) constitui o texto de referência deste tipo de análise, 

- por outro, dá evidências das representações que este discurso oferece 

sobre a atividade de reformulação de conhecimentos e, no limite, sobre o 

estatuto de seus enunciadores. 

Um exemplo mais contundente do papel desempenhado pelo 

mediador é atestado pelo "nós" explícito que une os três protagonistas do 

discurso de V .S., a saber, 08 cientistas, o vulgarizador e o leitor. Neste 

momento, a representação que o discurso propõe é a de urna comunicação, 

de fato, restabelecida 
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Se cada uma de"""" estruturas tem uma função especffica, a que 

já nos referimos, a função comum que lhes pode ser atribuída é a de •llÚs<: 

en scene• de uma simplificação, de esquematização do saber que circula no 

interior da comunidade científica- fato que tem sido alvo de críticas. 

Segunda afmnacão: o discurso de V.S., em contraponto ainda 

com o manual cientifico e o discurso original da ciência, mostra, na ordem 

do discu1110, o trabalho do interdiscurso. 

Enquanto o manual e o discurso cientifico apagam as condições 

em que foram produzidos, pelo recurso à língua da especialidade, cujo 

funcionamento é marcado pelo uso recorrente de torneios passivos e 

torneios indeterminados, ou de um sub-eistema próximo à língua da 

ciência, o discurso de V.S. tem um funcionamento em tudo "particular', 

dado que ele coloca lado a lado a língua própria aos cientistas e a língua do 

vulgi). É essa distância que o vulgarizador quer smpender e que está na 

origem do fenômeno de "interincompreensào• que produz uma ruptura 

cultural entre os membros de uma sociedade. 

Retomando, nos termos mesmos de Authier, a noçao de 

interdiscurso, concebido como a lei de constituição de todo o discurao, já 

que ele se constrói no meio do já dito de outros discu1110s, vel'ific~He que o 

científico tende a negá-lo. O caráter inédito e primeiro e, no limite, 

atemporal da ciência, apaga a historicidade deste pensamento que se 

constitui pelo afrontamento "explícito" a outros sistemas de referência. É o 

funcionamento homogêneo - que o enclausura, de um lado, na sintaxe 

própria do científico e no vocabulário especializado e, de outro, no seu 

próprio sistema de referência - que determina o earáter tendencialmente 

monológico do discurso científico. 

Foi dialogando com o modo de funcionamento próprio à 

ciência e ao manual cientifico que Authier pode afirmar ter a V.S. um 

funcionamento típico, o que far dela um gênero "particular", no conjunto 

das práticas de reforrnulação. Diferentemente daqueles, o discurao de V .S. é 

o lngar de •llÚs<: en oontact• de doia diacunoo, aquele dos especialistas e do 

grande público. 



Neste momento, um outro modo de representação do 
dialogismo p;wa a oer encenado: um modo heterogêneo que desdobra o 

fio do discurso ou, meThor dizendo, dado que o vocabulário especializado 

constitui um obstáculo, ele s.erá continuamente e sistematicamente 

traduzido. 

Há de oboervar...,, no entanto, que o termo científico nao 

ocupa na cadeia uma posição determinada. Supondo oer X o científico e Y o 

termo familiar ao grande público, no discurso de vulgarização, eles se 

alternam do começo ao fim, o que levou Authíer a dizer que oa discursos 

nos quais "essas palavras vivem sua vida de palavra• estão colocados em 

posição de simetria. 

A este processo, que interrompe o fio do discurso, pelo recurso 

à aposição ou ao inciso, atribuH<: uma função claramente metalingüfstica, 

destinado a estabelecer uma relação de equivalência entre X e Y. 

üngüi&ticarnente, o termo segundo, colocado entre vírgulas, 

entre parenteoes ou entre travessões liga-se ao primeiro, quer (a), por um 

termo metalingüístico que pennite duas ordens "Y chamado, dito, batizado 

x· e ·x quer dizer, palavra significando Y"; quer, (b), pela conjunção -
ordem única "X ou Y"; quer, (c), pela justaposição oimples •x,y e y,x•. 

No entanto, além das equivalências que representam o trabaTho 

do mediador, semeThante a de 1lfu :radutor bilíngüe, a heterogeneidade 

marcada, no fio do discurso, pode vir a estabelecer uma di&tiincia 

metalingüística entre o científico e o vulgarizado. 

Os expedientes lingüísticos mai& freqüentes são as aspas e o 

itálico, que podem vir a associar-<~<: aos torneios, visando estabelecer a 

equivalência entre dois termos. De igual modo, quando se trata de marcar a 

distiincia entre o discurso científico e o do destinatário da V.S., as aspas e o 

itálico podem correr paralelamente e indiferentemente de um ao outro. 

Estas marcas de equivalência e de distância metalingüísticas 

desempenham uma dupla função. Se, por um lado, ela& maccam a 



45 

exterioridade entre dois discursos - exterioridade que o vulgarizador não 

consegue apagar,já que a alteridade é constitutiva de D2, produto de V.S.­

por outro, das encenam a própria atividade de transmissão de 

conhecimentos em se produzindo. 

Explicitando esta função "secundária• de aproximação ou de 

unifkação de dois discursos, Authier demonstra como a retomada de um 

tenno com aspas- por um outro sem aspas e-xibe, sutilmente, o modo como 

um discurso tido como exterior é assimilado ao interior do discurso 

vulgarizado, a despeito de seu valor aproximativo, quando se trata do 

discurso próprio ao público-alvo. Ao contrário, quando a palavra científica é 

assumida sem distância, o que se representa é a apropriação pelo leitor das 
palavras próprias ao científico, valorizadas positivamente em função da 

racionalidade e da dificuldade que a caracterizam. 

Concluída a caracteriraçã.o do modo de funcionamento 

explícito do gênero de vulgarização, na ordem mesma do simbólico, 

Authier passa a determinar a função das práticas de V.S. em sua relação 

necessária com o científico e com os discursos pedagógicos de caráter 

institucional. 

Basean~ nos pares dicotômicos homogeneidade X 

heterogeneidade, monologismo X dialogismo, o que sohreasaí das análises 

de Authier é a hipótese de que o funcionamento discursivo de V.S. tende a 

reforçar o caráter ABSOLUTO, UNIVERSAL e ATEMPORAL da ciência, 

garantindo a oua hegemonia no universo discursivo. 

Produzindo um "efeito de real", o discurso narrado é o lugar de 

"mise en scene" do discurso científico. A referência ao eu-aqui-agora da 

enunciação de Dl, ao invés de relativizá.lo, resgatando, como seria 

desejável, o processo histórico de produção de conhecimento&, no qual os 

cientistas estão inseridos, atesta ser a aencia a sua origem e a sua garantia 

na ordem do real. 

Lugar de "mise en scene• da atividade de transmissão de 

conhecimentos marcada ao nível do qnadro enunciativo e do fio 
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heterogêneo do díscur&<>, a V.S. interpõe-se entre o díscuBO pedagógico, 

lacunar, deficitário e o discurso original, garantindo a sua kgitímidade 

corno instância pedagógica. 

Por último, tematízando a perda através das marcas de 

•equivalência• e de •distância' entre DI e D2 - o primeiro tido como 

racional em prejuízo do segundo, de caráter aproximativo - a ciência será 

incessantemente exaltada, visto que a V.S. é o lugar de "mise en contart" de 

dois discunos tecidos como irremediavelmente exteriores. 

Um outro trabalho de pesquisa sobre o diseuno de vulgarização 

que circulou na França, desde 1975 e sobretudo em 1980,. tem como 

representanteJacobi (1987). 

A referência a este trabalho de investigação parece-me 

relevante por três motivos. 

Em primeiro lugar, em função do quadro teórico, usado como 

referência para o desenvolvimento da pesquisa empreendida pelo autor. 

Trata-se de um trabalho reali:rado segundo os pressupostos da Aná!íae do 

Discur&<>. Tal como em Authier, o dialogiarno de Bakhtin influenciou o 

tratamento dos dados selecionados, possiblltanto-lbe confirmar a hipótese 

central de sua pesquisa: a de que as práticas de vulgarização estão inscritas 

no campo científico. 

Em segundo lugar, devido ao fato de a Análíae do Discurso ser, 

atualmente, um dos lu!~"!"• de tensão e ruptura, colocando em xeque a 

própria lingllistíca, ciência que emergiu em consonância com o Positivismo 

desenvolvido por E. Durkheim. 

E, finalmente, por que as diferenças entre a pesquisa realizada 

por Authier (1982b) e Jacobi (1987) tiveram um efeito perticnlar no 

momento em que tive de delimitar o objeto teórieo-metodológico da 
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presente pesquisa em face do objeto empírico, intitulado •o Discurso de 

Vulgarização da Qéncia lingüística". 

Para situar, de modo bastante sumário, a linha de pesquisa que 

sustenta o seu trabalho, diríamos que ela distingüe o que se tem chamado 

de condições de produção de um discurso do produto lingüístico 

propriamente dito, que pertence, segundo o autor, ao domfnio da 

lingüística formal, restritiva, porque se enclausura em análises estruturais, 

de caráter imanente. 

Orietand<He por esta dicotomia, antes de proceder à 

investigação dos mecanismos textuais da V.S., Jacobi parte para a 

observação das condições de produção do corpus selecionado - textos 

pertencentes às Qências da Vida - através de uma metodologia de trabalho 

de campo. 

Ao contrário de Authier (1982b), a análise do periódico 

constirniu o escopo da pesquisa empreendida pelo autor, em virtude do 

fato de ter considerado a caracterização da natureza do suporte de 

comunicação como condição para a identificação da demanda de consumo 

de La Recherche. O fato de seus enunciadores afastarellHe do modelo 

canônico de vulgarização científica, coloca-o assim em posição de ter de 

entender até que ponto estas diferenças constituem um impedimento para 
considerar...., La Recherche como uma revista de V .S. 

Com efeito, quem são os enunciatári<» da revista La Rechercbe 

-revista mensal que se apresenta como sendo uma publicação de V.S.? 

Leitores cuja classe social llies confere uma cultura científica. 

São estudantes quase tod<» além do bacharelado; professores pertencentes 

ao curso superior ou secundário; pesquisadores, engenheiros, médic<» e 

outros profissionais ligados às áreas sanitárias e sociais. Sào distinguid"" 

também leitores idosos, freqüentemente aposentad<Mi, que desempenham a 

função de experts junto a pequen<» grupos sociais com oa quais eles 

entretêm relaçõe&. 



Quem são os vulgarizadoreo das peoquisas realizadas dentro da 

Academia? 

No pólo da emissão, figuram os próprios cientistas 

encarregados de divulgar o resultado de suas peoquisas. 

Duas observações: 

Rekmbrando o projeto vulgarizador que emergiu no século 

XIX. cujo artigo de referência é Glaser (1988), verificar-oe-á que os sábios 

estão exclufdos do processo de difusão dos conhecimentos científicos. 

Atribuí-se-lhes, em função do lugar social no qual eles estão inscritos, um 

impedimento para dividir, para partilhar o saber que se produz junto a um 

público que não pertença à comunidade científica. Primeiro obstáculo para 

a consideração de La Recherche como urna revista de V .S. 

Em segundo lugar, a despeito de Glaser (1988) ter distiguido, 

entre os destinatários da V.S., um público que se evidencia pelo seu grau de 

instrução, o que faz da vulgarização um gênero típico é o modelo tripartite 

que distingue três instâncias: a ciência e os sábios; o grande público, as 

categorias populares desprovidas de cultura científica; interposta entre os 

dois, o terceiro homem, encarregado de tradu.zir a ciência em uma 

linguagem acessível aos não-iniciados. 

Vê"M!, então, que o obstáculo a ultrapassar está relacionadc. "'"" 
parâmetros que definem os interlocutores do gênero de vulgarização 

científica. 

VJsa11do solucionar este impasse que excluiria, La Recherche 

das práticas de vulgarização, Jaeobi (1987) aplica urna enquete junto aos 

cientistas que escrevem para esta revista, com o ol!jetivo de avaliar as 

intenções que os levam a participar das ações de vulgarização. 

Este procedimento metodológico produzirá uma ruptura com 

um certo modelo de vulgarização, advogado peloa jornalistas científicos do 

século XIX. já que o resultado das enquetes aplicadas é particularmente 

interessante. 
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Não só os pesquisadores não são hostis a idt'ía da vulgarização, 

como os que atendem a esta demanda social ou pos&uem um lugar de 

projeçao na hierarquia acadêmica ou estão ávidos de ascenderem na 

profusão. BU8Calldo manter ou obter um reconhecimento público, o seu 

objetivo não é outro senão apresentar o resultado de seus trabalhos ao 

maior número de pes..oas possível. Entre os pares ou para diferentes 

categorias de destinatários; nas revist.as primária.s ou em outros canais de 
difusão; teorizando, refonnulando ou resumindo, o seu interesse não é 

outro senão conquistar uma certa notoriedade e um reconhecimento que 

os leve a ocupar a posição de expert. 

Para corroborar a hipótese, a partir dos depoimentos dos 

pesquisadores •empenhados" em fazer progredir a ciência, de que o 

próprio cientista pode ocupar o papel de vulgarizador sem comprometer os 

"efeitos" de sentido da vulgarização, os leitores são interpelados a respeito 

do grau e do modo como se apropriam da informação. 

Verificot.He, a partir dos resultados dessas entrevistas, que eles 

servem-se das informações obtidas eom a intenção de preparar ou atualizar 

um CUf'SO, informar outras pesaoas, complementar sua documentação, 

redigir uma obra ou um artigo. 

Em face desses o~tivos, não há como negar que o saber 

vulgarizado é, de fato, reutilizado pelos leitores desta revista que, em 

virtude dos efeitos positivos produzidos, passa a desempenhar uma outra 

função: a de divulgação dos oonhecímentos científicos. 

Jacohi vai além. Como os textos & La Recherche constituem 

um cmpus atipico em relação ao modelo canônico de vulgarização, a 

formação dos jornalistas que atuam como redatora científicos consistiu 

matéria de seu interesse. 

Sabe.,.., que os padrões editoriais de uma revista são 

estabelecidos em função de um públic<Hilvo. O. redatores, no afã de 

atender à demanda de consumo de seus leitora \'Írtuais, bem como à& 
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exigências da redação, preocupada em estabelecer -&e no mercado editorial, 

teriam uma função muito próxima à do vulgarizador. 

No entanto, ao contrário do terceiro homem, observou-se que 

eles têm um sta.tus privilegiado. Dispondo de uma cultura científica e de um 

grau de informação invejáveis em virtude de seu nívd de leitura e de sua 

participação em colóquios internacionais, os jornalistas científicos de La 
Recherche sào altamente especializados em um domínio diseiplinar. 

Acresce a essa especialização, o fato de terem sido antigos 

pesquisadores e de terem passado por um doutorado, o que lhes abre as 

portas junto à comunidade científica - situação bastante diferente da dos 

vulgarizadores dissidentes acusados de não possuírem senão um saber 

aproximativo. 

Todos estes fatores, que envolvem desde a daposição dos 

pesquaadores em divulgar os resultados de suas pesquisas, às necessidades 

de consumo de seus leitores até a formação privilegiada dos redatores 

científicos, aliam-se para •estabelecer" a imagem desta ~ta. La Reeherche 

é tida como a melhor revata de vulgarização. Tendo estabelecido sua 

imagem a partir de um padrão de excelência é natural que os cientistas que 

aceitam participar das açõeo de vulgarização não estejam mspostos a fazê-lo 

de um modo qualquer. 

O fato de escft"•erem sob o controle dos pares - os ttabalhos aí 

publicados constam da bihliografia dos artigos científicos primários - faz 
com que os pesquaadores se adaptem a um novo contexto de enunciação. 

Por tudo isto, as modalidades de colaboração entre os 

jornalistas e os pesquisadores não deixam de ser objeto de observação. A 

qualidade desta parceria e a especificidade dos papéis que eles 

desempenham funcionam como parãmetro para a avaliação da qualidade 

do padrão editorial estabelecido. 

Enquanto ao pesquisador cabe a tarefa especifica de fornecer 

as informaçõa científicas propriamente ditas, bem como o resultado de 
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suas pesquisas, os editores responsabiliza.riHe por estabelecer os títulos, os 

subtitulos, "" frases no alto da página, as manchetes e as legendas das 

ilustrações. 

No entanto, eles nao se restringem aos: elementos que 

garantem a qualidade da diagramação. Tarefa igualmente importante eles 

desempenham quando "sugerem• aos pesquisadores que ampliem o tema 

do artigo, indo além de seus resultados pessoaí&. Simplificar a seção 

"material e métodos•, reduzir ou suprimir o quadro de resultados, bem 

como fornecer informações complementares "úteis" ao leitor para 
compreender o texto são ougestões feitas pela equipe jornalística aos 

cientistas que se dedicam à tarefa de vulgarizar a ciência. 

Estas interferências e modificações que retardam a publicação 

do texto final mostram que os pesquisadores são reoeptívoa às intervenções 

dos redatores cien tfficos. As IUCessivas revisões àa quais um texto é 

submetido até chegar a sua versão final funciona como um contra­

argumento à hipótese de que o pesquisador é .....,..,, por principio, à 

vulgariz:ação. 

Acostumado a publicar, ele sabe que este é um ato regrado, 

independente de qual seja o •uporte de comunicação. 

Em relação às revistas primárias e no caso especlfico das 

ciê;;c'.as exatas, oo artigos científicO& devem atender a uma série de 

exigências. Eles têm de ser comunicadO& em língua inglesa, devendo 

obedecer a regras extremamente formaÍl< que fixam a extensão do artigo, o 

p'mo, ao legendas das ilustrações, ao referência& bibliográficas. 

No caso das revistas de vulgariz:ação, como se trata de divulgar o 

resultado das pesquisas a novos receptores, à medida que o texto 

vulgarizado for se afastando do escrito científico legítimo, um conjunto de 

estratégia& devem ser engendradas no di&c:urso que está sendo produzido. 

Neste sentido, não há como deixar de submeter« aos padrões editoriaí& de 

uma revista considerada exotérica. 
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Livres de qualquer constrangimento, ,.. tensões que sao 

provocadas pela transformação do di.curso ewtérico são perfeitamente 

negociada~, o que levou Jacobi a concluir •que a rolalxrraçiW jonwlista­

ptsquisadCtr, no caso tk La &chertM, é vivida de forma idílica" (p.48). 

Todo este preâmbulo que envolveu entrevistai com os 

enunciadores da vul~o figurou como um mecanismo de acesso à 

escritura de uma revista. 

Para entender as mJunções ao processo de escritura, tanto 

quanto à divisão de atribuições e de papéis que tem lngar no interior de 

uma redação, a observação in vivo e in situ do produto sendo fabricado 

amplia a visão dos analista~ da retórica da vnlgarização. 

Como distanciar«: de clichês analíticos que os levam a assumir, 

aprioristicamente, posições críticas em relação a este gênero di.cursivo? 

Analisando as condições de produção desse discurso, ou seja, o 

contexto wciolingüfstico de sua produção, de modo a colocar lado a lado o 

jogo de influências que condiciona o trabalho interativo de pesquisadores, 

redatores científicos, responsãveis pela diagramação, paginadores, 

ilustradores diante dos diferentes modos de apropriação da informação.IS 

Em face do objetivo dos pesquisadores que não é outro senão 

divnlgar o resultado de suas pesquisas, visando obter reconhecimento e 

notoriedade; de La Recherche, de impor-se no mercado editorial; e dos 

15 Kb. a diferenca ftmdante entre a Aúliac: do Jliacuno Franceaa, quadro de rd'eranda que 

in.fluenda as pesquiaz de Authier~ e a Anilile do Diacuno da qual parte Jacobi. Para Cite, aa 

oondiçõea de produção. do ponto de riJt:a te6rico--metodológico. aão exteriores ao produto 

lingüístico que deve IUceder..the. A1. marc.aa e o modo de funcionamento ain~tico 

não Jác> aenio lraç01. que corroboram aa condições de ma produção, aferidas a.travh de 

pesquiaz de tipo oocio!ingüfstico. Para aquela, as condiçõe• de produçlio, inmncia que 

determina o funcionamento dominante do diacuno, deixa t.r:aços deste trabalho na ordem do 

diacu.no. Mas aob 2 forma de representaç6es. ao nfolel das relações i.m.agi:rWi:as. innlidando a 

compreensão daa roodiçõet de produção em liU2 relaçlo com o real. na ardem do .W'tllel. 
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consumidores, de obterem informações em estrita relação com sua carreira 

profissional, Jacohi voltou~ para a descrição dos mecanismos textuais que 

dominam o seu corpus de análise. 

A constatação de que o contexto .:xtralingüístico que 

determina a aceitahilidade dos artigos publicados em La Recherch<: é 

discrepante em relação às condições de produção de um grande número de 

textos que circulam em nome da vulgarização científica levou-o a interessar­

se pelos modos operatórios de acesso aos conceitos que o p<:squisador 

vulgariza no momento em que escreve para uma revista de tal envergadura. 

Para empreender este trabalho, a opção incidiu sobre uma 

abordagem in terdiscursiva, de modo a colocar lado a lado o discurso 

destinado aos pares e o discurso exotérico voltado para diferentes 

categorias de leitores. 

Sabe...e que a crítica à compreensão do discurso da ciência 

refere-se, sobretudo, ao jargão, à terminologia científica acusada de ser 

obscura e hermética. Por este motivo, o estudo dos mecanismos textuais 

engendrados na produção do discurso de V.S. incidiu, em primeira 

instância~ sobre os termos especializados. 

O levantamento das palavras emprestadas ao discurso científico 

denominadas palavras chaves ou termos-pivôs constituiu o primeiro 

procedimento do analista. O segundo passo levou-o a registrar todas as 

ocorrências dos termos previamente selecionados, hem como os seus 

contextos de ocorrência. ou seja, os fragmentos aquém ou além do termo­

pivô, que revelam o modo como eles são empregado• na vulgarização. 

Procedendo à análise, constato~ que as categorias dos 

procedimentos de reformulação utili7J>das na vulgari7Jlção dos textos 

pertencentes às Ciências da Vida foram a dupla denominação, a 

correferência, a definição, a paráfrase e os marcadores metalingüísticos. 



54 

De um modo bastante sumário, a dupla denominação refere""" 

aos mecanismos de substituição d~ um nome "'aáb:io•, freqüentemente 

emprestado de uma lfngua antiga como o latim, por um nome comum. O 

uso, no entanto, restringe""" às d;sciplinas mais antigas, reagrupadas sob o 

nome da história natural como a zoologia, a botânica, a geologia, a 

anatomia. .. que dispõem de um duplo sistema de denominação. 

Sem confundir""" com este primeiro registro que prevê a 

sinonímia no interior do discurso cientfficot a correferênda é definida 

como a operação de substituição de termo'i'ivôs por um outro termo ou 

grupo nominal. Neste caso específico, as equivalências semânticas 

estabeleceill-ile pelo recurso simultâneo à língua da especialidade e à língua 

comum utilizada pelos leitores da revista. 

Quinto à defmição, prática dos lexicógrafos, ela é um 

instrumento privilegiado para fazer compre.:nder a significação de um 

termo-pivô. Distingu<:ID-ile três movimentos lógicos diferenciado<: a 

definição de tipo analftico; a expressão ddinitória voltada para a explicação 

.:m termos de causas ou conseqüências; e a definição voltada para a 

analogia. 

Em relação à paráfrase, termo genérico que visa re..,xprimir o 

termo-pivô por meio de uma palavra, um grupo de palavras ou um 

segmento de frase, distingueffi-ile torneios parafrásticos de tipo associativo e 

substitutivo. 

O primeiro, procedendo à substituição do termo-pivô em um 

contexto imediato, no interior da mesma fra3.e, marca-.e atra·:t!s de sinais de 

pontuação, de proposições relativas e de operadores metadiscursivos. 

O segundo, relativamente afastado do pivô, já que se encontra 

aquém ou além da frase que o encerra, util.iza.<le de reeursos como a 

sinonfmia, as anáforas, as eatáforas e as diáforas (categoria que reagrupa a 

anáfora e a eatáfora podendo ter, inclusive, um conteúdo semântico). 
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No caso dos marcadores metalingiifsticos que têm por função 

precisar o sentido do código utilizado pelo emissor, Jacobi os reagrupa em 

três categorias: os marcadores verbais, os marcadores coordenativos que 

compreend<"m as conjunções e as locuções adverbiais e os sinais de 

pontuação. 

Breve pausa será feita, visando explicitar a orientação que 

norteou a descrição daa estratégias de funcionamento do que Jacobi 

denominou palavras chaves ou termos-pivôs. 

Na reformulação que é feita da linguagem da ciência, os 

mecanismos e os contextos dos termos reformulados são descritos em 

função do termo científico. 

Ao contrário de Authier, para quem o termo segundo é 

colocado entre vírgulas, entre parenteses ou entre travessões - expedientes 

que marcam fronteiras no interior do enunciado, dando ao termo segundo 

o estatuto sintático de acréscimo, desligado, supressfvel. dobrando o termo 

de infcio integrado na construção da frase - estes recursos associados a 

outras categorias sintático-5emânticas, no intertexto constituído por Jacobi, 

do qual fazem parte os artigos pertencentes às revistas primárias, e aquelas 

destinadas tanto ao grande público quanto à um público mais seleto sào 

•descritos• como marcas de redundância e não como procedimentos que 

marcam a exterioridade entre dois discursos. 

Ademais, o fato de o gênero de vulgarização ser o lugar de 

"mise en contact• do discurso científico e daquele familiar ao grande 

público, os quais mantêm entre si rekçôes de exterioridade recíproca, faz 

com que cada um deles funcione em relação ao outro como uma 

metalfngua. 

ParaJacobi, os textos de La Recherche- revista de vulgarização 

científica - •parecem" ser um discurso homogêneo, já que a função 

metalingiiística funciona no sentido de precisar o código "construído• pela 

comunidade científica com vi&tas à precisão vocabular. CriHe um impasse a 

ponto de em um enunciado complexo, com mais de uma expressão 
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definitória, ser diffcil precisar a quem perten"" o termo segundo, se a um 

sub-sistema próxímo ao científico ou se ao familiar ao leitor de La 

Recherche. 

Esta orientação descritiva cria dificuldades inclusive para a 

delimitação das categorias de vulgarização que parecem subsumir-oe. 

Se a comparação faz sobressair a diferença a ponto de 

tomarmos a defesa de uma ou outra análiset a descrição dos mecanismos 

textuais, realizada por Jacobi, parece estar em consonância com a linha 

teórica assumida 

No prefácio de sua obra dedicada à vulgarização da pesquisa 

realizada sobre o mesmo tema em um doutorado em Lin güfstica é dito ipru 
litteris que a vulgarização origina-se das atividades de comunicação e, por 

isso mesmo, da é produzida por sujeitos enundadores para sujeitos 

receptores. 

Nada mais justo que o discurso cientifico, quando divulgado em 

direção ao exterior para uma classe de leitores, cujo nfvel cultural está 

aquém dos membros da comunidade científica, seJa objeto de 

reformulação. A busca de equivalências lingüísticas para os termo&-pivôs é 

um índice claro do esforço para fazer-se entender. 

O b!eresse, então, em identificar a função que tem 

dominànda nos textos de V.S., bem como os p~dimentos que a 

materializam está a serviço de uma causa única: demomtrar que a diferença 

marcante entre o discurso original e o discurso segundo refere-se à não­

alusão, no texto vulgarizado, à prática especifica, à atividade científica e que 

os procedimentos de reformulação do discurso primeiro estão presentes, 

em maior ou menor grau, no intertexto comtitufdo pelo autor. Cooperar 

para fazer'~<: entender, eis a palavra de ordem! 
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A abordagem interdiscursiva vem, desta forma, colocar em cena 

um contra-argumento em relação aos adeptos da posição de que a V.S. 

constitui uma retórica particular.I4 

Tomemos a paráfrase: 

Excertos extraídos de seu corpus de análise demonstram ser a 

paráfrase um procedimento de reformulação do termo-pivô presente tanto 

no discurso de vulgarização, como nos discursos publicados nas revistas 

ditas primárias. Vários torneios parafrásticos são destacados, visando colocar 

em relevo a identidade da paráfrase no discurso original e no discurso 

segundo. Além desta semelhança, que virá a ser utilizada como um 

argumento em defesa do "modelo de continuidade científica•, a análise 

revelou que, ao contrário do que os observadores da vulgarização 

costumam indicar, a paráfrase pode ser utilizada, no discurso de 

vulgarização, para a especialização de um termo pertencente à língua 

comum, mo\-imento que até então parecia exclusivo da ciência. 

Freqüentemente, o que os criticas costumam apontar é a banalização do 

termo sábio no discurso de vulgarização. 

Outro fato. Como as análises ortodoxas do discurso da ciência 

apontam para o caráter nã<HX>mutativo do termo científico que 

inviabilizaria a sinonímia, tratou...e para Jacobi de verificar as possibilidades 

de reformulação que se oferecem ao vulgariz.ador. 

Em relação à correferência, três procedimentos devem ser 

destacados. 

14 A comtihtição de um corpm intert.extual que abrange de1de o texto eaottrico destinado 

ao~ pares, aoa artigos exotiricol destinados ao grande público, passando pebs textos de La 

Recherche. ctgoe leitores ~ pelo aeu n.Ml de ruhuta e illlformação, do a expte..ão 

material da abon!asem lnterdioocunm> que, ""l!""do Jacobi, ilupirw oo tnba!hoo de llakhtiu-
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O primeiro, ligado à narratívidade do discurso vulgarizado, 

pode empregar a correferência em uma orientação temporal. 

A segunda possibilidade de reformulação do termo cientifico 

lança mão dos bipe>ônimos e dos hipônimos de acordo com a intenção do 

vulgarizador, voltada para a generalização ou para a especificação dos 

termos selecionados em relação à noção que representam. 

A terceira e última fonte de reforrnulação pode inspirar-se em 

um registro metafórico, figurado ou na a<ljetivação de modo a marcar as 

caracterlsticas do fenômeno referido pelo jargão científico. 

Comprovada a real possibilidade de recorrer-se à sinonfmia no 

discurso vulgarizado através de urna análise de tipo imanente corroborada 

pelos efeitos de sentido produzidos pelos artigos de La Recherche junto a 

seus consumidores, Jacohi parte da hipôtese de que, a despeito da 

racionalidade científica, a língua da especialidade traz em si "um número 

considerável de potencialidades de reformnlaçõea. • Esta hipôtese tem o 

efeito de limitar a criatividade da prática de vulgarização em favor da 

ciência, cuja língua especializa.oe somente para atender às exigências de 

não-ambigüidade e de precisão sernãnticas. 

Em relação à dnpla denominação, seguiu-se uma trajetória 

semelhante ao estndo da paráfrase. Procedendo à análise comparativa de 

um CU1fni.s intertextual escrito por especialistas, jornalistas e vulgarizadores, 

voltado para a discussão de uma questão da atnalidade com fundamento de 

tipo científico, •a carne com hormônios', observou-se como a substância 

diéthylstilhoestrol, hormônio com propriedades anabolizantes, foi referida 

na língua da especialidade. Ao contrário do que freqüentemente se afirma, 

verificou-oe que o termo-pivô em questão pode apresentar-oe, como de fato 

veio a ocorrer, sob quatro estados: a grafia completa (diéthylstilhoestrol), a 

sigla (D.E.S.), a fórmula química bruta (C1sB2o02) e a fórmula química 

desenvolvida Este fato é um sinal visfvel de que a reforrnulação tem lugar 

no interior do discurso especializado. 
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Deixando de lado os registros utilizados no discuroo vulgarizado 

para referir à substância diéthylstilboestrol, a análise da paráfrase, da 

correferência, da dupla denominação em um t:mpuJ intertextual confirmou 

a essência da hipótese que orientou o trabalho de pesquisa de autoria de 

Daniel Jacobi. 

Com efeito, tendo constatado que os mecanismos textuais 

presentes nos artigos de La Recherche não constituem uma retórica 

específica, já que os procedimentos af utilizados encont:ranHe tanto no 

discurso esotérico, como nos artigos dedicados ao grande público sem 

nenhuma cultura científica, ele toma-se defensor da tese de que a difusão 

dos conhecimentos científicos é feita ao longo de um contínuo, que inclui 

o discurso da especialidade destinado aos pares, os discuroos de vulgarização 

e os textos didáticos que circulam no pólo da educação forma! e 

instltucionalizada, 

Embora estes recursos neceaaítem aer rd'eridos a diferentes 

modelos de organ~o textual que se definem pelo seu grau de abstração 

e de contextualização em relação ao discurso original, para Jacobi eles são a 

evidência de que o científico, o didático e o vulgarizado são gêneros 

discursivos que ae misturam, se aproximam e se superpõem. 

Nesta linha de raciodnio, os diferente• •mi>es em forme• a que 

o conhecimento racional é submetido atende unicamente às exigências de 
comunicação. Parte-se, nessa pesquisa, de uma concepção de gênero onde 

os enunciadores e os destinatários são instâncias que determinam os 

procedimentos tex:tuals próprios a um dado discurso. 

A sua proximidade em relação aos textos canônicos ligados à 

gênese de uma prática discursiva define...e não <:m função de uma retórica 

padrão, mas sim em ref<:rência à própria demanda que dá origem à difusão 

do• conhecimentos científicos. 

V<:rificotHie, no caso específico de La Recherche, um esforço 

para produzir um produto que atenda às neceasidades e às expectativas de 

oeu público. Evidentemente o produto consw:nível será aquele cujo 
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processo de elaboração e feitura for se estabelecendo sem perder de vista o 

perfil de seus consumidores. Para uma revista exotérica, o diagnóstico do 

ubackground" destes leitores funciona como um parâmetro para a seleção e 

o recorte do conteúdo a f.er vulgarizado. 

Assim, o que freqüentemente tem sido visto como banalização 

da ciência, deve ser inserido em uma problemática mais ampla que envolve 

a necessidade de fazer-se entender em face da demanda social da 

vulgarização. 

Tudo isso figura corno pano de fundo para afastar Jacobi de 

uma concepção abstrata dos enunciadores presentes nas análises formais de 

tipo imanente. 

A pesquisa de campo, à medida que revela uma outra face da 

vulgarização, leva-o a distinguir o trabalho de investigação científica que se 

faz pelo recurso a regras epistemológicas do trabalho de "difusão", que 

impõe ao pesquisador o uso de diferentes estratégias de exposição. 

Um caso típico seria ainda a própria revista La Recherche. A 

despeito de os pesquisadores serem seus consumidores devido ao prestígio 

alcançado junto à comunidade científica, ela define o seu perfil em função 

de leitores que se distiguern por uma certa cultura em um domínio 

disciplinar. Assim, os padrões editoriais estabelecidos visam a atender, em 

primeira instância, uma classe a meio caminho entre c grande público e o 

dentista que realiza o trabalho criativo de investigação. 

Desde sua organização discursiva, que difere do texto científico 

por seu tamanho, seu conteúdo cognitivo e sua complexidade lex.ícal até os 

recursos icônicos dos quais fazem parte os títulos e os subtítulos, a divisão 

em parágrafos, as ilustrações e suas legendas, as manchetes, as frases 

marginais, as informações periféricas (notas, referências ... ) rigorosamente 

ordenados, são estabelecidos de forma a persuadir e a convencer o público­

- alvo quanto à relevância do conhecimento divulgado. Até mesmo o 

formato da revista, a qualidade do papel e a cor, o número de páginas 
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fazem parte das estratégias redadonais usadas para facilitar a leitura e 

aumentar o seu consumo. 

Neste ponto, Jacobi encontra uma via de explicação para as 

diferenças entre os vários tipos de discursos, todos eles pertencentes ao 

gênero de vulgarização científica Em face da dificuldade de reduzi-la a uma 

interpretação monovalente, já que ela compreende práticas muito 

diversificadas, somente o público, e somente ele, fornece um princípio de 

explicação e de regularidade. Não da forma suposta pelas coerções 

genéricas, definidas a partir da emergência de um discurso, mas a partir dos 

leitores que um dado circuito de informação pretende atingir. A sua 

inscrição social seria o ponto de referência para a definição de um certo 

padrão retórico, cujo grau de proximidade em relação ao autor-leitor de 

um modelo discursívo típico será variável. 

Um caso extremo ocorre no domínio das Oências Sociais, onde 

o mesmo texto pode ser publicado simultaneamente em uma revista 

esotérica e em uma revista destinada a práticos, técnicos e formadores. 

Encaminhando a análise ainda no sentido de corroborar a 

hipótese de que a difusão dos conhecimentos científicos é feita ao longo de 

um contínuo, que incluí o discurso científico, o vulgarizado e o didático, 

Jacobi recorre ãs noções de intertextualidade e dialogismo, fundamentadas 

por Bakhtin. 

Outra face do funcionamento discursivo da V.S. será mostrada. 

O objetivo é ampliar a visão do analista que, em geral, restringe-se à análise 

e à crítica do jargào científicc. 

Manipulando o conceito de interdiscurso, o primeiro fato que 

sobressai diz respeito ao modo como o discurso de vulgarização marca a sua 

proximidade em relação ao mundo da pesquisa científica O>mo qualquer 

discurso, o de vulgarização tem oua origem. 

Referências, citações, discursos narrados, afirmações, nomes de 

pesquisadores ou instituições de peoquisas oão traços, referências auto-
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textuais, que mostram as influências a que o vulgarizador é suscetível. Dito 

de outro modo, estas marcas explfcitas, bem como a bibliografia, inserem o 

discurso vulgarizado em um conjunto textual mais amplo, que Foucault 

denominou formação discursiva. 

Segundo Jacobi, estas marcas elencadas e aferidas através de 

uma abordagem interdiscursiva diio a conhecer um funcionamento até 

então ignorado. 

O discurso de V.S., tanto quanto o discurso cienúfico, 

funcionam à base de alusões e referências. A> informações obtidas, a leitura 

de textos já publicados sobre o tema, a consulta a artigos, a coleta de 

documentação que goza de autoridade junto à comunidade cienúfica não 

são negligenciadas em nenhum destes dois discursos. 

Assim sendo, se há alusões explícitas ao universo cientffico é 

porque o "vuugarizador", no afã de difundir sua recente descoberta, adapta­

se a diferentes contextos de enunciação. 

Historicamente, a V.S. é uma prática cisionista em relação aos 

sábios e ao mundo da ciência. Por outro lado, como os vulgarizadores eram 

jornalisl:alHiissidentes, tudo levava a crer que os pesquisadores alimentassem 

preconceitos em relação à V.S.. O C01fnL< analisado por Jacobi mostra um 

vulgarizador em tudo aberto. Para exprimir-se e fazer...., conhecer, ele não 

hesita. L'ivulgará a recente descoberta através de discursos classificados 

como pertencendo a retóricas distintas, sem deixar, contudo, de mostrar 

sua origem no fio do discurso. 

Se o recurso ao conceito de formação discursiva revela-se 

produtivo na análise intertextual, pelo fato de dar wlidade à hipótese de 

que a difusãD dos conhecimentos se faz ao longo de um contínuo, este 

conceito é igualmente pertinente para o exame de um C01fnL< dito de 
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internamente confuma os dados obtidos através da análioe <:mpfrica das 

condições de produção. La Rechercbe é uma revista altament<: informativa 

Colocando em perspectiva histórica os tftulos dos artigos, ou 

se-jaJ as palavras, os nomes ou os conceitos comuns ai presentes, bem como 

os nom<:s de autores citados na bíbliogrnfia dos artigos em exame, observa­

se um diálogo bem marcado nos t<:xtos de La Rechercbe. As remissões em 

cadeia confirmam a hipótese de que esta revista é colecionada, conservada, 

consultada, relida, reutilizada. A demanda de consumo firma o seu caráter 

documental, aferido através das marcas de referência e alusão. 

Por último, algumas palavras a respeito do dialogismo de 

Bakhtin e do modo como est<: conceito é engendrado no trabalho de 

pesquisa de Jacobi (1987). 

Sempre com os olhos voltados para o dioeurso cientifico 

constat:a-5e que o dialogismo está presente em muitos t<:xtos de V.S. De 
modo explícito, com os leitores e, indiretamente, eom os pesquisadores. 

Com efeito, buscando recrutar aliados, trata-oe de convencer os sem 

destinatários sobre o carát<:r inédito da descoberta que está oendo 

divuigada. E esta pel"l!llasão n.z_..., às cmtas de alianças e afrontamentos. 

Desta forma, a remissão a publicações precedentes desempenha uma dupla 

função. Ao mesmo t<:mpo em que dá SUJitentação ao trabalho de pesqui.'la 

que está sendo divuigado - neste sentido, as alusões funcionam como 

argumentos de autoridade -, marcando distância em relação a estas 

publicações, o <fucurso de V.S. mostra""" preenchendo uma lacuna 

Completando-as, contradizendo-as, apagando-as ou complexificando-as, a 

V.S. mostra, através dest<: trabalho, a sua própria razão de ser. As marcas 

15 Chamo a atenção novamente para o fato de que a rede discundfa l qual um discuno de 

TUJgariza.ção ae liga e que te eDCOD.tra 01te.na:fr.u:nente manada n01 textoa de V .S. ooDJtüui um 

argu.mento de autoridade em tDor da tese de que o dentfBco e o wJg;arhado ~m um 

funcionameulo rdmilar. 
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enunciativas de 02 são, portanto, os índices do dialogismo que o discurso 

de V.S. entretém com os seus leitores. 

Com efeito, como o conceito de dialogismo engendra a tese de 

Jacobí? 

Demonstrando que o tom fortemente didático do wrpus 
analisado não apaga o caráter actancial e polêmico do discurso científico. 

Ademais, como a V.S. pertence ao campo científico, o dialogismo observado 

tem como alvo outros destinatários: os pesquisadores que constituem os 

pares dos vulga.rizadores de la Recherche. 

Finalizarei o levantamento bibliográfico sobre o discurso de 

vulgarização científica, fazendo menção aos artigos de Moirand (1988) e de 

Gadet e Maziêre (1982), em virtude do fato destas pesquisas incidirem 

sobre o funcionamento e a função de discursos que circulam em nome da 

didática e da pedagogia do francês. 

Para a pesquisa que está sendo desenvolvida, a sua contribuição 

consiste em mostrar como a Lingüística tem influenciado a escritura de 

revistas pedagógicas que circulam na França, desde a década de sessenta. 

Objetivos próximos, pois o Projeto Ipê inscreve a Lingüística em uma outra 

problemática voltada para a discussão de questões relativas ao ensino de 

língua materna. 

Referir-me-ei, em primeiro lugar, a Moirand (1988), tentando 

mostrar a sua proximidade com relação aos artigos já resenhados. 

Como as análises têm sido apresentadas seguindo uma 

orientação centrada no debate a respeito das tipologias discunivas, verifica­

se que a pesquisa empreendida pela autora desenvolveu-se "rejeitando toda 

tipologia formal, funcional e situacional, que seria colocada tJ priqri, com a 
finalidade de homogeinização do corpui' (Moirand, 1988, p.52). 



65 

Dado que o seu interea&e é ter acesso à constituição e à 

evolução do domínio da didática ck línguas e, particularmente, ao do 

fr.mcês como língua estrangeira e sendo a revista Le Français dans )e 

Monde representativa da constituição desse domínio, uma análise centrada 

nas marcas que caracterizam uma tipologia discursiva, no quadro 

pragmático em que o discurso adquire uma configuração própria e na 

função enunciativa que pode ser <kpreendida da empresa tipológica ligada 

evickntemente aos enunciatários do discurso, a partir de um quadro 

institucional previamente estabelecido, restringiria o objetivo da análise. E 

isto porque essa revista caracteri2a-oe por sua extrema diversidade. 

Diversidade de tipos de textos, de matérias abordadas, de colaboradores e 

de receptores. 

Com efeito, como Le Français dans )e Monde, escrita entre 

1961 e 1981, apresenta enunciados maosivamente homogêneos que não 

mostram jamais os empréstimos feitos à Lingüística, a consideração desse 

periódico como sendo uma revista de vul~ científica ficaria 

prejudicada. 

Basta colocar as pesquisas realizadas por Authier (1982b), 

Jacobi (1987) e Moirand (1988) em perspectiva, para que se verifique uma 

gra<lação em termos de marcas enunciativas. 

Enquanto o curpus oelecionado por Authier (1982b) tem um 

funcionamento típico, colocando em evidência a atividade de reformulação 

.., produzindo tanto ao nível do quadro enunciativo, como do fio 

heterogêneo do discurso, o curpus pelo qual Jacobi optou apresenta em 

grau menor e•ta atividade caracterizante do discurso de V.S. 

Em tão menor grau a reformulação atestada nos textos de La 

Recherche modifica a •economia geral' do dil!eurso de vulgarização que 

tornotae possível ao autor sustentar a teoe de que a reformulação está 

presente nos "diferentes• textos que oe propõem a difundir os 

conhecimentos científicos. 
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Como se tratava, para Moirand, de identificar o modo como a 

lingüística "influencia" o ensino de línguas, observou~se que os modos de 

difusão dessa ciência em Le Français dans ]e Monde é feito tanto através da 

alusão a especialistas, a diferentes correntes teóricas e domínios de 

conhecimento, como através da referência a noções e conceitos atribuídos 

individualmente ou anoniÍnamente. Levantou-se a hipótese de que estas 

marcas de heterogeneidade no discurso da didática tinha por função 

estabelecer vínculos com o mundo da ciência. 

Interessando-se então por investigar as relações entre ensino de 

línguas e as teorias lingüísticas contemporâneas e tendo realizado, a título 

exp1icatório, a leitura de um certo número de publicações com o objetivo 

de encontrar traços, na superfície textual~ das teorias 1ingUísticas em voga, 

Moirand verifica, nos textos da revista Le Français dans le Monde, a 

presença de duas variedades discursivas subjacentes: uma variedade que 

revela enunciados homogêneos e outra, enunciados heterogêneos. 

Ao contrário do curpus analisado pelos dois outros autores já 

apresentados, o abuso de linguagem que se verificou, através das marcas de 

heterogeneidade, a que a autora se refere como se tratando de um 

"terrorismo teoricista~ levou a pensar antes em uma tipo1ogia de autores do 

que em uma tipologia de discursos. E isto em virtude do fato da referência à 

Lingüística ser feita de modo explícito através de termos que remetem a um 

domínio, a uma corrente teórica, a trabalhos realizados por pesquisadores 

altamente conceituados, referência feita pelo uso de patronímicos e seus 

derivados e não através da refonnulação do jargão dos teóricos. 

Metodologicamente, para caracterizar estas duas variedades de 

enunciados, Moirand opta, em primeiro lugar, pela análise de coriteúdo dos 

artigos selecionados, vindo, posteriormente, a explicitar tanto o 

funcionamento dos termos elencados através de análise quantitativa, como 

a função destes mesmos termos nos textos de formação de professores. 

Iniciando o exame dos enunciados homogêneos, verificou que 

eles geralmente descrevem as relações que o professor entretém com o 

estudante e com a •quinquilharia" pedagógica em sala de aula. 
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Com efeito, como estas relações organizam-se nas páginas 

homogêneas dos textos de formação? 

Através de verbos-pivôs com três argumentos que, na base, 

estruturam frases do tipo Ag +V+ obj + beneficiário. 

Para o estudo dm. ~textos homogêneos, a autora procedeu à 

análise dos casos, inventariando 225 verbos-pivôs, acompanhados de seus 

contextos~ na superfície dos textos. 

A caracterização do modo como as relações "semânticas"' 

estruturam-se na superficie textual revelou um traço particular dos 

enunciados em questão: o de que eles se constituem a partir de ideologias 

educativas calcadas no seguinte enunciado de base: '"on dit au super 

professem de dire au professem de dire à l'éléve de dire .. ." (Moirand, 1988, 

p.55). 

Este enunciado encontra-se na estrutura subjacente do corpus 
analisado, determinando, assim, a própria estruturação lingüística dos 

textos homogêneos. 

Em relação aos enunciados heterogêneos! as tematizações não 

incidem sobre questões concernentes à sala de aula, mas sobre aspectos 

relativos à descrição do francês, a conteúdos de ensino e a avaliações, a 

programas e prog:ressoes. 

Para aferir então a importância da Lingüística na revista Le 

Français dans le Monde, entre 1961 e 1981, partiu-se para o levantamento 

dos substantivos, designando tanto o domínio da Lingüística, quanto 

domínios conexos. 

ilimo esta revista é criada na década de sessenta, momento em 

que os lingüistas tentam legitimar o seu domínio pela demanda social do 

ensino, a análise quantitativa, segundo Moirand, permite_, em função dos 

índices recorrentes aferidos, avaliar ao mesmo tempo a influência da 

Lingüística sobre a didática, como os grupos de influência na difusão de 
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trabalhos e noçoes, no interior da revista selecionada como o principal 

corpus de referência. 

Quem é nominalmente citado, quando e por quem; quem cita 

quem, quem é ao mesmo tempo dtadu e citante~ quem &e cita mutuamente 

são dados preciosos para recuperar o sucesso da Lingüística em relação a 

outros domínios, bem corno o declínio de certos modelos teóricos. 

A contagem de ocorrências do termo Lingüística entre 1961 e 

1981 vem elucidar o seu estatuto em face da Sociologia e da Psicologia: 403 

ocorrências contra 63 e 951 respectivamente. Além disso, observou-se, 

através da análise quantitativa, o declínio de um certo modelo e o advento 

de uma nova corrente teórica, na virada das décadas. 

Enquanto no início dos anos 60, atualJ novo, contemporâneo 

são rótulos atribuídos ao estruturalismo (estruturalismo opondo-se à 

clássico, tradicional e normativo), a partir da década de 70 aparecerão, nos 

textos heterogêneos, referências à Sacio lingüística e à Pragmática. 

Quanto aos grupos de influência, analisa-se as páginas 

heterogêneas de um mesmo autor no intervalo de tempo delimitado para a 

análise da revista. 

O:>nsta.t:ararn«:, assim, referências nominais a lingüistas teóricos 

como Martinet, seguidos de lknveniste, Olomsky, Guillaume, fakoboon p 

Saussure, bem como a lingüistas teóricos franceses como Dubois e 

Gougenheim, seguidos de Chevalier, Léon, Sauvageot e Wagner. 

Entretanto, entre os bons lingüistas teóricos poucos escrevem 

em Le Français dans le Monde. Os lingüistas franceses que, a partir dos 

anos sessenta, começaram a publicar nesta revista não deixam de referir-oe a 

alguns de seus mestres (Gougenheim, Wagner, que aí escrevem, e 

Martinet), fazendo menção a muito poucos estruturalistas norte­

americanos. Antes de Olomsky, o lingüista mencionado com maior 

freqüência era Bloomfield, mesmo assim mais pelos especialistas do ensino 

de línguas do que pelos lingüistas franceses. 
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Em 1970, quando a Lingüística passa a ser reconhecida, fato 

atestado pela criação de cursos universitários e de revistas próprias, os 

lingüistas continuam a ser citados, agora, pelos especialistas de educação, 

roas que em contrapartida os citam muito pouco. 

Esta hierarquia de posições e de referências científicas que 

circulam em diferentes épocas, no interior da revista Le Français dans le 

Monde, contribuem, segundo Moirand, para difundir uma imagem da 

Lingüística, como sendo uma "nova fonética" ou uma "'nova gramática"' e 

não urna reflexão sobre a produção de linguagem ou sobre operações de 

linguagem subjacentes (Moirand, 1988, p.59). 

Abandonando, na caracterização dos textos heterogêneos, a 

quantificação dos termos referentes às ciências da linguagem, Moirand 

passa, em um segundo momento, a elucidar aspectos sobre o 

funcionamento destes termos pelo estudo dos coocorrentes próximos ao 

segmento marcado. Examinou-se então o emprego do definido. 

Posicionando-se sobre a função argumentativa da definitiviza­

çao, nos textos de fonnação, observou-se que ela contribui tanto para 

mostrar a Lingüística -corno real, conhecida e reconhecida, como para 

submeter a Lingüística a um processo de generalização que apagaria as 

diferenças internas. Possivelmente por que nos textos da revista Le Français 

dans le Monde a lingüística estrutural constituia um rótulo para o 

estruturalismo americano, bloomfildiano, taxonôn1i.:o ou aplicado. 

Disto decorre a afirmação de Moirand, sobre a necessidade de 

colocar-se o enunciado heterogêneo em seu contexto histórico e geográfico 

(p.60). 

A terceira etapa da análise consistiu, com efeito, em avaliar a 

função das marcas de heterogeneidade, nos textos de formação. 

Enredada, como os demais autores, na noção de dialogismo de 

Bakhtin, Moirand observou que as marcas de heterogeneidade nos textos 
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analisados apontam para o fato de que eles sao produzidos pelo 

entrecruzamento de diferentes díscursos subjacentes. 

O dialogismo intertextual, marcado quer pelo uso de 

substantivos designando domínios, escolas ou teorias. quer pela referência 

explícita aos autores feita pelo recurso aos patronírnicos e seus derivados, 

oferece evidência, nas páginas dos textos heterogêneos, tanto do processo 

de constituição e de evolução da didática, como da própria Lingüística. 

Sendo Le Français dans le Monde uma raista representativa da 

constituição do domínio do francês como língua estrangeira e sendo a 

didática de línguas um domínio "sob influência", as marcas de 

heterogeneidade constituem a entrada para a caracterização das formações 

discursivas subjacentes aos textos que circulam em seu nome. 

O fato de o esinlturalisrno ser, até 1970, considerado um 

domínio de referência essencial para a didática de línguas, perdendo 

espaço, na década de 80, para a Sociolingüística e para a Sociologia, em 

virtude da busca de autonomia de inúmeros didatas, acentuada alnda mais 

pelo aparecimento do gerativismo e do transformacionalismo, que exercem 

a crítica tanto à Lingüística descritiva, como às teorias psicológicas aplicadas 

ao ensino de línguas, reh1ndicando, desta forma., que a didática participe 

sem exclusividade do campo da Sodolingüística e da Psicolíngüística, revela 

a aspiração dos colaboradores dessa revista. 

Enquanto os língüístas que aí escrevem, nos primeiros anos, 

tentam legitimar o seu domínio pela demanda social ligada ao ensino de 

línguas, os colaboradores que escrevem nessa revista em nome da didática, 

quando obedecem a uma determinada hierarquia de citações, _não visam 

senão reivindicar o seu pertendmento ao novo domínio emergente no 

campo científico. 

Neste sentido, a observação das modalidades deônticas que 

acompanham os termos Estruturalismo, Sociolingüistica ou Sociologia, abre 

caminho para levantar hipóteses sobre o uso que se faz das menções, 

citações e dos termos emprestados à ciência da linguagem pelos autores 
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citantes, na revista Le Français dans le Monde, revista destinada à didática 

do francês como lfngua estrangeira. 

A principal hipótese levantada é de que os segmentos 

heterogêneos dão aos colaboradores dessa revista uma caução e, no limite, 

uma posição valorizante, através daquele ou daqueles que elas citam, 

principalmente quando se pretende alcançar uma posição valorizante no 

domfnio da didática de línguas. 

O caráter polêmíco da divulgação que está sendo feita e que 

revela do próprio campo científico evidencia-se assim no percurso editorial 

dessa revista. Corno diz Moirand, Le Français dasn le Monde "atravruou 

muitas épocas "fMtodologicas" e muitas épocas "lingüfsticas" (p.5~). 

No entanto, quando se trata de avaliar as intenções do autor 

citante em relação aos seus destinatários virtuais, os professores de francês, 

distingue-se um outro tipo de dialogisrno denominado interacional. Ele 

revela, ao contrário, um outro tipo de discurso funcionando 

concomitantemente com o científico: o discurso de vulgarização científica. 

Aqui os segmentos heterogêneosl6 funcionam como 

argumentos de autoridade, já que a visada discursiva subjacente deste 

discurso, quando destinada aos professores de franoês, é convencer. 

Convencer a adotar idéias, a mudar atitudes e comportamentos em vez de 

competencializar o professor, explicitando os conteúdos e ,.; illiações. 

l6 No cuo e5pedfico do patrorúmico. ele torna« argumento dt: autoridade não pelo fato de 

designar um indivíduo empírico, imcrito na realidade, ma1 um ind.Mduo .. poaicionado .. em 

um domínio ao qual ele pertence e que àl W!Zes te encontra na interaercçio de IDll.ÍtO& 

c:ampot: o campo cientffico~ o campo unfv.entirio, o campo editorial e o campo político, no 

caoo do e.W.o de llngwo (MoÚôl>d, 1988, p.M). 
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Para Moirand, os textos da revista Le Françaís dano le Monde, 

ao invés de dizer o que a Lingilfstica produz, dizem o quanto da poderia 

contribuir.l7 

Com base, então, nas análises de conteúdo, do funcionamento 

e da função dos segmentos heterogêneos, o artigo fornece evidências de 

que o dialogismo interacional, que pede emprestado ao dialogismo 

intertextual argumentos de autoridade, funciona 110bre o modo da 

evidência e do dever fazer. 

Apesar de não caracterizar, no plano metalingüístico, o 

discurso heterogêneo como um discurso autoritário, para Moirand, as 

referências obrigatórias que os formadores de docentes lhes impõe, visando 

modificar o seu estado de fato, não favorecem a uma verdadeira •divisão 

dos saberes"'. 

Um outro modo de inserir a vulgarização científica entre os 

discursos normativos é aquele que consiste em caracterizar o 

funcionamento discursivo de um corpus positivamente para, em um 

segundo momento, comparar a sua função enunciativa àquela 

desempenhada pelos discursos ditos de V.S .. 

17 Embora o objetivo da pesquisa de Moirand não esteja voltado para a an.áliJ.e do modo como 

011 lt'rmos: científicos tão n:formulad011 D03 textos que drrulam em nome da didática de 

lfn.gtl2S, mas sim para a ref'lexão IIObre o wo que se faz doa segmentos heterogêneO$ nas 

_p4gina! da revista Le F:rançaia dam 1e Monde, a an.cise d011 termo& dentfficoe não paaaou em 

branco. Estudando, a!'!1ílV'h de !42 rontextOI, o termo g1 amMka revelou ter diferentes 

sign.i5caçõe• COt'Te$pondentea a ettados de conhecimento& e repreaentaçõea que dlferem do 

docente ao 1ingWsta. dos cobboradorea- de imtituiçóe& •cent:rail" CJpecialh.adas no francâ 

como língua eatrangeira aoe conselheiro& ped:agógk011 tipdoa 1 I..ingúút:ica e deMgnadol no 

estrangeiro. dos divulgadores '"periféricos'" ao es.pedalista, tod01 colaboradores da revilt.a 

a.Dalisad:a. A comt:.atação de que o autor deixa ao leitor o trabalho de detectar' a aJgni5c:ação 

que está ml!jacente 4 palawa antes de chegar a 1Uperficie tatua! refOtÇa a b.ip6teR de que a 

intençio de expli<2r • aigni6aoçiies"""" de um termo empreotado otja oe<UD<!tria. 



Gadet e Maziere (!982), investigando a função e o 

funcionamento de algumas revistas que circulavam na França nas décadas 

de sessenta e setenta e que escrevem a pedagogia do francêo, sob a forma 

de revista explicitam o contexto no qual elas foram criadas. 

As revistas pedagógicas que foram analisadas e que privilegiam 

o ensino do francês na escola secundária, tais como Le Français dans le 

Monde (FM), Français Aujourd'hui (FA), Bref (B), Pratiques (P) e 

lnformation Grammatieale (IG) escrevem a pedagogia do francêo, lutando 

por uma formação científica baseada na Lingüística. Um traço, no entanto, 

as distingue de revistas tipicamente universitárias e de algumas revistas de 

editores: o fato de pensarem a formação, afastand<He de um certo modelo 

que se firma através da crítica ao modo como o ensino concebe a língua 

Nessa perspectiva, a Lingüística, quando tenta impor«: para além da 

Universidade, - até a década de sessenta, a Lingüística produzia um 

discurso tipicamente universitário - produz um discurso crítico em relação 

ao discurso pedagógico, fato que vem legitimar as lógicas de intervenção. 

Ao contrário, as revistas. analisadas se~ por um lado, lutam em 

defesa de uma formação baseada na Lingüística, diferem dos modelos de 

intervenção pelo seu forte militantismo. 

Posicionand<Hie em defesa da renovação do ensino em um 

conjuntura em que aquilo que sobressai é o fracasso escolar decorrente de 

uma ilusória democratização - renovação que, na década de 70, as 

autoridades tentam refrear com o objetivo de reparar os seus efeitos - essas 

revistas afastam...e do diálogo que vem se estabelecendo entre a Lingüística 

e a Pedagogia, diálogo que tende a descoooderar ~ história da gramática e 

a história do ensino, colocand<Hie no lugar daqueles que foram incumbidos 

de desencadear esse proceaso. 

O modo~ no entanto, como essas revistas exercem o seu 

milítantismo é bastante variável. 
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FM, criada nos anos sessenta, segue a própria tendência desta 

década. Reconhecendo a necessidade de fazer alianças com a Lingüística, 

FM luta por métodos e reflexões desta nova ciência 

Ao contrário, F A, B e P, criadas respectivamente, em 1968, 1971 

e l974lutam no sentido de reparar os efeitos da ilusória democratização do 
ensíno na França. 

FA (boletim da Associação Francesa dos Professores de 

Francês) acredita ser possível reverter o quadro de fracasso escolar que 

atinge a escola francesa Esta luta passa, sobretudo, pela conquista da 

língua, uma conquista da cultura, uma conquista da formação. 

FA colocar-&e-á do lado dos docentes de francês que se sentem 

fracos para pensar socialmente e politicamente sua função, dado que estão 

colocados como agentes da democratização. Encampando a tuta pela 

renovação do ensino, ela militará pela institudonalização de uma nova 

formação. 

B (Boletim Regional dos Docentes de Francês), "na linha de 

frente contra as autoridades institucionais e acadêmicas", estabelece uma 

linha de intervenção junto à escola e à pedagogia do franoês, muito mais 

técnica. 

Quanto à P, ela recusa ocupar uma pos1çao subalterna em 

relação à Lingüística Sendo os docentes do secundário maioritários em seu 

comitê de redação, eles propôem-&e a fazer a crítica da ideologia dominante 

no ensino de franoês. Eles reivindicam participar da elaboração de uma 

ciência da língua, da literatura e de uma técnica mais científica da aquisição 

do saber. Estes docentes definem-&e como pesquisadores, recusando fazer 

de P uma antena de reciclagem. 

Por último, IG. iliada em 1979, ela ocupa um lugar muito mais 

próximo daquele que os lingüistas pretendem ocupar. Contudo, insistindo 

na necessidade da assistência, ela polemiza as doutrinas responsáveis pela 

confusão do ensino gramatical e preconiza um exame crítico das grandes 
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correntes, fazendo então o que o professor encontra-se impossibiHtado de 

fazer. 

Com efeito, é este caráter polêmico que fez com que se negasse 

serem estas revistas publicações de vulgarização científica. 

Verificou-se, contudo, na seqüência das análises, um certo 

descompasso entre as petições de princípios e a unidade interna das revistas 

no que diz respeito aos artigos destinados a diseussão teórica, àqueles 

voltados às atividades de língua e aos relatórios de experiência) 

contradiç.ões que algumas revistas virão a admitir por ocasião de seu fim. 

No caso de P, enquanto, nos escritos teóricos, ela reivindica 

uma referência disciplinar que passa pelo tripé científico: lingiiística (e 

semiótica), materalismo histórico e psicanálise -referência até certo ponto 

contraditória, pois quando se trata de réSolver questões concernentes à 

gestão de uma sala de aula se fará apelo à psicologia social e à dinàmica de 

grupo - nas atividades que envolvem a escrita, a Lingiiística cede lugar à 

gramática. Da Lingiiística busca-se o rigor e a formalização. No entanto, P é 

sensível à necessidade de uma reflexão sobre os procedimentos, que seria 

tão teórica como a reflexão sobre os conteúdos" (p.88). 

O mesmo acontece com F A. Apesar de posicionar-se em favor 

da Lingiiístlca, em função das tarefas que ela permite alcançar- a justeza da 

descriçãof a recusa da norma e a eficácia da comunicação - FA demonstra, 

nos seis primeiros anos. pelo menos, um interesse pelas manipulações ao 

nível da frase. Sob a influência da Pragmática, FA não recusa os exercícios 

metódicos, conquanto as diversas situações vividas pelas crianças seJam 

respeitadas. 

Este descompasso entre os escritos teóricos e as atividades de 

língua propriamente ditas, para Gadet e Maziere, estão ligadas ao fato de 

que essa revista, tanto quanto as demais, além de não terem uma política 
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editorial definida, já que algumas são revistas de associações, refletindo, por 

isso, conflitos internos, caminham sem subvenção, o que as obrigou a 

abandonarem o seu forte militantismo. 

Em relação a B, articulam-oe a lingüística da frase, a semiótica e 

a literatura. Não sendo a revista de uma associação e sendo os membros de 

sua equipe redacional universitário• desejosos de concretizar sua reflexão, B 
tem objetivos estritamente pedagógicos. Trata-oe de pensar a Lingüística na 

sua articu1ação com a Pedagogia, ensinando aos docentes de todos os níveis 

o texto. É este fato que lhe dá uma conotação bastante técnica. 

Ao contrário das outras revistas, o que será denunciado, por 

ocasião de seu último editorial, será a dominância das ciências da educação, 

que colocava esta revista na linha de frente contra as autoridades 

institucionais e acadêmicas. 

Quanto à FM, parece haver uma coerência interna entre as 

intenções proclamadas e os objetivos alcançados. Diferentemente de FA e 

P, revistas de caráter militante, FM está mais preocupada com a articulação 

conteúdo e técnica do que entre teoria e prática. O fato de preocupar ..e 

pouco com as referências teóricas e historicizadas faz com que FM funcione 

em certa medida como uma instituição, cumprindo o objetivo ao qual se 

propôs: o de tornar-oe um instrumento didático, privilegiando um ensino 

funcional e comunicativo. 

BllllCaildo ser uma revista de aprendizagem, informativa e 

explicativa sobre o material didático de caráter especializado, ela atende às 

necessidades práticas dos leitores, mantendo-oe fiel às exigências científk<ls. 

Para finalizar, IG. Coerente com o objetivo perseguido, 

observa-se que se trata de uma revista eclética, acolhendo diferentes 

posições. Com exceção de artigos sobre gramáticas transforrnacionais, todas 

as correntes fa:zem..se presentes. O objetivo é evitar as confusões que 

constrangem o ensino gramatical e evitar os conflitos de cúpula em defesa 

de um único paradigma. 
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Este fluxo e refluxo na polftica editorial, que mostra a 

instabilidade das revistas, poderia favorecer a hipótese de que estas 

publicações são, de fato, publícaçõe, de vulgarização científica. 

Acresce.,se a isto, a fato de a Lingüística não ter sido difundida, 

já que estas revistas não conseguiam ter uma função decisiva na formação 

dos mestres, fato atestado, inclusive, pela presença, na\ revistas, de rubricas 

com tendência informativa e pela publicidade bem marcada de cursos, 

estágios e métodos em FM e de revistas similares à linha editorial defendida 

porFAeP. 

Vários outros fatos apontam para estas conclusões. 

Com exceção de FM, que apresenta uma tiragem discrepante 

em relação às outras revistas, variando entre 17 e 20.000 exemplares, as 

. demais têm uma tiragem modesta, entre 1.000 e 5.000 exemplares. Acresce 

a este fato um outro bastante interessante: a real influência destas revistas 

acontece no estrangeiro. Gadet e Maziere apontam para o fato de que FM 
possui de 1.000 a 1.200 assinantes na França. 

Um outro fato diz respeito ao ponto de vista do receptor destas 

revistas. Embora a considerem importante, eles demomtram um certo tédio 

durante a sua leitura. Para Gadet e Maziere, isto se deve aos gêneros de que 

as revistas se serviram para difundir a pesquisa em pedagugia, quais sejam, a 

narrativa e a argumentação. 

Como as revistas pedagógicas servem...e ora das narrativas de 

experiência, que correm o risco de entediar o leitor pela impressão de estar 

em terreno conhecido, ora das análises dto: experiência, que correm o risco 

de verter na disenssào teórica, para inculcar um modela ( p.87), a hipótese 

da vulgarização ficaria descartada, já que as modos dto: difusão da pesquisa 

em pedagugia privilegiam a narratividade na argumentação e vice-versa. 

A&mais, consi&ra-<~e que o próprio fato de as revistas surgirem 

em &fesa de correntes pedagógicas mais glohalí,.,das, a que obriga a um 

posicionamento quanto às concepções de linguagem e em defesa de ações 
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polítícas e sindicais, ]eva as autoras a rcj~itarem qualquer vinculação destas 

revistas com o gênero de V.S. 

Ou mesmo, o fato de a Lingüística ter sido usada mais corno 

~.~instrumento para" do que como "objeto de ou para" não apaga o esforço 

das revistas em pensarem a formação, na linha de frente contra as 

instituições. 

Os motivos de a Lingllística nao ter sabido defender sua 

especificidade e de as revistas terem incorrido em contradições já que a 

incursão à Lingüística se faz através da semiótica, fato que constitui um 

obstáculo para desencadear a reflexão de proflssionais que, embora tenham 

se formado na problemática da enunciação e em menor grau nas 

manipulações transformacíonais fazem a gramática pela gramática, não 

foram aprofundados neste artigo. Para mim, interessa perceber como Gadet 

e Maziere tocam na questão da vulgarização científica. 
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IV -ALGUNS PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DAANÁUSE DO 

DISCURSO DE TRADIÇÃO FRANCESA 

Cabe agora uma tomada de posição em rrlação a tudo o que foi 

dito: às experiências sócio-empíricas e àquelas relacionadas à própria 

construção do objeto teórico, momento de ruptura com as •evidências", 

sustentadas tanto em relação ao funcionamento das instituições, 

formuladas, sobretudo, na primeira parte deste trabaTho, como em relação 

à questão intenção X convenção, visando à compreensão dos efeitos de 

sentido que vêm sendo produzidos acerca do Projeto Ipê, no interior da 

rede oficial de ensino. 

É preciso aprofundar, neste momento, a contribuição de uma 

teoria materialista do discurso, inicialmente, em relação à produção de 

sentidol8 p~ em um segundo momento~ verificar como uma teoria anti~ 

subjetiva sobre a discursividade faz avançar a reflexão sobre o 

funcionamento das instituições, a despeito deste funcionamento não se 

comtituir em matéria de seu interesse. 

Ademais, não houve até o momento nenhuma indicação da 

relação estabelecida com a bibliografia revista, a partir do quadro de 

referência em relação ao qual me s.ituo: o da Análise do Discurso de 

tradição francesa (AD). 

Começando, então, pela questão da produção de sentido, 

tentarei mostrar como a reflexão sobre os processos discursivos que 

determinam a sua produção no domínio da linguagem constitui a própria 

especificidade da Análise do Discurso Francesa. 

18 Na formulação do Esquecimento n• 1 e n• 2 que deten:nin.am a comtituição do aujeito 

na/da lingt.l.agem. Pêcbeux e Fu.clu (1975) formulam a b.ip6tne de que aqjeito e IJC:ntido 

c:onstituem-se ao JDeJmo tempo, tendo impossível diaocii-los em Yirtude do reconhecimento 

ldeol6giro e do tualque ~. 
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Considero que o fio condutor para a compreensão da natureza 

do sentido seja a própria noção de discurso, tal como foi formulada em 
Pecheux e Fuchs (1975). 

Recusando aproximar o discurso do conceito de parole, 

entendida como resíduo não-científico da língua, pelo fato mesmo de 

escapar à visão estática dos fenômenos sociais que determinou a apreensão 

das regularidades sistêmicas, Pêcheux busca, em outra. fontes, um ponto de 

estabilidade para a produção dos sentidos. 

Se, por um lado, ele mantém distância em relação aos atos da 

fala, considerados em sua singularidade, noção na qual está implícita a 

capacidade de atualização da linguagem a cada nova situação concreta de 

enunciação, de outro, ele recusa aceitar a tese da imanência do sentido em 

relação à lingua. 

Com efeito, estas duas hipóteses inviabilizariam a constituição 

de um corpus, ou melhor dizendo, o corpus constituído seria antes o 

corpus de um sujeito empírico. 

Interpelado pelas reflexões althusserianas sobre a ideologia 

referida sempre aos Aparelhos Ideológicos do Estado (AIE), Pêcheux 

apropria-se dos conceitos apresentados a propósito da relação entre 

instância econômica e instância nã~conômica em função de seu o~eto 

específico. 

Para entender a contribuição de seu trabalho em relação às 

reflexões desenvolvidas por Althusser (1987), basta que se retorne a tese H, 
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formulada a propósito da estrutura e funcionamento da ideologia em 
geraJl9. 

Onde estaria a materialidade da instância ideológica expressa 
através da tese •A ideologia tem uma existência material"? 

No domfnio específico da linguagem, a materialidade do 

discursivo reside na própria língua. cujo funcionamento pode ser descrito, 

segundo formulação de Saussure (1974). 

No entanto, o que, de fato, acaba sendo descrito são as relações 

de combinação que remetem ao domínio morfossintático. A questão da 

produção de sentido permanece sem resposta, à medida que o processo de 

seleção das unidades sistêmieas, o modo como os indivíduos atualizam as 

unidades da língua com o propósito de exprimir o seu pensamento pessoal 

é tratado como contingente em relação a este sistema. C.O.mo a memória, 

para o estruturalismo, é o centro de coordenação e de recepção da língua. 

transfere-oe para o indivíduo a responsabilidade pelo processo de seleção­

comutação das unidades lingüísticas. 

Posicionand0-5e, de um lado, em relação a uma concepção de 

sujeito dotado de vontade e de intenções, que reaparece livre depois de ter 

se curvado à língua - sistema convencional por excelência e, de outro, à 

hipótese de que a função da linguagem esteja circunscrita à expressão de 
conteúdos cognitivos do sujeito cativo de suas experiências ordinárias, 

fugidias, ef<'meras, a AD encontra no discurso a referência para a produção 

19 Se ao poatular a ex.iatênda de Aparr;lh011 Ideológicos de Estado, Althuaaer aprmcima a 

hiat6ria da! ideologW que nele!- ae daenvolvem e que remetem a posições de clasaes à hiat6ria 

ôaa forma.ções IOciaía de claue que, em uma dada co~untu.ra, organízam diferentemente as 

relaçõel entre o conjunto das formações ideol6gica&,. no momento em que ele visa dar conta da 

estrutu.r.a e funcionamento- da ideologia em geral, ele encont.ra«: diante de uma fato 

aparentemente paradoxal. A ideologia em geral não tem b.ütória. l medida que ela 11e 

apreatnta de forma imutável em toda hist6ria, jf que a .relação que 01 ltljeitol interpeladoa 

com ela mantém e de exterioridade (Althuaser-.1987. p.B2,. Mafi). 
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de sentido. Exatamente porque o discurso é um objeto afetado pela 

ideologia, tendo a língua como instância material de sua realização. 

A este respeito, dizem Pêcheux e Fuchs (1975, p.J79): 

"' discursivo s6 pode ser C011Cfhido C01lU) um proc.sso wcial, 
cuja esp.cificidade reside no tipo de materidiJade de sua base, 
a saber, a materididade lingiiístiea. • 

Observe«: então que se a discursividade, objeto entendido 

como prática material das ideologias regionais que se especializam no 

interior dos Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE), constitui uma 

ancoragem para a interpretação dos sentidos que se produzem na língua, 

por outro, ela configura-se como um argumento decisivo em relação às 

teses idealistas e espiritualistas acerca da ideologia. 

Quando Aithusser (1987, p.91-92) afirma terem as idéias do 

sujeito uma existência material, pois suas idéias são seus atos materiais 

inseridos em práticas materiais, regulados por rituais materiais, e1es mesmos 

definidos pelo aparelho material de onde provêm as idéias do dito sujeito, 

não há referência à ordem do significante, uma das instâncias materiais 

onde as ideologias regionais se realizam. 

Seguindo esta linha de reflexão sobre a questão da produção 

de sentido direi, como Pêcheux e todos aqueles que oontribuíam para fazer 

avançar a reflexão sobre o objeto discursivo, que ele encontra a sua 

regularidade em relação às posições de classe em oonflito no interior dos 

AlE. 

Como o indivíduo é um sujeito posicionado no interior das 
instituições, sujeito ao processo de interpelação em relação aos lugares 

institucionais que correspondem a diferentes posições político-ideológicas, 

a materialidade histórica dos sentidos constituir-<~e-4 em relação à rede de 

ingares enunciativos correlatos às posições que coexistem dentro dos AIE, 
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posições que mantêm entre si relações de antagonismo, de aliança ou de 

dominação20 . 

R·essalto aqui que, a despeito da célebre frase atribuída a 

Althusser de que os Aparelhos Ideológicos de Estado são "o lugar da luta de 

classes", de embates entre diferentes posições político-ideológicas, o fato de 

que estes Aparelhos funcionam sobre o escudo da ideologia dominante nos 

levam a pensar antes na ideologia como reprodução das relações de 

produção do que como transformação destas relações. 

Possivelmente, porque para Althusser "a transformação das 

relações de produção se localizasse, antes de mais nada, na luta para impor, 

no interior do complexo dos aparelhos idológicos de estado, novas relaçôe.'! 

de desigualdade-subcmiínação" (Pêcheux, 1988, p.l4 7). 

Assim, a cena da luta ideológica de classes visando à 

reprodução-transfommçã.o das relações estaria antes nas relações entre o 

conjunto complexo dos aparelhos ideológicos de estado que .são relaç.ôes de 

contradição-desigualdade-subordinação do que nas relações de classe que 

coexistem nos AlE tomados um a um (p.l45-146). Resta saber onde se 

desencadearia o processo que viria a alterar a estrutura de desigu.a1dade­

contradição do .. todo complexo com o dominante" das formações 

ideológicas de uma dada formação. 

Neste sentido, creio que as reformulações de Michel Pêcheux 

sao de extrema relevância, pois as formações discursivas (F.D.) que 

representam, no domínio da linguagem, as diferentes posições de classe 

que têm lugar no interior dos Aparelhos Ideológicos, fazem com que as 

A respeito da imbricação entre formação discursiva e comunidade discursiva que revela a 

organização material e o modo de vida dos grupos no interior da:i ins-tituições, remeto o leitor 

a Maingueneau (1989). A noção de comunidade discursiva representa, com efeito, um avanço 

em relação ao-s Aparelhos Ideológicos de Estado, cujo funcionamento material era considerado 

da perspectiva da ideologia dominante que unifica a diven;idade e as contradições que aí têm 

lugar. 
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ideologias regionais deixem de ser a ideologia que a classe dominante 

soube impor enquanto classe. 

Retomando, então, a preocupação inicial sobre a produção de 

sentido dir-se-á, nos termos mesmos de Pêcheux e Fuchs (1975, p.l66 e 

167), que ele encontra sua estabilidade referencial em relação às formações 

discunivas •qw: determinam o qw: pode e deve ser dito ( mticulado sob a forma tÚ 

uma harenga, um sermão, um panfleto, uma t:xposiçM, um programa, l!ic.) a partir 
de uma posiçM dada numa ronjuntura dada, isto é, numa certa rela{iio de lugares 

1W inúri.or de uma aparellw ideológico e inscrito numa relafão de classes •. 

Julgo relevante neste momento correlacionar o conceito de 

F.D. à questão intenção X convençãot dicotomia que determinou os 

recortes sau.ssurianos, cuja releítura, feita por Pêcheux a partir do 

materialismo histórico, tornou possível a pesquisa em andamento. 

Comecemos, então, abordando as ilusões subjetivas produzidas 

na linguagem que a AD propõe-se a atravessar: a ilusão do sentido e a Ilusão 

do sujeito, como centro e origem dos sentidos que se produzem neste 

domínio. 

Começando pelo sentido, ao postular, inicialmente, que a sua 

produção é regulada por formações d.íscunivas, sobredetenninadas, por sua 

vez, por formações ideológicas, que constituem o seu exterior, a AD 
conseguiu realizar uma tomada de posição objetiva em relação à produção 

de sentidos na linguagem. 

No entanto, este descentramento para o sujeito empírico 

constituí um impedimento, já que a sua constituição como sujeito na/ da 

linguagem está íntrisicamente ligada ao esquecimento de que os sentidos 

são sentidos pré-existentes, retomados em virtude da interpelação 

ideológica a uma dada posição discursiva. 

O fato de que o sentido encontra sua regularidade em relação a 

diferentes posições de classe escapa a este sujeito, para quem o que diz só 

poderia ser dito da maneira como ele o diz 
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A tese defendida por Althusser de que •a ideologia interpela os 

indivíduos enquanto sujeitos• tem os seguintes desdobramentos em termos 

de linguagem. 

Exposto a diferentes posições diseursiv<Hdeológicas, o sujeito 

circula através das formações discursivas que constituem o que- se tem 

chamado de interdiscurso, acreditando que os sentidos produzidos a cada 

ato enunciativo resultam de um trabalho individual sobre o sentido, como 

se por um ato voluntário, ele tivesse apreendido a verdadeira essência das 

coisas. O processo de interpelação, de assujeitamento do indivíduo a 

posições históricas constitufdas encontra-ile assim dissimulado pela 

evidência da "autonomia• subjetiva, produzída como efeito da interpelação. 

Os efeitos deste processo que decorrem da ilusão subjetiva são 

produzídos justamente porque o lugar material onde ocorre o processQ de 

interpelação encontra-ile dissimulado para o sujeito, enredado que está na 

ilusão subjetiva que o constituiu como sujeito na/ da linguagem. 

Encontra-ile recolocado, agora, no domínio do discurso, em 

função do processo de identificação, com seqüências que mantêm entre si 

relações de paráfrase, tais que a farnflia parafrástica destas seqüências 
constitui o que se poderia chamar de "matriz de oentido• (Pêcheux e Fuchs, 

1975), a relação de continuidade entre sentido e referente, corno efeito do 

processo de interpelação do indivíduo enquanto sujeito. 

A evidência referencial consiste exatamente nisto, em supor ter 

o objeto diseursivo todas as propriedades e características do objeto real. 

Cria-se, assim, a ilusão do sentido como sentido universal, já 

que a defasagem entre linguagem e realidade encontra-ile dissimulada aos 

olhos do sujeito, e a do objeto diseursivo como um objeto singular, em 

função do esquecimento de que os sentidos por ele produzidos são 

determinados do exterior. 

Estes esquecimentos têm o efeito de anuiar o espaço ínter­

diseursivo como instância de constituição dos sentidos e do sujeito, cuja 
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identidade estrutura-se em relação ao que é dito de outro modo em outro 

lug-ar. Ou seja, sendo o interdiiiCUrso o espaço de constituição do conjunto 

das F.D., entende-se que a •unidade" de um discurso seja constitutivamente 

heterogênea, já que ela constitui-oe em relação ao jogo de diferenças que 

constitui o outro desse discurso. 

A este duplo esquecimento que produz o sujeito sob a forma 

do sujeito de direito e do sentido cc.mo universal, Pêcheux e Fuchs (1975) 

denominaram esquecimento n• 1 e n• 2. 

Com efeito, como a produção de sentidos incide sobre o par 

dicotômico intenção X convenção? 

Diríamos, em primeiro lugar, visando colocar em evidência a 

releitura que Pêcheux fez de Saussure, que, para a Análise de Discurso, a 

regularidade do sistema significante deve ser referida às formaçôes 

discursivas e não ao conceito de sincronia no qual Saussure faz intervir a 

categoria tempo eomo componente explicativo da imutabilidade do 

sistema. Cabe dizer que a regularidade enunciativa, entendida como 

dominância entre cadeias de significantes pode, com efeito, alterar-se não 

em função de uma categoria incorpórea como o tempo, mas em função da 
História, entendida como história da luta de classes da qual os AIE são a 

sede e o lugar. 

Assim sendo, Convenção <-> Interpelação-Identificação estão 

totaimente imbricados, já que o reconhecimento ideológico estabelece-se 

em relação à rede de significantes que constituem a materialidade da 

Formação Discursiva. 

De onde relevam as intençôes? 

Do jogo imaginário que o sujeito estabelece com a 

exterioridade que o determina e que o faz pensar estar na origem dos 

sentidos que produz a propósito daquilo que é dito. Portanto, se se fala de 

sentidos enquanto efeitos, é porque eles são produzidos a partir da fàmília 
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parafrástica determinada pela formação ideológica que determina uma 

dada formação discursiva. 

No entanto, diante da hipótese formulada à página 6 a 

propósito da Lingúística, a questão dos efeitos de sentido parece estar ainda 

em suspenso. Armal de contas se a língua tem uma materialidade, os 

sentidos estão circunscritos às regularidades enunciativas da F.D., na qual 

eles encontram a sua estabilidade referencial. 

A questão não parece difícil de ser rewlvida desde que 

Maingueneau (1984) desenvolveu o conceito de •La polémique cornme 

interincompréhension". 

Vejamos que a possibilidade de desenvolver e sustentar esta 

tese está diretamente relacionada ao conceito de interdiscurl!O, entendido 

como espaço de constifuição das formações discursivas que, em uma 

conjuntura dada, mantêm entre si relações de afrontamento explícito, 

aliança, neutralidade aparente, etc. 

Dito de outro modo, a partir do momento em que se concebe 

o sentido de um dlscnno como diferencial, pois ele constitui a sua 

"unidade• em relação àquilo que é dito de outro modo e em outro lugar, 

compreende...., que a rua produção seja igualmente regulada pelas posições 

que constituem o outro deste dlscnno. Disto resulta a afirmação de que o 

sentido engedrado no interior de uma formação dlscnrsiva seja 

constirutivamente heterogêneo, embora nem sempre haja marcas visíveis 

que atestem "o jogo de diferenças narcísicas ou de afrontamentos 

explícitos•21 que este dlscnrso estabelece com o seu exterior. 

Assim sendo, se a homogeneidade de uma F.D. constitui-se em 

um espaço heterogêneo, onde coexistem diferentes posições acerca de um 

dado objeto discursivo, ~ de saber o modo como cada formação 

!1 A retpeito do modo como o ag:eito circub JOb a zona de eaqoedmento n• 2, Yer Authier 

(1982a). 
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discursiva estrutura em seu interior a relação inextricávd entre o mesmo e 

o outro. 

A contribuição do conceito desenvolvido por Maingueneau 

(1984), acerca de •La polémique comme interincompréhension•, consiste 

exatamente em mostrar que o outro do discul110 encontra-<~<: 

sistematicamente presente no interior de uma dada F.D., sob a forma de 

interpretações, comandadas pelo conjunto de restrições semânticas22 que 

determinam a produção de enunciados próprios a uma dada formação 

discursiva. Disto decorre uma defasagem entre os sentidos produzidos no 

interior de urna formação discursiva e os sentidos interpretados do interior 

de uma outra posição discursivo-ideológica, principahnente se as relações 

entre estas F.D. forem antagônicas. A hipótese de unidade do sentido fica 

assim descartada em favor de uma tese mais radical em que os sentidos 

produzidos acerca de um objeto discursivo, os quais devem ser referidos a 

diferentes F.D., mantêm entre si relações de descontinuidade. A evidência 

referencial, no espaço interdicursivo, onde funciona o efeito leitor, é levada 

ào últimas conseqüências, à medida que a luta pela institucionalização de 

sentidos faz com que a F.D. interpretante realize um trabalho de 

desconstrução sobre os sentidos produzidos em outras instâncias 

enunciativas. 

!2 Maingueneau (1984), analisando 0111 di.acunoe; religiosos que representam as dual cCP:tTente~ 

maiores da França do toéculo XVII.. o humanismo devoto e o jamenhmo} a partir dt: ategori.as 

que regulam o univeno d.Dcu.nivo que lhes é próprio. ob&erva que oe IC:tna$ obtido& a partir 

das categori.a& anaWad,_ comtituem o que o autor chamou de n:gistro positivo deuaa F.D. -

este~ aemas constituem filtro~ para oa enundadoa produzidO& a partir dases dilcunoa. No 

entanto. deua categorias podem aer depreendid.aa outraa., que com ela& mantêm relaçôeJ. de 

contrariedade, cujOl lem.a.& ateatam o modo como um dDcuno é interpretado no fechamento 

da outra posição enun~ &tes lema! con&tituem o .rc~ negatiro5 no qual o 

ditcuno antagônico é sistermticamente intt:rpretado. Estas inte~tações, no entanto, revelam 

um desentendimento reciproco, quando se compara o registro poátiYo de uma F.D. ao n::gilbo 

neptívo do que COD.Stitui a F.D. interpret.nte e ~na. 
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Dizer, portanto, que •os enunciados do Outro não sao 

.. compreendidos" senão do interior do ~echamcnto semântico do 

intérpre-te• ou, em urna outra formulação, dizer que •para constituir e 

preservar sua identidade no espaço discursivo, o discurso não pode 

relacionar-se com o outro enquanto tal, mas somente com o simulacro que 

ele constrói dele' (p.JIO), é recolocar a questão da produção de sentidos 

no interior da luta de classes. Neste sentido, a polêmica como 

interincompreensão seria um processo de reconfiguração do sentido em 

função de diferentes posições enunciativo-discursivas, fato que supõe uma 

ruptura com a matriz de sentido original. 

Vejamos agora como o conceito de formação discursiva, 

interdiscurso, efeito de sentido, efeito leitor estão colocados desde a 

introdução deste trabalho sob a aparência de um relato cronológico. 

Quando formulei a primeira hipótese, a de que o professor é 

avesso às mudanças pedagógicas, identifiquei-me com uma F.D. que 

constitui sua unidade, fazendo a critica ao funcionamento e à função de 

uma instituição que se especializa no ensino médio e elementar. Trata-oe de 

um discurso que se constitui em relação às coerções próprias à Academia 

que, por sua vez, acredita estar a salvo da ideologia- evidência criada pelo 

discurso científico que circula em seu interior, discurso sem &UJelto, 

segundo formulação de Althusser (1987, p.71). Ocupando uma posição 

social no interior dessa instit~!çáo, identificava-me com wn discurso 

produzido em "outra in>tãncia• e que não deixa de produzir os seus efeitos 

na rede oficial de ensino. Tendo sido formulado em relação ã didática de 

línguas, a dificuldade consistia em entender porque o ensino tradicional 

persistia, a despeito das contribuições da lingiiística pówaussuriana para o 

ensino de línguas. 

Quanto à segunda hipótese, aquela na qual o professor 

encontra-se completamente submetido ao funcionamento da instituição na 

qual ele está inscrito, ela encontra-oe colocada no fechamento de um 

discurso que leva ao extremo as injunções da ideologia dominante, fàto que 

nos faz pensar no funcionamento deste discurso como resultado da 
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inscrição do sujeito em uma estrutura de lugares, onde as representações 

apontam justamente para a cristalização das relações de forças que atuam 

em uma dada conjuntura Pensando particularmente no modo como este 

tipo de reflexão reproduz-<~e na rede pública, verifica-se qu~ este imaginário 

representa a antítese de uma perversão ideológica voluntariamente 

assumida no espaço institucional que é próprio ao professor do ensino 

médio e elementar. Em termos de ensino de língua portuguesa, esta 

representação imaginária implica no uso exclusivo do livro didático. Afinal 

de contas, não há como mudar. 

Por último, a terceira hipótese formulada a partir da Análise do 

Discurso de tradição francesa. Neste momento, a reflexão sobre a produção 

de sentidos em termos de formações discursivas amplia o campo de visão do 

observador, que se vê em posição de apreender os discursos que coexistem 

em espaços institucionais que regulam fortemente sua enunciação 

(Maingueneau, 1989). A despeito de meu interesse incidir robre o 

funcionamento de um objeto tfucursivo, a que tenho chamado O Discurso 

de. Vulgarização da Ciência Lingüística, que constimi uma das formas de 

realização da ideologia dominante, a sua delimitação, como um objeto 

possível de pesquisa, ocorreu na ordem mesma da discursividade. 

O fato de ter-me colocado em posição de entender o 

funcionamentu de um tfucurso produzido no interior de instituições que 

restringen:. fprtemente a sua enunciação, restrições que incidem igualmente 

sobre os trabalhos de pesquisa voltados antes para a análise e interpretação 

de tfucursos que funcionam predominante através da ideologia dominante, 

poderia ,.,gerir um lugar comum. Evidentemente não há como negar tal 

afirmação, à medida que a pesquisa em andamento con•titui-<~e a partir de 

certas coerções institucionais e não de outras. 

Encontrar-me-ia, assim, em posição de dar validade teórica a 

seguinte afirmação feita por Althusser (1987, p.70.71): 



"Se os AlE "funcionam • prtdominantemenu atravé!i da 

ideoWgia, o que unifica a .rua aparenu diversidade é tslt! 

funcionamemo mesmo na medida em que a idroWgia, na qual 
funcionam, está de faw sempre unificada, apesar de sua 

diversidade e ctmtradíçiio, rob a ideoWgia dominante que é a 

ideoWgia da classe dominante". 
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No entanto, o que me foi colocado como um problema de 

pesquisa, a cujos dados não tive acesso por questões que muito tem a ver 

com discur&<>s em confronto, pennanece como ecos de enunciados, que 

constituem sua unidade no interior de uma outra F.D.J cujo funcionamento 

pode vir a constituir um objeto autônomo de investigação. 

Considero, contudo, que mesmo estando circunscrita à função 

enunciativa de enunciados produzidos no interior de uma F.D. que não 

ocupa uma posição de dominãncia no espaço discursivo em que ela 

encontra o seu modo de existência, eles me permitiram constatar e 

reco1ocar duas questões que constituem, por sua vez, um centro de 
interesse para a A.D. 

A primeira delas está relacionada aos equívocos que poderia 

mscitar o conceito de F.D. Ao dizer que o sujeito está "exposto" a diferentes 

posições discursivo-ideológicas poder-se-ia pensar as formações discursivas 

como sendo máquinas de assujeitarnento, zonas insulares) que 

emparedariam o sujeito interpelado no interior de uma topos enunciativo. 

Assim, os sujeitos circulariam pelos sentidos cristalizados sem que houvesse 

quaisquer possibilidades de deslocamentos e inversões destes mesmos 

sentidos. No entanto, os sentidos desloca.IIHle no espaço discursivo, onde 

funciona o efeito leitor. E é neste trabalho lento, histórico que seria 

possível pensar a contradição como movimento, como um processo de 

desconfiguração da ideologia dominante. 

Assim, ao dizer que uma teoria materialista do discurso teria o 

efeito de Jazer avançar a discussão sobre o funcionamento das instituições e 

de romper com ao evidências que se sustentam a seu respeito, estou 
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sugerindo que a evidência do sentido tem urna ação de retomo sobre o 

funcionamento institucional. 

Dito de outro modo, ao dizer que os AlE funcionam 

predominantemente através da ideologia dominante, fato que unificaria a 

diversidade e as contradições que se produzem a partir do funcionamento 

desta ideologia, supõe-se que o funcionamento destes aparelhos, 

determinado que é pela ideologia dominante, constitui uma instância 

material de controle dessas contradições, como se elas não tivessem uma 

existência material. 

No entanto, a reflexão em termos de formações discursivas 

revela que o modo de organização das instituições está intrinsecamente 

ligado às posições enunciativas que coexistem em um espaço institucional. 

O fato de Maingueneau ~(1989) ter postulado a imbricação 

entre processos de organização social e textual recoloca a questão do 

funcionamento dos aparelhos ideológicos nos seguintes termos: embora os 

AlE funcionem predominantemente através da ideologia dominante, o seu 

funcionamento deve ser pensado enquanto dominância e as contradições 

produzidas no interior de formações discursivas subordinadas a posições 

dominantes, como tendo uma existência material refletida no próprio 

funcionamento das instituições, fato snscetível de alterar as relações de 

força que têm lugar em uma dada conjuntura. 

A segunda questão, suscitada pelos enunciados que se 

apresentam como o problema da presente pesquisa, remete ao próprio 

conceito de interdiscu1110, entendido como o espaço de constituição do 

conjunto de formações discursivas que interagem em uma dada conjuntura 

(Mainguenean, 1984). 

Restringindo este conceito em função do objeto discursivo que 

organiza as relações entre formações disrursivas que se especializam na 

reflexão sobre os desdobramentos das concepções de linguagem pós­

saussnrianas no domínio da didátiea de línguas, eu diria, neste momento, 

que as hipóteses formuladas a propósito do insucesso da aplicação da 
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Lingüística ao ensino de língua materna nao devem ser tratadas como 

idéias pré-<:oncebidas, visões pré-estabelecidas, quando S< trata de 

compreender a re-sistência do professor a mudanças~ nem tampouco como 

idéia defasada em relação ao marxismo dialético, quando se diz terem as 

instituições um funcionamento obsoleto, marcado pela lógica funcional do 

sistema vigente. 

Ao con!Iário, estas hipóteses, tanto quanto aquela que formulei 

à página 06 a propósito do comportamento de rejeição, de aversão e de 

desconhecimento do professor à Lingiiística manifestam posições 

discursivo-ideológicas ligadas a diferentes F.D. 

Com efeito, querer anular a existência material de discursos 

que se produzem a respeito de instituições voltadas para o ensino médio e 

elementar, principalmente quando se trata de compreender os impasses do 

ensino de língua materna, teria o efeito de reintroduzir no interior da AD, 
a ilusão da evidência referencial. 

O que se deve ser dito é que a Análise de Discurso, sendo uma 

forma de conhecimento que depende das Ciências Sociais - o que implica 

que ela está assujeitada à dialética da evolução científica que domina este 

campo- e ao mesmo tempo da Lingiiística,já que a discursividade realiza-se 

na língua (Maingueneau, 1989, p.ll, 17), abre ao analista a possibilidade de 

interpretação dos dados, o que se faz a partir de um lugar social. 

Deixando de lado o processo de produção do conhecimento 

científico que se fuz a partir ou pelo cruzamento entre três proposições 

teórico-metodológicas, quais sejam, o pos!tW.Mllo, o historicismo e o 

marxismo, eu me posicionaria, a partir das formulações de Pêcheux, 

dizendo que a descrição de enunciados que revelam a presença do outro -

principalmente quando o •eu' deste discurso constrói-se através de um 

processo de cont:r.Hdentíficação com este outro eu - toma.,e um processo 

virtual a partir do momento em que o sujeito da ciência coloca-se em 

condição de entender o modo como um discurso engendra em seu interior 

a relação entre o mesmo e o outro, relação que estrutura a sua identidade 

no espaço do interdiscurso. 
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Todas essas reflexões que foram sendo tecidas a partir do 

quadro teórico próprio à Análise do Discurso e das leituras específicas sobre 

vulgarização científica -colocaJam-me em condições de definir os traços 

formais a serem descritos em relação ao Projeto denominado Ipê, que 

constituí o corpus da presente pesquisa. 

A despeito de haver um deslocamento entre o diseurso 

primeiro (Dl)- o conhecimento científico- e o discurso segundo (D2) -o 

saber vulgarizado, cuja análise comparativa viria a colocar em evidência a 

distância que os separa!! , estarei voltada para a descrição dos "mecanismos 

enunciativos" que marcam a posição do sujeito genérico. 

Para entender exatamente como o discurso revela as posições 

do sujeito, referir-me-ei ainda urna vez à ilusão subjetiva e à ilusão do 

sentido constitutivas da subjetividade na/ da linguagem. Como estas ilusões 

caracterizam diferentemente o que Pêcheux denominou esquecimento n• 1 

e n' 2, tentarei distingui-los. 

O primeiro esquecimento, o n9 1, constitui um esquecimento 

fundante, já que ele está na origem da "unidade imaginária" do sujeito, 

unidade que o produz enquanto instância de produção de sentidos. 

Exatamente porque sendo-lhe inconsciente, inacessfvel, este esquecimento 

tem o efeito de ocultar que o sentido adquire a sua estabilidade referencial 

em relação a urna dada formação discursiva '!'·'"" se constitui no espaço do 

23 Uma das pergunta$ que desde o começo eu me fa:zia está relacionada ao próprio modo de 

elaboração do P~eto Ipê, que revela um traço contraditório. Pemando na coerência interna 

cnt.re 06 art.igoa publicadO&,. -..erlfiquei que a rdlexóe& sobre coo.teúdOG e metodologiaz de 

emino eram fcitas tanto a partir do Gerat:irismo. quanto da An.á.liae de Dilcuno de trad.içio 

france.a. Com efeito, ae eate &to poderia mgerir impan::ia.üd.ad da parte do lin.gúiJta na 

vulgariza.ção do saber que comtitui o seu campo de conhecimento,. i :medida que .aa: diferenças: 

epistemol6gica!- não são mostradas, a pouibílidade do professor inden.tificá.lal f; remota. A não 

ter que ae trate de um iniciado no campo da I:..i.ngiiút:ic A aituaçio com:pik:a-t<e ainda mala. 

principalmente porque o proCeuor, não tendo ~ncla deuas Serençaa. não comegue 

peDJã..W: em tenDOIJ dt .toe:todol e tknical de enaino. 
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interdiscurso, onde as representações que envolvem os protagonistas do 

discurso e o objeto discursivo são determinadas pela exterioridade. Assim, 

se lhe fosse possível ter acesso à zona de esquecimento n2 1, ele 

compreenderia afinal que o dizer pode ser múltiplo, já que ek é 

determinado por formações ideológicas que refletem posições de classe. 

As condições imediatas deste esquecimento em termos de 

produção de sentido incidem sobre os próprios enunciados, cujo retomo, 

nos atos de enunciação do sujeito, encontra-oe dissimulado, já que as 

(re)formulações sobre o sentido são tratadas como função do sujeito, 

produzida como efeito do assujeitamento ideológico. Disto decorre a 

evidência do sentido como universal. 

Determinado por esta dupla evidência, - de ser a fonte do 

sentido e de retomar um sentido universal - ele cireula pela zona de 

esquecimento n• 2 que lhe é pré-consciente/consciente. 

Observe-<~e que a relação que ele estabeleee com esta forma de 

esquecimento é, contudo, de outra natureza Ou melhor, representandD-<~e 

como um sujeito dotado de intenções, instância a que se atribui a 

responsabilidade pelo dizer, ele acede ao estatuto de sujeito da enunciação. 

VISalldo definir os processos de enunciação, Pêcheux e Fuchs 

(1975, p.175 e 176) dizem "roruistirem esses fJroussos em uma série de 

dtlterminações su.cessivas pe!.as t[UOÍS o enunciado se constitui jmuo a jmuo e que têm 

J!&r -~ coloror o "dite• e em ~~o "não-dite•. A 
enunciação equivak pois 6 coloror fronteiras mlre o que i ·~·e torno.do 
frri!Ciso aos jmuos (atr6c>é.< do que se constitui o •univmo do discurso•), e o que i 
rejeitado. Desse modo se acha, pois, desenhado num espaço 'lJC:OO o campo de "tudo o 
que teria sido pomvel ao sujeite diur (mas que não diz)" ou o campo de "tudo a que 
se opõe o que o sujeito disse". Esta :r.ona do "rejti.l.ado • pede I!Siar mais ou menos 

próxima do. &011Scihu:ia e há questões do inttrWcu!or - visando 6 jaur. J!&r ~. 
com que o mjeítc indique com pncisiio o que iú qu.eri4 diur" - que o faum 

reformular as jrrmteiras e re-invesligar esta %Mia. Propomos cha.mar este '!feito de 

~ parcial ts<J1UCimmto n' 2 e de ident.ificar ai a f<mú de impressiú> da 
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realidade do pensamento para o sujeito ( .. eu sei o que eu digo", eu sei do que eu 

falo")". 

Em face do que foi dito, é possível p~rceber que as formulações 

do dito sujeito constituem-se em relação à "matriz de sentido" própria a 

uma dada formação discursiva, que se estabelece, por sua vez, a partir da 

família parafrástica que constitui o possível dessa formação. 

Como aceder às posições do sujeito determinadas pelas 

formações imaginárias próprias a sua F.D.? 

O estudo da paráfrase, tal como foi desenvolvido por Orlandi 

(1987), constitui importante contribuição . E isto por dois motivos: 

O primeiro está ligado ao fato de que, procedendo ao estudo 

da paráfrase como procedímento heurístico e como fato lingüístico a ser­

observado, Orlandi opera, anaJiticamente1 com o conceito de F.D. 

Se, do ponto de vista teórico, a formulação do sentido de um 

discurso como diferencial tem valor explicativo à medida que ele constitui a 

sua ~unidade" em relação àquilo que é dito de outro modo e em outro 

lugar, pensar a diferença no momento em que se tem de delimitar o espaço 

próprio a uma dada F.D., ou seja, no momento de se definir "o jogo entre o 

rnesmo e o diferente"' constitui uma tarefa complexa1 se não se dispuser de 

i:;.::.trumentos analíticos para tanto. 

O estudo da paráfrase é, neste sentido, fundamental, já que 

através dele, a autora distingue as diferenças entre funcionamentos 

discursivos que decorrem das F.D. que os determinam. 

Centrando-se na análise da argumentação, Orlandi (1987, 

p.l23) caracteriza as F.D. servindo-se a um só tempo dos operadores da 

argumentação e das marcas ideológicas lexicais, já que •o léxico em geral pode 

estar marcado por traços ideologicamente interpretáveis•, pois remetem a 

diferentes regiões da ideoJogia, remissão que a argumentação por si mesma 

não faria. 
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O próximo passo consistiu na "descrição• das diferenças de 

estilo entre textos, noção que não prescinde do recurso ao conceito de 

formaçiio dis.cursiva. Analisando os processos de topicalização que implicam 

na mudança de ordem dos elementos estruturais, Orlandi, mostra a 

propósito dos enunciados em análise, que eles não se definem como 

processos que distinguem formações discursivas, mas que no interior de 

uma dada F.D., instauram a progressão de um texto em uma direção. 

Estas diferenças, no entanto, segundo a autora, não implicam 

apenas em diferenças de informação, mas em efeitos de sentido, que têm a 

ver com as representações que os interlocutores fazem de si mesmos e do 

referente e que derivam do imaginário de um dado discurso. 

O segundo motivo decorre das representações produzidas pelos 

mecanismos enunciativos que definem diferentes tipos de discurso e que 

redundam em diferentes efeitos de sentido. 

Embora o escopo do artigo incida sobre o nível da 

argumentação, do começo ao fim, há um es.forço para mostrar que a 

Análise do Discurso, constitui um ponto de vista que, longe de anular a 

especificidade das unidades no nível Jexical, morfológico, síntático e 

semántico, permite ir além, destacando que o modo de funcionamento da 

linguagem, em seus vários níveis, "não i integralnii!TIÚ lingiii5ticc, uma vez que 
di!le fazem pa:rú o.s condifões de produção, que rt!j>'nsen.tam o ma:anismo de situar os 

proto.grmistas • o obj!!W tl.o disC"UTW • ( Orlandi, 1987, p.ll7). 

Assim, se parto para a descrição dos esquemas •intáticos que 

provêm do quadro geral da enunciação e do fio heterogêneo do discurso é 

porque eles caracterizam o modo de funcionamento do discurso de 

vulgarização científica, produzindo, em conseqüência, efeitos de sentidos 

dominantes. 

:I>e-sta forma, descrevendo, em primeira instância, essas marcas 

formais, terei acesso as coerções da natureza genérica, às quais o sujeito 

lingüístico se submete, pois elas atuam sobre o seu dizer, na forma de 

coerções que definem um ritual enunciativo (Maingueneau, 1989). 
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Ademais, do ponto de vista teórico, o interesse em observar o 

modo como o sujeito lingüístico investe as regras próprias a um gênero 

discursivo está ligado, por um lado, ao fato de que •o indivíduo não é 

interpelado como sujeito, sob a forma universal do sujeito da enuncíaçã.o, mas em um 

certo número de lugares enunciativos que Jazem com que uma seqiléncia discursiva 

seja uma alocução~ um sermão ... "' e por outro, ao interesse da AD em analisar 

"enunciados que se apresentam não apenas como fragmentos de língua natural desta 

ou daquela form.ação discursiva, mas também como amostras de um certo gênero 

discursivo" (Maíngueneau, 1989, p.34). 

Considero que estes lugares enunciativos próprios a um dado 

gênero discursivo não deixam de produzir efeitos, efeitos de sentido que 

decorremJ contudo, não somente de conteúdos engendrados no 

fechamento de uma formação discursiva, mas dos mecanismos enunciativos 

que os engendram. 

Disto decorre a pertinência da seguinte afirmação: 

"A empresa tipológica é uma retórica: um tipo de discurso é 

uma configuração de traços formais associados a um '!feito de 

sentido caracterizando a atitude do locutor face a seu discurso e 

através dele face ao destinatário" (Marandin apud Orlandi, 

1987, p.28). 

Se aquilo que me interessa descrever são as atitudes do locutor 

que envolvem um conjunto de representações sobre os interlocutores do 

discurso e sobre o referente, pode~se dizer que a sua descrição encontra-se 

contemplada nos trabalhos de Authier (1982b), (1985), apresentados sob a 

forma de revisão bibliográfica 

Descrevendo o funcionamento do discurso de vulgarização 

científica, três estruturas enunciativas são apresentadas como recon·entes: 
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duas pertencentes ao quadro enunciativo e a outra, ao fio heterogêneo do 

discurso. 

Estas duas instâncias enunciativas mostram ostensivamente o 

trabalho de refonnulação de um discurso primeiro, o científico, em um 

discurso segundo, aquele familiar ao grande público, que não pode 

prescindir do recurso a um mediador, expert em tradução. 

Com efeito, é neste trabalho de vai-e..vem entre discursos 

tecidos como irremediavelmente exteriores - trabalho mostrado através de 

marcas que atestam o lugar do que se tem chamado terceiro homem - que 

as representações vão sendo construídas no interior de um discurso que 

tem por função manter uma estrutura de lugares produzidos em outras 

in.stânda.s. 

Assim, o mediador, legitimando o seu lugar enquanto instância 

enunciativa •responsável" pelo restabe]ecimento de uma comwlicação 

rompida, acaba dando proeminência à Qência. 

Se a sua competência comunicativa o aproxima deste discurso 

em tudo racional - competência atestada através da estrutura enunciativa 

de Dl e das marcas heterogêneas que interrompem o fio do discurso 

mostrando um incessante trabalho de tradução - a estrutura enunciativa de 

D2, que o aproxima do leitor de oeu discurso, ávido do saber da ciência, 

bem como as marcas de heterogeneidade, que se apresentam como marcas 

de equivalência, e como marcas de distância metalingüíslica, encarregam« 
de marcar o lugar do outro: o discurso familiar ao grande público 

considerado aproximativo. 

Assim, na linha do trabalho que pretendo desenvolver, 

considero a pesquisa de Authier exemplar, pois ela nos dá acesso ao 

"estatuto que o enunciador genérico deve assumir e aquele que ele deve 

conferir ao seu co-enunciador para tomar-se sujeito de seu discurso• 

(Maingueneau,l989). 
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O:msidero, além disso, que a pesquisa desenvolvida por Authier 

(I 982b) possui extrema relevância pelo fato de que as estruturas próprias 

ao quadro enunciativo e ao fio heterogêneo do discurso manifestam e 

materializam o ritual enunciativo que define um gênero di&enrsivo. 

Reencontra-se, na ordem mesma da discursividade, o que Glaser (1988) 

identificou através de análise documental do arquivo sobre vulgarização, a 

saber, um conjunto de coerções que determinam os mecanismos 

enunciativos que dominam o discurso de vulgarização científica, com a 

vantagem de ter se afastado de uma concepção de diseurso e realidade 

como instâncias exteriores entre si. 

Na análise empreendida por Glaser, distinguem-se dois 

momentos: um primeiro em que se tratou de identificar as intenções do 

projeto vulgarizador, determinadas por um certo ideal enciclopédico e 

democrático, com implicações evidentes sobre os elementos do processo de 

comunicação; e um segundo, em que a tônica incidiu sobre os efeitos da 
V.S., efeitos ideológicos que escaparam ao projeto original e que envolvem 

os protagonistas e o objeto do disenrso. 

Para Authier, os conflitos e os embates sociais não estão longe. 

Determinados pelas condições de produção, eles podem ser interpretados a 

partir da descrição de um conjunto de marcas formais. 

VISaildo estabelecer a relação entre uma pesquisa e outra, eu 

me posicionaria dizendo que a investigação a respeito dos lugares e dos 

momentos que estão na origem da vulgarização científica, da maneira como 

procedeu Glaser (1988), funcionaram em relação ã análise do corpus, como 

hipóteses de ordem sociológicas, históricas ... 

Partindo, então, das duas principais demandas que 

desencadearam o projeto vulgarizado r, quais sejam, democratizar de modo 

a acelerar o desenvolvimento da ciência e a evitar a alienação do homem 

comu~ a sua ruptura com a elite científica e criar novos circuitos de 
informação independentes da Academia, graças à iniciativa de jornalistas 

dissidentes, com o objetivo de exercer a critica ao conhecimento produzido 

pela Academia e de romper com as teorias herméticas e muito abstratas, de 
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tal forma que o saber se tornasse acessível aos não-iniciados, tíve acesso, de 

um lado, ao que se considerou o momento optimum por excelência para 

vulgarizar a ciência e, de outro, aos lugares de enunciação que definem a 

V.S. como uma prática didática que se realiza fora do aparelho escolar em 

virtude do desenvolvimento dos meios modernos de comunicação. 

Este pode constituir-se em um procedimento analítko 

preliminar. Segundo Maingueneau (1989), como os momentos e os lugares 

de enunciação consistem em coerções de natureza comunicaciona1 

determinados pelas injunções institucionais ao "corno" dizer, ao interpelar­

se sobre eles, o analista encontrará uma via de acesso aos traços formais que 

definem um gênero discursivo, aproximando-se~ assim, de uma concepção 

institucional sobre gênero de discurso. 

Este foi o primeiro momento. O segundo foi aquele em que 

pude, pela via aherta por Authier, verificar como essas injunções ao dizer 

materializam-se no próprio fio do discurso pelo lugar que o sujeito genérico 

atribui a seu co-enunciador. 

Chamo a atenção, contudo~ para o fato de que a consideração 

do discurso como um objeto cujo funcionamento não é integralmente 

lingüístico tem fortes implicações. 

A primeíra delas é a de que o ritual enunciativo nao se 

encontra em relação de exterioridade com discurso. Não só a relação entre 

ritual enunciativo e gênero discursivo é uma relação de intrincação. como o 

ritual enunciativo materializa~se no próprio funcionamento do discurso, o 

que tem levado alguns autores a falarem em semiotização das condições de 

enuncíação. 

A segunda implicação diz respeito ao próprio funcionamento 

do discurso e ao fato deste funcionamento não ser transparente ao sujeito. 

Posicionando-se em relação às Teorias da Enunciação que 

reproduzem em seu interior uma concepção de sujeito como fonte da 
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linguagem e das marcas como manifestações diretas da relação que o 

sujeito atesta com o dizer, Orlandi (198&, p.l8) afirma: 

"Na perspectiva da Análise do Discurso, ao contrário, não ká 
essa liherdadt t ru marcas que atmam a reiaçãD entre o sujeito 

e a linguagem. 1W texto, não são det«táveis mminica e 

emptricamente. Os m«.anismos mu.nciativos não são unívoco$ 

nem auto-evidenú!s. São con.stnJ.çii<5 discursivas com seus 

tfeitos, de caráter ideol6gico. 

As marcas são pí.súu. Não são enctmtradru diretamenú. Para 

se atingir i pmiso ttmizar. Além disso, a reiaçãD entre ru 

marcas e o que elas sígnifo:am i tão indireta quanto i indirda 

a reiaçãD do texto com ru suas condições de prod UfÕ<>. No 

domínio discursivo não se pode, pois, tratar ru marcas ao modo 
posi4vista como na lingüistica. • 

Aqui reside a diferença entre Authier (1982h) e Glaser (1988), 

já que os rituais enunciativos que se materializam no quadro enunciativo ~ 

no fio heterogêneo do diocuroo manifestam um funcionamento afetado 

pela instância ideológica, qne enquanto tal não se apresenta ao ::.~dto em 

sua evidência. 

Quer se pense então na dimensão institucional do discurso, 

entendida enqnanto instância enunciatlva em cujo sís.tema de lugares o 

sujeito vem inscrever-<~e em virtude da interpelação ideológica, qner se 

pense nas instituições que se ocupam da linguagem, nos aparelhos qne 
regulam os rituais materiais em relação aos qnais as práticas discursiva> se 

definem, o acesso ao seu funcionamento é sempre indireto (':_ m~diacin f""lr 

um intenso trahalho teórico. 



Foi teorizando que Authíer pode chegar à\ r("pr-e-v-nt"'\;w..., 

imaginárias que o sujeito genérico atribui a si e a seu co-enundador1 hr-m 

como ao objeto de seu discurso. 

Nessa perspectiva, as representações nao constituem o 

incontrolado, como para Glaser (1988), mas são constitutivas da natureza 

das práticas discursivas. 24 

Relação de continuidade, Jacobi (1987) teria estabelecido com 

a pesquisa de Authier (1982b), se ele tivesse se interpelado sobre as 

representações imaginárias que envolvem as práticas de vulga.riz:!çào 

científica em relação aos mecanismos enunciativos dominantes. 

Vejamos o percurso seguido pelo autor. 

Vtsando refutar a hipótese de que a vulgarização • > ,. .... 

l:ICJlUUCa 

constitui um gênero menor, em função das críticas que a a.cusarn tic 

divulgar o saber científico na forma de simulacro, o seu interesse fol 

identificar os processos que regulam a passagem de um discurso a ouL:u. 

Preocupado em corroborar a hipótese de que este discurso 

possui alto grau de informativídade, o que será privilegiado serão as 

condições de produção, conceito que será manipulado no trabalho .lu 

autor ora como metodologia de pesquisa, como nm meio de ace~>ou d. 

injunções ao processo de escritura, • • que o levou a observar o 

funcionamento da redação da revista de V.S. selecionada como wrp!i.S de 

referência, ora como princípio de constituição de todo o discurso. Neste 

24 A respeito da concepção sobre prática& di&cuniv&, remeto o kitor a ~neau (191:19. 

p.66) para quem eata noção integra, ao meamo tempo, o que Je tem chamado formaçao 

diacuniva e aquilo a que ek se refe~ como comunidade di&cuniva, isto é, o grupo ou a 

organização ck grupos no interior dot quahl são produridoa, geradOl 01 textos que dependem 

da formação ru.cunm.. 
Para ek. "'a 'COIIlU.D.id:ade d.is.cu.niva' não deve ser entendida de forma exc~!!t<: 

rest:ritJr.c ela não remek unicamente ao& grupoa (imtituiçõe5 e relações entre agentea), ma& a 

tudo o que ema grupos implicam no plano da organizaçio material e modoa- de Tkb•. 
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último se-ntido, a política editorial, o funcionamento da mfrlia n::.~ 

sociedades de consumo definiria o êxito de La Recherch(": f:nonanto rf'vista • 
deV.S. 

Como meio de dar validade aos processos de editoração, o 

pesquisador coloca-se na posição de mediador entre os prot~gorüf!~~~ '=''=' 
discurso. Neste momento, a metodologia, visando ao acesso à'\ conrli\i),.." fi,.. 

produção de _La Recherche, funcionaria como simulacro de um diálo~ f::trP 

a face, momento em que os enunciadores revelariam ~n::t~ intt>-n\;;,..Q. 

comunicativas e os destinatários, indiretamente, testemunhariam agora em 

favor dos mecanismos textuais que definiriam a "retórica" da vul~ri7.ac:Ro 

científica. 

Próximo passo. Depois de ter constatado a prOOntiviti::u-1,. n,.. T .:::t 

Recherche, o esforço -consistiu em avaliar os mecanismos enunciativos 

engendrados no curpus com a finalidade de vulgarizar o• t,.rmn• 

especializados, procedimento que atestará, segundo o autor, a atividade de 

reformulação se produzindo. 

Como esses mecanismos estão presentes em textos dassifi~t:l0~ 

como pertencendo a retóricas distintas, tais como o discnrno rit>ntlfirn 

primário e os textos de V.S. destinados ao grande público 1 e]t" s.n~t,.nh:t ~ 

hipótese de que a vulgarização científica encontra-se entre as prática.• dr 

divulgação do conhecimento científico. Hipótese fundamenrnd~ no 

conceito de interdiscurso, manipulado como um recurso para a constitui<;ão 

de um curpus intertextual. 

É em função destas marcas, que rompem as fronteira-, entrr 

retóricas particulares, que Jacobi passou a considerar a vulgarizaç;io romo 

um dos componentes do campo cientifico. E, posteriormente, a ~ne"'rir 

uma tipologia que se organizaria em torno de muitos pólos: de um lado, o 

discurso especializado destinado aos pares, de outro, a problemática da 

difusão e da vulgarização e, enfim, o pólo da educação formal e 

institucional (Jacobi, 1987, p.25). 

Chamo a atenção para dois fatos. 
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O primeiro é que, estando Jacobi preocupado em jnstifir::.r ~~ 

múltiplas alterações a que o discu1110 original é submetido quando 
10divulgado" a um púb-lico que não penence à Academia, e1e deix::t rlf"" 

observar os recortes privilegiados na construção do discurso st"~unrlo. t-m 

favor de mecanismos enunciativos que não revelam o modus operandJ sobre 

o conteúdo referencial que foi engendrado nesse discu1110. 

A dupla denominação, a correferência, a definiç3to; ;,. p~r.lf~IU> 

e os marcadores metalingüísticos funcionam ao mesmo tempo como 

evidências de um processo comunicativo bem-sucedido e como um 

conjunto de marcas descritas no interior de um projeto, cuja intençâo é 

"reverter" as representações que circulam sobre as práticas de vulga:rízaçâo 

científica. 

O segundo diz respeito ao fato de que, uma vez que o .:.utor 

não se interpela em termos de mecanismos enunciativos dominantes, ele 

não eonsegue pensar as representações que caracterizam um tipo e outro 

de discurso. 

Seguindo o caminho teórico feito por Maingueneau (! 989), 

para quem as coerções genéricas não constituem uma finalidade parn " A n, 
posto que o que lhe interessa entender é o modo como um dado rli...,.,,no 

investe as regras próprias a um gênero, *investimento que pode realizar-se 

de múltiplas maneiras, de acordo com as formações discursiva• 

consideradas, indo desde a perfeita concordância até o conflito• (p.37). 

aproximar-me-ei da pesquisa realizada por Jacobi (1987), hipotetizando ser 

o funcionamento dos textos de La Recherche afetado em menor grau pelas 

eoerções próprias ao gênero de V.S., que mostra a atividade de 

reformula.çâo sendo produzida do começo ao fim do discu1110. 

Reformulaçâo que marca de modo ostensivo a distãncia entre o sujeito 

genérico e o seu co-enunciador. 

Glaser (1988) identificou entre o público de V.S. uma classe 

específica de leitores, a burguesia em via de ascensão, a que se procurou 

oferecer uma certa cultura científica, em funcão das propnas 

representações que os vulga:rízadores dela faziam. 
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Neste sentido, parece-me que a reruta La RPrhPrrhf" 

apresentando em grau menor as marcas enunciativas que definem a 

retórica de vu1garização científica, mostraria, ao nível do dispositivo 

comunicativo, uma distância bem menos marcada entre o cnnnri::<.rlor 

genérico e o seu co-enunciador. 

Assim, chegamos às análises de Moirand (l'lRR) ,. rl,. r..rl,.t ,. 

Maziere (1982), em relação a um corpus que se define como cin,•lanrln Pm 

nome da pedagogia e da didática de línguas. 

Como demonstraram as pesquisas desenvolvidas por essas 

autorast a primeira tendo como interesse específico observar a constituiçâ0 

e a evolução do domínio do francês como língua estrangeira e a segunda 

verificar como e porque eserever a pedagogia do francês através d<> rFVi•t••, 

a didática se configura como prática de interven?o. 

Como a constituição de seu objeto encontra-se na dependência 

de atos visando à persuasão~ ao convencimento de diferentes receptores -

de um lado, a didática quer garantir a sua legitimidade no ca!!!p<' 6>. 
dência, de outro, impor-se enquanto domínio de conhecimento, o que a 

obriga a fazer apelo a elementos da realidade que confignr.o.m 11m~ 

demanda de pesquisa- Moirand identificou, nos diferentes textos rl~ T'f"vl!!t ... 

Le Françals dans le Monde, um tipo de argumentação que resulta d" uma 

variedade discursiva ligada aos segmentos heterogêneos. Para a antnrn, o 

padrão de argumentação aferido revela duas funções enunciativas: uma 

ligada ao discurso científico e a outra ao discurso de vulgarização científica. 

Considero, no entanto, que embora a pe&qnisa dco- Mnirnnti 

revele um recurso argumentativo en~ndrado de fonna regular n~ N'"Vlttt~ 

Le Français dans le Monde, revista que se evidencia pelos seu caráter 

notadamente institucional, ela não chega absolutamente a tocar na questão 

do gênero discursivo no qual o discurso pedagógico viria a se inscrever. 

Ao contrário de Gadet e Maziere (1982, p.87) que, analis•-'l<lo 

um conjunto de revistas pedagógicas que privilegiam o ensino do frnn,.;.• no 

escola secundária, chamam a atenção para o fatn de que """"' rFViú>• 'l",., 
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Lingüística, afastam-oe da retórica que define a vulgarização ci~ntífir.L 

A este respeito, dizem as autoras: 

"Dans k jeu de l'b:riture pédagvgique, par deux fois 151 uruu'* 

la dimension du transferi, ului qui opere en eúJsM t1 dont I< 
rédacuur ne peut pas parier sous peine d 'exhibitionnimv, rAu.; 
à l'tPUvre dans la kdure, plus lwnteux enrme d qui, obli[tf In 

reuue pédagvgique à la fois à prétendre apprendre d à n í!tre que 
dans l'indicihle, ului-<i n'etant suptxntahle qu'au prix de la 

croyanu en la transmissibiliti". 

Chegamos, assimt a uma situação limite em relação às anális.es 

empreendidas pelas autoras, já que a revista Le Français óans le Monde, 

que constitui o corpus exclusivo de Moirand, encontra-oe entre as revistas 

analisadas por Gadet e M.aziere. 

Ou essa revista constitui um terceiro modelo de vulgarização 

cientifica!IS ,já que o discurso pedagógico, na atual co~untura. '!uanrlo"" 
define como uma tentativa de educação não-formal através da mí<Íla. tende 

a construir a imagem de um co-enunciador completamente alienado em 

relação à ciência e disto decorreria o abuso de um certo tivo de 

argumentação que funcionaria como argumentos de autoridade (para 

comprovar esta hipótese, no entanto, faltam-me dados). ou o discurso 

.25 Glaser (1988) distingue três modelos de difw.ão cienúfica. no :rém.k> XIX. Um de$tlnado a 
burguesia ucendente que a V .S. dotava de uma cultura científica; um segundo deltin.ario .ao 

povo de quem se consider;na o obscurantismo e as patologias e um terceirv dc~u ...vll 

~ntelaocia.ia; encarregadoa de fazer aplicar ou de aplkar as descobe.rt:as cient:ffi.cz e té~.:z..;., 

devendo por ao ser informador.. Analisando as contradições ~ • repre!enta_.rb:-! .,..!~ 

orientavam a V.S. no w;culo XIX. 10mente o terceiro modelo parecia •esur "' &alvo* d"' 

representaçôel i:magin.árias. 



I M 
vv 

pedagógico que se produz através da mídia insere..se em ontrnç_ r~rtríV~; 

retóricosJ cuja unidade seria difici) de encontrar~ reduzindo-se, portanto~ a 

uma função enundatíva. 

Todas essas questões formuladas a propósito dos artigo• 
apresentados no segundo capítulo definem uma conjuntttf'H p~.r-8 ~ 

caracterização do discurso de vulgarização da Lingüística. A ;,,,.. mP 

proponho neste momento! 
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V· UMA AMOSTRAGEM DAANÁIJSE DOS DADOS 

Partindo então da premissa de que os rituais enunciativos que 

definem um gênero de discurso materializam-se no próprio funcionamento 

discursivo, que constrói, através dos lugares enunciativos, representações 

imaginárias que manifestam o estatuto do enunciador e do co-enunciador, 

examinarei, a seguir, enunciados que apontam para as relações imaginárias 

engendradas em um Projeto que veio para reverter um quadro de fracasso 

escolar. Dado o grande contingente de alunos vindos das camadas 

desfavorecidas para os quais a escola não tem cumprido a sua função sociat 

vejamos como este Projeto, ao nível das representações imaginárias, mostra 

aquilo que faz. 

O procedimento metodológico adotado será aquele proposto 

por Orlandi (1987). Assim sendo, a apresentação dos enunciados, tanto 

quanto a sua análise, serão feitas a partir de uma viés analítico que prhilegia 

a paráfrase, como forma de aceder as regularidades enundativas próprias a 

este discurso. 

Tomemos dois enunciados que se encontram um na 

apresentação do Projeto propriamente dito e o outro na apresentação de 

um artigo que se propõe a relatar experiências bem-sucedidas.26 

Enl Sintomas do fracasso escolar freqüentemente apontados, 

sobretudo por educadores, são a ausência de interesse pela leitura e o 

desempenho lingüístico alcançado após 6, 8, 11 anos de escolaridade (p.3). 

26 Os enunciados que serão analliados encontram-se no Projeto Ipê em anexo e receberão a 

seguinte notação: En. Para identificar aqueles que se encontram na apresentação do Projeto 

Ipê:, daqui em diante referida como texto 1 (Tl), utilizarei os algarismos arábicos. Os 

a.lgari.smos romanos, ao c-ontrário, identificarão os enunciados do texto 2 (T2) que reflete 

sobre a questão da interlocução no discurso pedagógico. Quanto às representações gráficas dos 

enunciados, !'Jais como, os grifas, o negrito e o itálico, elas atendem propósitos de anállie, 

constituindo, assim grifos meus. 
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Eni Dizer que as crianças nao têm "nem imaginação nem 

linguagemn é comum entre os professores que, emhora se esforcem por levar os 

alunos, sol>retudo nas primeiras séries do I grau, a utilizar a nfJTma padrão, a 

escrever corretamente e a ser imaginativos, se vêem muitas vezes frustrados em 

seus objetivos (p.5). 

Desses enunciados complexos considerarei somente as orações 

em negrito, já que a finalidade primeira é verificar o modo como o 

conteúdo proposicional é alçado em cada um desses enunciados. 

Comparando-as, então, o que se observa é que em Enl o 

conteúdo '"referencial" encontra-se em uma estrutura de oração principal, 

ao contrário de Eni em que o referente encontra-se encaixado em uma 

oração subordinada substantiva subjetiva, em relação à qual tem o estatuto 

de objeto direto. 

O que se deve observar além da caracterização particular das 

orações que veiculam o objeto desse díscurso? 

Em primeiro lugar, o fato de que os encadeamentos oradonais 

denotam uma hierarquia. Assim, o fato do dizer encontrar-se ora em urna 

estrutura de oração principal, ora em uma oração subordinada substantiva 

objetiva direta não é irrelevante. Dado que os encadeamentos revelam uma 

estrutura hierárquica, identificando as instâncias nas quais o objeto 

discursivo é inserido, podemos chegar a uma questão que me parece mais 

interessante que remete~ por sua vez, à questão da autoria daquilo que é 

dito. 

Comparemos ainda uma vez esses dois enunciados, que foram 

destacados logo de início, observando agora a posição dos agentes do dizer. 

Enl Sintomas do fracasso escolar freqüentemente apontados, sobretudo 

por educadores, são a au~ência de interesse pela leitura e o desempenho 

lingúístico alcançado após 6, 8, 11 anos de escolaridade. 
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Eni Dizer que as crianças nao têm "nem imaginação nem 

linguagem" é comum entre os professores que, embora se esforcem por 

levar os alunos, sobretudo nas primeiras séries do I grau, a utilizar a norma 

padrão, a escrever "'corretamente e a ser imaginativos, se vêem muítas vezes 

fn1strados em seus objetivos. 

Enquanto em Enl, ele ocupa a posição de agente da passiva em 

uma estrutura de encaixe a que a Gramática Normativa ( GN) classifica 

como sendo uma oração reduzida de particípio, Enl manifesta o agente 

através de uma expressão com valor adverbial a que se articulará um 

enunciado restritivo. 

Chamo a atenção para o fato de que, embora o agente em En2 

se encontre em posição adverbial - para a GN os advérbios constituem 

termos acessórios - de faz parte de um enunciado, cujo sujeito, 

superficializando-se na forma de oração subordinada mostra a natureza do 

ato de fala que vem sendo produzido pelos professores e que, no limite, 

corno tentarei demonstrar, constitui o equívoco que se trata de desfazer. 

Em outras palavras, o modo como o referente manifesta-se na 

estrutura superficial denota as posições do sujeito em relação ao seu 

parceiro de interlocução e em relação ao discurso que identifica a sua 

posição enunciativa em relação a um dado objeto discursivo. 

Tendo observado então a posição dos agentes nos enunciados e 

em uma determinada estrutura hierárquica, passarei a fazer algumas 

obsetvações. 

A primeira diz respeito ao fato de que colocar em primeira 

instância o objeto do dizer para, através de uma estrutura de encaixe, 

indicar o agente, fato que denuncia uma certa preocupação com a autoria 

daquilo que é dito, não tem as mesmas implicações que colocar na posição 

de tópico o verbo que define a natureza do ato ilocucional produzido pelos 

professores. 



112 

Disto decorrem diferenças na progressão do texto como virei a 

demonstrar. Sigo aqui o percurso teórico e analítico feito por Orlancli 

(1987), cujo artigo tornou possível a "descrição" das regularidades 

enunciativa.:, deste corpus, já que para a autora a progressão textual não 

implica necessariamente em diferenças entre F.Ds. 

A segunda está ligada ao modo como o sujeito desse discurso 
manifesta a sua posição em relação ao seu co-enunciado r. 

Enquanto Enl topicaliza 'o dizer" do professor dele mantendo 

distância através das aspas, Enl dá um lugar de proeminência ao valor de 

verdade desse discurso, colocando-o na posição de tópico daquilo que é 

"dito". 

Tentarei demonstrar corno fui construindo essa hipótese, 

considerando a própria progressão destes textos. 

Passo então a apresentar dois outros enunciados, advertindo 

para o fato de que En2 encontra-se na seqüência de Enl, ao contrário de 

Enii que fecha o texto do qual Enl constitui o primeiro enunciado. 

En2 É função da escola propiciar a todos os alunos inst.-umentos que lhes 

favoreçam a apropriação de conhecimentos e atuação consciente. Para isto, 

o domínio da língua materna enquanto forma de interação com o outro e 

expressão de si e do mundo é um instrumento primordial. A escola 

alfabetiza, introduz e orienta o aluno no mundo da escrita. Dependendo de 

como o faz, pode levá-lo à descoberta e exploração das possibilidades de "ua 
língua e à habilidade de usá-la, de forma conseqüente e segundo a situação, 

tanto na modalidade falada como na escrita. O ensino da Língua 

Portuguesa, tal como vem sendo praticado na quase totalidade de nossas 

escolas, em grande parte contribui para que esse ohjetivo não seja atingido 
(p.3.). 
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Enll É fácil verificar como o comportamento pedagógico que reflete esses 

valores acaba por inibir a criatividade nas crianças, por dividi-las e isolá-las, 

inculcando-lhes indiferença distante ou a dependência ... (p.6.). 

Colocados esses dois enunciados, transcrevo os fragmentos dos 

dois primeiros já citados, que me interessa pontuar. 

Enl Sintomas do fracasso escolar são a ausência de interesse pela leitnra e 

o desempenho lingüístico alcançado após 6, 8 11 anos de escolaridade. 

Eni Dizer que as crianças não têm "nem imaginação nem linguagem" é 

comum entre os professores que se vêem muitas vezes. frustrados em seus 

objetivos. 

Como o objetivo da análise é refletir a respeito das implicações 

do alçamento ou não do conteúdo proposicional para a progressão textual, 

comecemos analisando Enl e EniL 

Na difícil tarefa de caracterizar o funcionamento de um 

determinado discurso, de maneira totalmente objetiva, o que implica que a 

caracterização das n1arcas enunciativas independem do desejo do analista, a 

primeira questão que se me apresentava estava relacionada à necessidade 

de encontrar no discurso traços, vestígios que revelassem um 

funcionamento discursivo dominante. 

Que lugares enunciativos revelariam a dominância de uma dada 

posição discursivo-ideológica e não de outra? 

Colocando lado a lado Enl e Enii 

Eni Dizer que ... é comum 

Enll É fácil verificar como ... 
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depois de muito teorizarJ comecei a enxergar um ponto de convergência 

entre esses dois enunciados presente no paralelismo dessas estruturas, 

facilmente detectável pela mera transposição dos elementos de Enll 

Eni Dizer que ... é comum 

Enll Verificar como ... é fácil 

Enquanto em Eni encontramos os constituintes em pmuçao 

canônica na estrutura, Enii apresenta uma inversão, para mim, bastante 

significativa, pois pareceu-me que ela revela a posição enundativa do sujeito 

desse discurso. 

Com efeito, partindo da hipótese de que a estrutura de Enl, 

tanto quanto a ordem de seus constituintes, estão ligados a um "projeto" 

discursivo-textual que topicalíza o discurso do outroJ privilegiando uma 

argumentação que 1 no limite, mostra a obviedade do discurso que se quis 

vulgarizar,- fato que aponta para a possibilidade de mudanças pedagógicas 

e para o valor da verdade do discurso da ciência inserido no fechamento 

desse discurso - colocarei, em perspectiva, :tal, Enii, En2, enfatizando 

agora a natureza dos elementos com função predicativa. 

Enl Dizer que ... é comum 

Enll É fácil •.. verificar como 

En2 É função da escola propiciar ... 
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Trata-se de expressões com valor adjetivai que principalmente 

no caso de Enl e Enll, revelam um julgamento sobre aquilo que é dito, 

manifestando, por conseguinte, a posição valorativa do sujeito a respeito 

dos discursos referidos no T2. A isto voltaremos. 

Ao contrário, no universo de valores construído no fechamento 

de um discurso que tende a polarizar o dizer do professor e o da 

Lingúística, En2, enquanto progressão discursiva cle Enl, teria um estatuto 

um tanto diferente daquele que desencadeará Enl do texto 2. O caráter 

prescritivo que implica naturalmente um juízo de valor evidencia-se mais 

nitidamente em um dos enunciados que compõe o enunciado complexo 

En2. 

Assim, ao afirmar que O ensino da Língua Portuguesa, tal romo 

<>em sent:W praticado na 'J'UlSe rotalúkuie ele nossas tsrolas, em grande pane 

rontribu.i para que esse objetivo não seja atingido, o enunciador manifesta, 

através de uma oração subordinada adverbial moda!, a sua posição 

normativa que alicerça as lógicas de intervenção, a pretexto de recidar o 

professor da rede pública. 

Olamo a atenção para o fato de que o caráter deôntico de En2 

-enunciado que se encontra na seqüência de Enl -constitui uma resposta 

ao próprio modo como o autor trabalha com a autoria daquilo que é dito. 

Em Enl, o fato do objeto discursivo vir alçado à posiçào de tópico e a 

autoria do que é dito apresentar-se em uma estrutura de encaixe contrói 

uma hierarquia que privilegia o dito sobre o dizer. Eis uma estratégia 

discursiva para a construção do efeito de realidade do objeto discursivo em 

discussão: Sintomas do fracasso escolar são a ausência de interesse pela 

leitura e o desempenho lingüístico alcançado após 6, 8, 11 anos de 

escolaridade. 

Enl, ao contrário, revelando uma outra opção argumentativa, 

como já se pode observar a propósito dos predicados É comum ... , É fácil. .. , 

construirá o efeito de realidade de pensamento desse discurso, colocando 

na posição de tópico o fazer discursivo do professor, visando, no limite, 

refutar o valor de verdade desse discurso, reproduzindo, conseqüente-
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n1ente~ os efeitos de sentido que se pretendeu romper através da crítica ao 

discurso pedagógico que circula na rede pública: a inculcação da 

incompetência lingüística de seus alunos. 

Vejamos as implicações que decorrem de Enl para a progressão 

díscursivo-textual. 

No que segue apresentarei dois excertos de enunciados 

complexos: Enlll e Env1, o segundo e o quinto enunciado do T2. 

Enill Os mestres assistem perplexos a um declínio da espontaneidade e 

criatividade verbais da criança, iniciandcrse no momento em que entram na 

escola e culminando na 31 e 4ª séries. Entre 9 e 12 anos, a criança que vinha 

exprimindo-se e comunicando-se livremente, torna-se mais inibida .-e 

fechada a qualquer tipo de manifestação (gráfica, verbal, plástica ou 

dramática) (p.5). 

En VI Entre as condições dessa decadência, certamente está a própria 

escola, com seus mecanismos repressivos e disciplinadores; os professores, 

embora interrogando-se sobre a cau.sa do desinteresse e regresso dos alunos, 

continuam transmitindo certos ~alares" restritivos através das práticas 

pedagógicas: a aprendhagem do sentimento de inferioridade, da subm.is-­

são, a aprendizagem do "cada um por si~ da competição, do respeito do 

status quo, da ordem estabelecida por outros, do medo, do conflito (p.5). 

Como o objeto da análise foi observar o modo como o outro 

encontra-se colocado no fechamento desse discurso, na análise dos textos 1 

e 21 que, para mimt concentram um funcionamento dominante em todo o 

conjunto discursivo, tive sempre a preocupação em observar as posições 

enunciativ<Kliscursivas colocadas em jogo. 

Para então entender a relação entre Enlll e Enl, comido o 

leitor a observar a estratégia discursiva que define a progressão do T2. 
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Depois do enunciador ter instanciado o dito sobre o dizer e ter 

mostrado a sua autoria através de uma expressão adverbial, articulou-se a 

essa expressão uma oração relativa restritiva ( cf. (entre os professores Q.~ 

vêem muitas vezes frustrados em seus objetivos»· 

Dito de outro modo, colocou-se em primeira instância o fazer 

discursivo do professor para, em um segundo momento, ~esvaziar-se~ 

parcialmente o conteúdo referencial do que então é dito. 

Cria-set assim, através desse lugar enunciativo, instaurado pela 

oração restritiva, uma injunção à interpretação,já que, apesar de dizerem o 

que dizem, os professores se sentem frustrados. 

Eniii constitui, neste sentido, a própria expressao de uma 

demanda de interpretação, tal como atestam as estruturas com valor 

adjetivai. Um tanto mais claro ficaria esta injunção à interpretação, se 

pudéssemos, desde já, identificar a natureza do ato de fala que está sendo 

produzido. 

Aqui ficaremos, por enquanto, chamando a atenção para os 

tipos de oração que expressam as posições do dito sujeito. 

Para demonstrar aquilo que digo, destaco para o leitor as 

expressões em negrito em Enlll. 

Mestres assistem perplexos ... 

Declínio ... iniciando-se ... 

O que sobressai da superfície textual? 

Expressões com função adjetivai. Assim passo a sustentar a 

hipótese de que no escopo da argumentação esteja sempre um juízo de 

va1or, firmando o caráter valorativo desse discurso. 
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O mesmo raciocínio analítico mostra~ válido para um outro 

enunciado de Enlll, representado por a criança torna-se ma.is inibida , 

[et:hada ... 
• 

Advirto o leitor para a seguinte questão: ao dizer que a oração 

relativa restritiva instaura uma injunção à interpretação, estou querendo 

dizer também que ela define a progressão do texto. Restringindo ela faz o 

texto avançar. 

Passo a apresentar, como forma de dar validade à afirmação 

que acaba de ser feita, os dois outros fragmentos de Eniii e de EnVI. 

Enill' Seria esse momento regressivo a conseqüência de fenômenos 

biológicos ou psicológicos? Ou seria a conseqüência de modelos educativos 

racionais,-intelectuals, realistas ou lingüísticos- impostos pela sociedade e 

sobretudo pela escola? (p.5). 

EnVI' Como explicar então a "ausência" de linguagem das crianças em 

suas "tarefas• evolares? Como entender a completa falta de 

espontaneidade e de originalidade que fàz as crianças quase voltar ao 

ballmcio e as amarra a esquemas estereotipados preenchidos por meia 

dúzia de orações vazias de qualquer conteúdo cognitivo? (p.5). 

Antest porém, de lançar-me à interpretação, uma advertência. 

En!II', na seqüência do enunciado apresentado à página llô, constitui-se a 

partir de uma padrão retôrico, no qual o destinatário é interpelado sohre as 

causas do fenômeno observado. 

Neste momento, introduz-se o discurso da ciência, mostrado, 

no fio do discurso através do discurso narrado na forma indireta, como se 

pode observar através de EnfV e En V. 
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EniV Novaes lembra que pode haver casos de superposição dos dois 

fatores) mesmo que com a predominância de um deles; entretanto verificaM 

se que as crianças, quando convenientemente estimulados a produzir 

criativamente, não perdem o seu ínteresse pelas atividades artísticas e de 

disponibilidade criadora; isso pennitiria supor que se trataria mais de uma 

crise condicionada do que natural e, portanto, reversível. 

En V Piaget já dizia que a criança é incapaz de guardar para si, até uma 

idade indeterminada ainda, mas oscilando provavelmente à volta dos sete 

anos, os pensamentos que lhe vêm ao espírito. Diz tudo. Não tem nenhuma 

continência verbal. 

Para compreender a função enunciativa deste tipo de 

argumentação, cuja análise permite inferir a natureza das atos de fala que 

predominam no discurso de vulgarização da Lingüística no aparelho 

escolar, relembro o que já havia sido dito quando se apresentou o trabalho 

realiz,ado por Authier (1982b). 

Qual a importância de se evocar a distinção entre o discurso 

na.rn:• ;, . na forma direta e indireta: o primeiro mostrando a autoria daquilo 

que é dito, ao contrário do segundo que a indeterrnina, dada a ausência de 

marcas que estabelecem fronteiras entre o objeto sintático e o st!ieito? 

O fato de o discurso indireto caracterizar o funcionamento do 

discurso de vulgarização científica, fez com que a autora se interpelasse a 

respeito de sua função na retórica de V.S. 

Sugerindo um grau maior de aproximação entre o vulgarizador 

e o mundo da ciência, este mecanismo, para Authier, produz um efeito de 

real, efeito que se produz pela referência ao quadro geral de enunciação de 

Dl - aos interlocutores· e aos momentos e lugares de enunciação do 

discurso original. 
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Como a vulgarízação constituíu um parâmetro para a descrição 

e interpretação dos dados que estão sendo analisados, pode-se observar, no 

T2, que nenhuma menção é feita aos momentos e lugares de enunciação 

de Dl. Em termos de efeitos de sentido, ouso dizer que há uma subversão 

em relação àqueles produzidos pela V. S., já que o discurso narrado na 

fonna indireta funciona como um argumento de autoridade. Corrobora 

esta hipótese as notas de rodapé que, no texto científico, teriam uma 

função explicativa. A referência bibliográfica ali inserida descola a função 

enunciativa do discurso narrado indiretamente. A produção do efeito de 

real cede então lugar à ostentação da realidade do pensamento, efeito 

produzido em virtude da interpelação a outros lugares enunciativos. 

Voltemos agora aos enunciados Enlll' e EnVI' colocados em 

relação parafrásica à página 118. 

Perguntas retóricas?! Certamente, ressalto, porém, o fato de 

que~ uma vez que entre elas estão colocados enunciados que, como já foi 

dito, constituem argumentos de autoridade, estas perguntas não têm a 

mesma função enundativaJ tendo em vista que as perguntas retóricas de 

Eniii' colocam em cena representações imaginárias um tanto diferentes de 

EnVI'. 

Assim, ao perguntar Seria esse momento regressivo a 

conseqüência de fenômenos de desenvolvimento biológico ou psicológico? 

o locutor antecipa a imagem que o seu destinatário tem do referente.27 

Contudo é através do ou disjuntivo que introduz a outra 

pergunta retóriea de Eniii' que se pode perceber claramente o jogo de 

imagens que coloca dois discursos em relação de exterioridade, imagens 

que, no limite, são construídas a partir da posição enundativa do sujeito do 

discurso. De um lado, tem-se a IA(IB(R)) e de outro IA(R). 

t'1 NO$ escritos de Michel Pêcheux, a imagem que o locutor faz da imagem que o destinatário 

tem do referente recebe a seguinte notação: IA(IB(R)}. 
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-u-~------~-~-----·- ----~--·:U.nto, ao interpelar o destinatário sobre o valor de verdade 

·· ···· · ·· ···~·::::::::c questão na forma de um Seria isso? Ou seria aquUo? cria-se 

- uma injunção à interpretação, instaurada pela oração 

~ .. ···::c:.:.:·:::·:::=. enunciado de Enlll (ef. (a criança !j!!ê._VÍnha exprimindo-se 

.....,...,""'"'··~~""' livremente)). Os argumentos de autoridade constituem 

" palavra final. Desfaz-se o equívoco do fazer discursivo do 

.__::::::::::::::--:~-:::::::..~- _ m efeito, é neste trabalho "'preliminar" sobre o que constitui 

:.:.::::.:.::::::cc.r~~=.ro que o texto 2 distingue-se do texto l. 

'""~':'::_~""'?"'' -•:------ -m~rramos onde eles convergem? Certarnentej nos mecanismos 

==.~~·~-~·~produzem o sujeito como fonte e origem de seu dizer. 

:=-'**"""~rvando EnVI', (ef. Q;,mo explicar ... ? Como entender ... ? 

:. :c::·::~ enunciado EnVI, é possível identificar a Voz do Mestre que 

=• , """~nda vez, o discurso que está sendo produzido . 

.. .,,,"""""""",.,'--'X:lll'ldo-se agora na posição daquele que sabe explicar a 

=.:: ......... :::=•· ••~=o discurso do outro, interpretação que será fdta através de 

::z::::;::::::::::::::::::: :::: ::::::::: ====·='"'"'n:a:ia· de responsabilidades marcada nos elementos periféricos 

H"ntrr .. , ;.unn• •·U'41fit":'ni em funcionamento. 

"'t::~!!!-t::t!!!ikllltl'"' __ , __ .,._,..,..,,.Tlll""""mnos como se constrói a ilusão referencial no díscurso em 

··· ·c.c:cccc-=~-:: projeto discursivo-textual que caracteriza o texto 2, dois 

WWWi@ftfU&i!§@J#l'MMM!i.Midii)S podem ;Se[ feitOS. 

: · ·:::: .... = .... · ~··~irneiro, já discutido, coloca em cena o discurso do 

n-tnFH+i1H"wnu,n;gHM4!1ihtona de sirnulacroJ a partir de um jogo de imagens um tanto 

: ;; .a,:, ... :modta-&e provisoriamente a verdade do discurso do outro, para 

· tn'•'--· • tr-"--~- "'·---- da a· · i,! tWW-OB&ili?J!k&liAM@ilúii®id!RDce88tvas e rCS u..-_,., ffi \Jt,U.l:t.U'-Se 0 UDLWMJ enctêL 



122 

Os atos de fala que vão sendo produzidos a partir de então, na 

concepção dos filósofos da escola de Oxford, seriam atos perlocucionários 

que se definem pelo seu caráter persuasivo, voltados que são para o 

convencimento. 

Os mestres assistem perplexos... ou a ~Tiaoça que vinha 

expressando-se e comunicandcrse lhTemente ... em contraponto com os 

argumentos de autoridade revelam uma voz inaudível do tipo Eu af'1m1o 

que os mestres assistem perplexos ... ou ainda eu aFum.o que a criança que 

vinha expressando-se e comunicando-se livremente ... 

Tudo leva a crer, considerando as próprias condições de 

produção desse discurso, que os mecanismos enunciativos em questão 

construam discursivarnente a imagem da Oência como discurso 

competente. Como todo discurso competente implica a construção da 

imagem do outro como "invertida", .. deslocada", "deformada", o discurso da 

Ciência vence o do professor em uma luta de braços um tanto desigual. 

O segundo recorte analítico revela, ao contrárioJ a ilusão do 

sujeito na/ da linguagem como centro e origem dos sentidos. 

Enquanto o primeiro recorte dá relevância às representações 

imaginárias sobre o referente, no segundo, a imagem que o enunciador 

tem a respeito de si mesmo -lA (A) - é que estará em evidência. 

Retomemos o enunciado En VI na íntegra. 

EnVI Como explicar então a "ausência"' de linguagem das crianças em suas 

"tarefas• escolares? Como entender a completa falta de espontaneidade e 

de originalidade que faz as crianças quase voltar ao balbucio e as amarra a 

esquemas estereotipados preenchidos por meia dúzia de oraçõezinhas 

vazias de qualquer conteúdo expressivo? Entre as condições dessa 

decadência, certamente está a própria escola, com seus mecanismos 

repressivos e disciplinadores; os professores, embora interrogando-se sobre 

a causa do desinteresse e regresso dos alunos, continuam transmitindo 
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certos "valores" restritivos através das práticas pedagógkas: a aprendizagem 

do sentimento de inferioridade, da submissão, a aprendizagem do "cada 

um por si" da competição, do respeito do status !jUO, da ordem 

eslahelecida por outros, do medo, do conflito. 

O que as perguntas retóricas revelam? Revelam um enunciador 

que se propõe a explicitar como os equívocos foram produzidos. 

Em EnVI, as posições do sujeito estão lá, nos elementos 

consíderados periféricos, nos adjuntos adverbiais. 

Comparemos agora En VI com alguns enunciados do texto 1 

que manifestam a compulsão do sujeito desse discurso para a interpretação. 

En3 "Nos cm!iO!i de Letras, as rusciplinas de maior empenho sao 

habitualmente disciplinas de fortes compromissos teórieos e metodológicos, 

como a Teoria Literária e a Lingüística: nos principais centros 

universitários, essas diseiplinas devem sua vitalidade à existência de uma 

pesquisa autónoma, e constituem um autêntico foro de debates. Ao 

contrário, nossas univenidades dão geralmente pouca atenção aos 

problemas de Ungua Portuguesa. ... (p.!l). 

J?n4 Da mesma forma, os cursos de habilitação para o magistério em nível 

de 22 grau apenas insatisfatoriamente têm conseguido "formar" o futuro 

professor... (p. 3.). 

En5 Na atividade profJSSioual, a falta de estímulo e a sobrecarga de 

trabalho impedem que a grande maioria dos professores tenham acesso às 

novas contribuições dos estudos lingüísticos e literários. .. (p.3). 
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Tanto quanto no texto 2, os adjuntos adverbiais dos 

enunciados que acabam de ser transcritos constituem o foco da 

argumentação. 

Chamo a atenção para duas questões. 

A primeira diz respeito ao fato de que os adjuntos adverbiais 

dos enunciados do texto 1 têm valor locativo. 

Tendo o Projeto lpê a preocupação de reverter um quadro de 

fracasso escolar é natural que se busque identíficar os agentes, a quem se 

possa responsabilizar pelo fracass-o de uma ilusória democratização. Assim, 

coloca-se na posição de tópico os adjuntos adverbiais de lugar como fom1a 

de "'acobertamento do sujeito da história"28 ocultando~ desta forma, os 

embates sociais que, em um dado momento histórico, determinaram a 

natureza do processo de democratização. 

Em primeira e última instância, encontram-se as instituições, no 

topo das quais está a universidade, a quem primeiro se deve responsabilizar 

'"pelas práticas pedagógicas do professor calcadas em 'modelos' assumidos a­

criticamente (SP/SE/CENP, 1985, pA). 

A segunda questão diz respeito ao fato dos adjuntos adverbiais 

do T2 (v. expressões em negrito do EnVI, ~.J22 e 123) revelarem, diferente­

mente do Tl e de forma compatível com o seu projeto discursivo-textual, 

uma argumentação que não poupa nem a escola nem os professores. Aqui 

os adjuntos adverbiais de natureza modal explicitam os instrumentos 

repressores. Da palmatória à gramática normativa, eis um bom slogan para 

identificar a função argumentativa das expressões adverbiais do T2. 

Em tennos de progressão textual, quando se passou a relatar 

uma dada experiência pedagógica, resultado de um trabalho de dissertação 

28 A respeito dos mecanismos enunciativos que, nos textos de livr-os didáticos de História do 

Brasil,. lll.<l.is especificamente, textos da chamada terceira república (1964-1983), pnxluzem o 

acobertamento do sujeito da história, remeto o leitor à Orlandi (1987, p.59-'79). 
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de mestrado, os adjuntos adverbiais revelaram estar no foco da 

argumentação como se pode observar através do enunciado que segue: 

Env1 Pode-se verificar, em trabalbo realizado pela autora, que diferenças 

lingtlísticas que estavam se transformando em entraves na formação das 

crianças de um nível sócio-econômico inferior, puderam facilmente ser 

atenuadas com apenas alguns meses de trabalho em uma 3a série, 

utilizando.;;e um método pedagógico adequado, isto é, aquele que levou em 

conta simultaneamente processos fundamentais do desenvolvimento: a 

construção dos conhecimentos, a motivação intrínseca relativamente à 

tarefa e principalmente a mudança das condições interacionais entre as 

crianças e entre os professores e a crian.ça (p.9). 

Particularizo aqui um aspecto desse artigo que diz respeito ao 

efeito de realidade do pensamento desse discurso. Visando enfatizar as 

mudanças no comportamento lingüístico dos alunos, quando a Lingüística 

constitui o quadro de referência do professor, inseriu-se alguns textos que 

foram produzidos pelas crianças. Ao final de todos eles, havia citações 

nominais colocadas possivelmente com a finalidade de mostrar a autoria da 

produção lingüística que estava sendo divulgada. Integrando um conjunto 

discursivo em que os argumentos de autoridade são abundantes, essas 

citações nominais parecem ter a mesma função. 

Por último, convido o ]eitor a comparar o primeiro e o último 

enunciado do texto 2, observando com atenção as expressões em negrito. 

Enl Dizer que as crianças não têm "nem imaginação nem linguagem" é 

comum entre os professores que, embora se esforcem por levar os alunos, 

sobretudo nas primeiras séries do I grau, a utilizar a norma padrão, a 

escrever "'corretamente" -e a ser imaginativos, se vêem muitas vezes 

frustrados em seus objetivos. 
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Enll É fácil verificar como o comportamento pedagógico que reflete 

esses valores acaba por inibir a criatividade das crianças, por dividi-las e 

isolá-las, inculcando-lhes indiferença distante ou dependência. Colocam-se à 

margem da escola, mesmo dentro dela, sem qualquer estímulo para uma 

ativídade criativa ou produtiva) rejeitam interagir num sistema que não tem 

qualquer relação com sua vída real. Não encontrando na escola nem um 

ponto de referência no contexto escolar ton1am-se crianças sem imaginação 

nem linguagem. 

Depois de tudo o que foi dito a respeito dos recortes 1 e 2 não 

fica difícil entender o que revela a inversão dos constituintes da estruD,Jra 

frasal. Se dizer que... é comum também é fácil verificar como .•. 

principalmente no interior de urna projeto discursivo-textual, cuja 

argumentação contrói a imagem de um referente, cujo valor de verdade lhe 

é intrínseco e, por isso, ulu]ante. O leitor foi persuadido! 

Encerro esta análise tentando traçar um paralelo entre as 

marcas que foram descritas e aquelas presentes no corpus de Authier 

(1982b), marcas discursivo-ideológicos que funcionaram como paràmetros 

para a descrição de meu corpus. 

Retomando os mecanismos enunciativos que caracterizam o 

funcionamento do discurso de vulgarização científica ligados ao quadro 

enunciativo e ao fio heterogêneo do discurso, observa-se uma total 

subversão desses mecanismos. 

Em termos da estrutura do discurso científico DI, apaga-se a 

referência ao quadro geral da enunciação, já que não é feita menção aos 

momentos e lugares de enunciação. 

Quanto à estrutura do discurso de vulgarização científica que 

está sendo produzido, a que Authier denominou D2, a interlocucão bem 

marcada que se ancorava sobre o quadro enunciativo e que fazia do leitor 
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um homem ávido de conh<"cimentos condicionando o progresso da 

humanidade ao progresso da ciência cede lugar a uma •interlocução" na 

qual o co-enuncíador- o professor da rede oficia] de- ensino -está excluído 

do jogo interativo, já que ele é aquele de quem se fala. 

Em relação ao fio heterogêneo do discurso, não há marcas que 

mostrem a vulgarização sendo produzida e que, no limite, revelam o 

trabalho do vulgarizador empenhado em restabelecer uma comunicação 

rompida. Há, sím, o predomínio de expressões definitórias, adverbiais e 

restritivas que revelam mais do que a exterioridade entre dois discursos. 

Eles encenam a própria luta pela institucionalização da Lingüística como 

ciência régia. 

Aqui ficarei, visando agora à interpretação das marcas descritas. 
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VI· CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O que dizer dos lugares enunciativos que marcam a posição do 

sujeito do discurso em análise - o Projeto lpi' (SP/SE/CENP, 1985) 

publicado pela Coordenadoria de Estudos e Nonnas Pedagógicas com a 

finalidade de recidar o corpo docente da Rede Oficial de Ensino? 

O modo como vinha interagindo com o corpus analisado levou­

me a sustentar a hipótese de que este discurso pertencia às práticas 

discursivas de vulgarização científica Grande parte do trabalho de pesquisa 

foi, então, destinado a explicitar as condições de produção imediatas do 

gênero de v.s.t tanto quanto as marcas enunciativas que o definem, cuja 

descrição, nos trabalhos de Authier (1982b),jacobi (1988), Moirand (1988) 

e de forma indireta em Gadet e Maziere (1982), constituiu o ponto de 

partida para a interpretação dessas marcas, interpretação que acabou 

revelando as condições de produção em um sentido amplo, ou seja, as 

condições de produção em sua relação com a ideologia propriamente dita. 

Algum parâmetros utilizados para a caracterização deste gênero 

mostraram-se válidos para a caracterização de meu corpus. 

Defmida como uma prática de reformulação de um discurso 

original produzido e circulando no interior da Academia em um discurso 

segundo, elaborado em função de um novo receptor, geralmente o grande 

público, a quem se procurava dotar de uma cultura científica, com a 

intenção de evitar a ma alienação cultural e reestabelecer urna 

comunicação rompida com os membros da Academia, a V.S. mostra sempre 

um deslocamento entre o discurso primeiro (DI) e o discurso segundo 

(D2), urna tentativa de divulgação dos conhecimentos científicos em 

direção ao exterior, bem como uma *intenção" de educação não-formal 

através da mídia. 

Em relação ao Projeto lpê não havia dúvidas de que o 

conhecimento que estava sendo divulgado era feito na forma de simulacro, 

dada a distância entre DI e D2. Caracterizando as práticas de reformulação, 

o deslocamento entre o discurso original e o discurso segundo, no Projeto 
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lpê~ pode ser explicado~ índusive 1 pelo fato de- o conteúdo referencial ter 

sido formulado em função de questões bastante específicas ligadas à 

reflexão a respeito dt" conteúdos e metodologias de ensino. 

Ademais1 divulgar o conhecimento científico ao professor da 

rede oficial de ensino significa, na conjuntura atual. oferecer subsídios para 

a solução de impasses de ordem social. Dado que os conteúdos e métodos 

de ensino que circulam na rede pública mostram-se insuficientes para o 

ensino de língua portuguesa de alunos cujas diferenças dialetais são 

flagrantes em relação à norma culta, tratar-se-ia de divulgar conhecimentos 

que convencessem os professores sobre a relação necessária entre o 

progresso da humanidade e o da ciência. 

Possivelmente por isso o Projeto lpê insillte na necessidade de 

respeitarem-se os dialetos das crianças advindas das camadas maill 

desfavorecidas, já que a transformação das relações no interior do aparelho 

escolar tem sido considerada um vetor que deflagaria mudanças estruturaill 

e sociais. 

Além disso, como o Projeto lpê foi produzido para promover a 

reciclagem das professores da rede oficial, principalmente porque sua 

concepção de linguagem encontra..., aquém da Lingüística pó&<~aussuriana, 

levantei a hipótese de que tal Projeto configurar-<~e.S como uma tentativa 

de educação nãcHonnal, já que ele tem como objetiv0 ~ atualização e o 

aperfeiçoamento de professores e especiallitas, através da mídia_ Sendo os 

seus monitores, os próprios professores que participavam do evento, 

escolhidos •democraticamente" pelos participantes, tudo parecia apontar 

para a quebra das relações institucionaÍJI, já que essas relações não eram 

dadas a priori, mas constimídas na própria interlocução. 

No entanto, a amostragem da análise dos dados revelou 

aspectos do funcionamento discursivo do Projeto Ipê que nao 

transpareceram imediata e mecanicamente, quer pelo fato de a Lingüística 

apresentar..e discutindo questões de caráter sócio-histórico (cf. O ensino de 

linguo. pmtugwtsa; Português e ensino de gramática; Teto, /atura e ndação), quer 

pelo fato de fazê-lo, polemizando as relações de classe que, no interior do 
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aparelho escolar converge-m para a reprodução de imagens sociais ideais: 

"do aluno que não sabe e está na escola para aprender e do professor, que 

possui o saber e e>tá na escola para ensinar• (Orlandi, 1987, p.21). 

Ao invés, então, de ter encontrado marcas que caracterizam o 

funcionamento do discurso de vulgarização científica, deparei-me com um 

conjunto de marcas que definem o discucso pedagógico (DP), todas elas 

apontadas por Orlandi (1987). 

Sendo a metalinguagem o problema central dos discucsos que 

se propõem a refonnular a ciência, observa-se nesse discurso um 

movimento contrário ao do discucso de vulgarização científica. 

Enquanto esse tende a •trocar em miúdos• o jargão científico, 

mostrando a reformulação sendo produzida no fio do discucso, o DP se 

caracteriza pelo abuso de urna certa rnetalinguagem. 

Analisando os efeitos de sentido produzidos pelo uso abusivo 

de rnetalinguagem, Orlandi (1987, p.30) afirma: 

•o problemn da metalingw:;gem se funda no lratamento do 

rtferenU, isto ~ o wnheci.mento do faJ.o fica subsumi4o, no DP, 
peüJ conkecimentc de uma cena metalinguagem: fixam-se as 

definições e e>:cluem-se cs faU>s. O rtferenu i um rtferente 
discursiw: são ~s elalm-ados naquáe ou em outros 

discursos, enunciados implícitos. A citação de outros discursos 

pode ser ou não explícito.da no DP, o rpu torna mais diftcil 

IÚ<:Ídir sobre os limites dele e as vow; rpu falam nele. Na 

realidade, não há questões sobre o objl!l<> do discurso, isto ~ seu 

t:OTUeúdo rtfert:ncUú. AtravéS da mdalingw:tgem ~se o 

ostatmo cienlifica do saber rpu se opõe ao senso comum, isto ~ 

cons~T6i-se com a mdalingw:;gem o dominic da objetividade do 

sistema. O DP utllka, dessa maneira, uma ünguagem rpu 
dilui seu objl!l<> ao mesmo tempo em rpu se ai.!uúka como 
metalingw:;gem: as definições são rigúlas, há cart.es polissêmicos, 



mcadPnmentos autom.atizados que levam a. conclusões 

exclusivas (Ex: uso do verbo ser nas dejini{ões "X i ... "). As 

questões não são verdadeiras nem falsas, pois a apresentação 

das razões em torno do referente se reduz ao é-pari[W!-i. O que 
se ""f11úa é a razão do é-pari[W!-i e não a razão do objeto de 

estudo .... E o sistema de ensino é essa fragmemação toda em 

que o conaiu> de unidade eede lugar ao de homogeneidade e 

com ele se tranqüiliza técnica e burocraticamente sob o pret.exro 

de níveis de "fJecial.iwção. Não se trata, então, da ""f1licaf<io 

dos fatos, mas de se determinar a pespectiva de onde devem ser 

vistos e ditos. A essa pespectiva, e pele avaliação que a escola 

estahel.ece, atrihui-se um estatuto de necessidade (de devt:r) e se 

institui, dessa fcmna, um ronhecimen:to valori.zado, um saber 

legítimo. Nt!S!ie saber, através dessa nultalinguagem, tudo se 

achata. Isto é, se torna óbvio o que é romplexo e se romplica o 

que é óbvio. Há uma intenção feita pele linguagem esrolaT que 
se presta a uma função tranqüilizante: não há sustos, dúvidas 

ou questões sem resposta. Assim se constrói o saber devido, o 

saber útil (vale perguntar: para quem r). 
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Onde estaria, na amostragem de dados, o uso excessivo de 

metalinguagem, tendo em vista que ela caracteriza o DP? 

Procuremos relembrar o modo como o Projeto lpê foi 

estruturado. Organizand<H~e em função de quatro questões básicas, a saber, 

a q:uem se destina o ensino de língua portuguesa, para q:uem se ensina 

língua portuguesa, como se ensina língua portuguesa, o que se ensina em 

língua portuguesa, este Projeto inaugura uma reflexão voltada para a crítica 

das imagens que estruturam o jogo interativo no aparelho escolar. 

Desconstruindo-as pela crítica, as imagens sobre os protagonistas do 

d.iscurso e sobre o referente são construídas, então1 a partir de um viés 

analítico que rompe com o senso comum. 
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Assim, o lugar por excelência onde se concentra um uso 

abusivo da metalinguagem, a qual se materializa em uma estrutura do tipo 

"X é ... "' seriam aqueles que se propõem a refletir sobre como se ensina 

língua portuguesa e o que se ensina em língua portuguesa (cf. Português e 

ensino de gramática; Texto, leitura e redação). 

Ao contrário, os enunciados analisados, especificamente 

aqueles com algarismos romanos, foram extraídos do texto que reflete 

sobre a questão dos interlocutores do discurso pedagógico, discurso que se 

encontra no foco da argumentação do Projeto Ipê. 

Se a estrutura "X é ... " é predominante, principalmente quando 

se trata de introduzir o discurso do senso comum, aquele do professor e o 

discurso da ciência, observa-se um apagamento da metalin~:1agem, lugar 

onde se legitima a autoridade do sujeito desse discurso. 

Os lugares enunciativos que revelam a posição do sujeito sao 

outros, 

Retomemos os dois recortes enunciativos analisadosJ cujo 

critério de distinção baseou-se nas duas formas de ilusão que determinam a 

constituição do sujeito na/da linguagem: a ilusão da realidade do 

pensamento para o sujeito e a ilusão do sujeito corno fonte e origem dos 

sentidos. 

O pnmetroJ especializando-se na crítica ao discurso do 

professor, apresenta, como recursos mrus freqüentes, predicados 

cristalizados com função valorativa e deôntica (cf. Dizer que ... é comum~ É 
fácil verificar como ... , É função da escola proporcionar ... ), tarito quanto 

orações adjetivas restritivas que enquanto tais moda1izam esse discurso. 

Como já tive oportunidade de discutir no capítulo V, as restritivas, 

defmindo a progressão textual do recorte 1, instaura o ponto de vista do 

sujeito em relação ao Outro desse discurso . 

. 
O segundo, ao contrário, mostra a posição discursiva do sujeito, 

nos adjuntos adverbiais topicalizados e nas orações adverbiais modais. 
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O que se revelam esses lugares enunciativos? 

Um discurso no qual o sujeito se apresenta na posição de 

intérprete. Depois de •impor· a realidade do pensamento daquilo que é 

dito fazendo a crítica às imagens que dominam o discurso do Outro, ele 

revelará a capacidade de analisar, no caso do texto 1, a constituição do 

discurso do professor e, no texto 2, a sua constituição e as suas implicações 

em termos de práticas pedagógicas. 

Ainda uma questão. Dado que, no primeiro recorte, o sujeito 

interpreta o discurso do Outro, a partir de uma viés analítico que privilegia 

os juízos de valor, é preciso ressaltar onde o caráter prescritivo desse 

discurso se materializa. Nas citações de autoridade que permitem a 

inferência de atos performativos implícitos (cf. eu afirmo que os mestres 

assistem perplexos ou eu afirmo que a .criança que vinha expressandCHie e 

comunicandCHie livremente ... ). 

O que dizer dos lugares enunciativos que definem o DP corno 

um discurso que cria a noção de erro e, portanto, o sentimento de culpa, já 

que nele fala uma voz segura e auto-suficiente? ( Orlandi, 1987, p.l7). 

Preferível seria a divulgação do discurso da ciência através do 

gênero de vulgarização cientffica e não através do discurso pedagógico? 

Em primeiro lugar, parece-me que quando se adentra pela 

ordem da discursividade, o analista é obrigado a conter certos ímpetos que 

o levariam a dizer como os fenômenos deveriam ser. 

Não há como desconsiderar o fato, pelo menos na conjuntura 

atual, de que vulgarizar a ciência no aparelho escolar implica 

necessariamente para o sujeito inscrever-se nesta topografia discursiva. 

A este respeito, diz Orlandi (1987, p.23, 27): 



• ... a escola i a sede do DP. Em última instância, i o faúJ de 

esror vincuúul.o à escola, isto é, a uma imtitui{-00, que Jaz do 

DP aquilo que de é, nwstrand<HJ em sua Jurww: um dtUT 

imtitucionalizado sobre as coisas, '~"R se garanU>, garantindo a 

ímtituiçãa em que se <nigina e para a qu.ai tmik ... • 

• ... o DP, sendo um discurso institucional, rtfl.i'!e rdaçiies 

instituc:Wnais das quais Jaz parte; se essas rdaçiies são 

autoritãrias, lU será autoritário. O seu mal lU raiz é, pois, 
rifletir a ordem na qual existe. • 
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Se se aceita, portanto, o que Pêcheux (1988, p.l46) afirma a 

propósito da instância ideológica, que "ela existe sob a forma de formações 

ideológicas (referidas aos aparelhos ideológicos de estado) que, ao mesmo 

tempo, possuem um caráter 'regional" e comportam posições de classe", 

compreender-se-á que o discurso pedagógico tal como ele se mostra, na 

conjuntura atual, constitui uma posição dominante no aparelho escolar. 

Assim, a referência institucional sendo constitutiva dos discursos que se 

produzem em seu interic,r impede que se diga em quais lugares 

enunciativos seria preferível o sujeito vir a inscrever-se quando refonnula os 

conhecimentos científicos. 

Seria melhor o lingüista ostentar o lugar de vulgarizador 'i'-'~ se 

empenha em traduzir a linguagem racional em um discurso familiar ao seu 

parceiro de interlocução ou seria preferível apagar o modo como ele se 

apropria do conhecimento do cientista, inculcando a noção de t'Tr0 e o 

sentimento de culpa em seu destinatário: o professor da rede pública? 

Como os aparelhos institucionais regulam fortemente os 

discursos que se produzem em seu interior, qualquer especulação é vã. 

Ademais, sendo o discurso um objeto integralmente lingüístico 

e integralmente ideológico, tanto o discurso de vulgarização científica 

quanto o discurso pedagógico produzem efeitos, efeitos de sentido, efeitos 

produzidos pela interpelação ideológica a certos lugares enunciativos e não 
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outros. Trata-se assim de saber onde e como os efeitos de sentido sao 

produzidos na língua. 

Tendo caracterizado o funcionamento do Projeto Ipê, 

arriscarei, agora, fazer algumas considerações a respeito do ritual 
enunciativo que pode ser inferido do funcionamento material desse 

discurso. 

A primeira é a de que vulgarizar a ciência no aparellio escolar 

produz deslocamentos tanto em relação à V.S., quanto em relação ao 

discurso pedagógico, tal como foi analisado por Orlandi (1987). 

Se, no discurso de vulgarização científica, o recurso à ciência é 

bem marcado, fato atestado pelo lugar que o mediador ocupa na retórica 

que defme a vulgarização, no DP, há um apagamento "do modo pela qual o 

professor apropria-se do conhecimento do cientista, tomando-se ele 

próprio possuidor daquele conhecimento• (Orlandi, 1987, p.21). 

Em relação ao discurso de vulgarização da lingüística no 

aparellio escolar, sendo o cientista o próprio vulgarizador, a sua autoridade 

enundativa é marcada tanto pelo uso da metalinguagem que mostra o seu 

vínculo ora com o mundo da ciência, ora com o mundo da escola (cf. 

Pvrtuguis • ensino da gramática. Gramática, Iingya, Regra, Erro constituem 

índices da necessidade de vulgarizar outros quadros de referência), como 

através de mecanismos enunciativos que legitimam a sua autoridade 

enquanto Mestre. A sua competência como cientista faz com que "ele fale" 

ao mesmo tempo do professor e como professor. Afinal de contas a sua 

competência leva-o a discutir o que se ensina, mas também a quem se 

ensina, para quem se ensina e como se ensina. 

A segunda consideração que deveria ser feita de forma 

exaustiva é que a "censura", que se manifesta através de predicados 

cristalizados com função avalíativa e deôntica, orações adjetivas restritivas, 

adjuntos adverbiais, orações adverbiais modais e citações de autoridade, 

confirma a hipótese feita no capítulo I!, de que o Projeto Ipê acaba por 

produzir um fenômeno de intercompreensão, sem conseguir resolver •o 
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desentendimento recíproco entre os acadêmicos e o grande público que a 

vulgarização se propôs erradicar". 

Se os enunciados produzidos pelo professor mostram a 

interpretação do discurso da Lingüística sendo produzido do fechamento 

de sua própria F.D., o discurso de vulgarização da Lingüística no aparelho 

escolar faz exatamente o mesmo, já que a luta pela institucionalização da 

ciência da linguagem na rede oficial de ensino~ fez com que se 

negHgenciasse a história da gramática e a história da Lingtlística em favor de 

sua instrumentalização. 

Em consequência deste fato, como nenhuma menção é feita à 

história da Lingüística, dificilmente o destinatário deste discurso terá acesso 

às controvérsias em tomo do objeto desta ciência - controvérsias que se 

produzem a partir das duas tendências que dominam este campo de 

conhecimento, quais sejaml o Logicismo e o Sociologismo. 

Sem mostrar as celeumas internas entre os defensores do 

fonnalismo abstrato e do Historicismo na linguagem, a Lingüística 

vulgarizada no aparelho escolar pode ostentar um objeto~ que tem o socíal 

como constitutivo, indo além do que a própria vulgarização científica se 

propunha realizar: '"exercer a crítica política da ciência, ligando-se aos fatos 

que têm uma importância social com a finalidade de considerá-los, 

sobretudo, em suas conseqüências filosóficas, políticas e econômícas" (cf. 

p.32-33 deste trabalho). 

Isenção, ei.; o que não se pode dizer deste discurso que~ por sua 

vez o exige do professor em relação ao seu co-enunciador. 

E porque não há isenção, há a possibilidade de crítica, a 

propósito do "discurso pedagógico: um discurso circular". 

Também eu não tentarei ostentar neutralidade, apontando 

para o fato de que se a _vulgarização científica produz efeitos, efeitos de 

sentido, o discurso pedagógico também os produz. 
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Isto me le-va a crer que, ta] como foi vulgarizado, o Projeto I pé, 
constitui um verdadeiro obstáculo para a incorporação às práticas 

pedagógicas da Lingiiística, cujo valor e o alcance não se pode refutar, sob 

pena de se negar o valor da ciência. A prática fala por mim! 

Assim, entre ostentar abertamente o lugar de vulgarizador e 

acobertar-..e, apagando as marcas que caracterizam o discurso de 

vulgarização, o melhor seria não falar, já que os vulgarizadores da ciência, 

no aparelho escolar, acabam inscrevendo-se em um topos enunciativo que 

caracteriza o discurso pedagógico. Como sujeito histórico que é, sem 

dúvida, ao professor caberá trilhar seus próprios caminhos ... 
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ANEXOS 



QUESTIONÁRIO APUCADO NOS PROFESSORES DA REDE OF1CIAL 

DE ENSINO 

l. Nome: 

2. Graduação: 

3. Faculdade em que se graduou: 

4. Ano: 

5. Há quantos anos você leciona? 

6. Situação Funcional: 

( ) efetivo ( ) não-efetivo 

7. Se efetiva( o), em que ano você se efetivou? 

8. Quais os cursos que voeê tem frequentado desde que se formou? 

9. Voeê participa dos cursos de reciclagem promovidos pela Secretaria de 

Educação? 

10. Por que você participa dos cursos promovidos pela Secretaria? 

ll. Que beneficios você julga obter com sua participação? 

12. Quantos cursos promovidos pela Secretaria você já fez? 

13. Qual a sua duração média? 

14. Você conseguiria se lembrar do período de sua realização? 

15. Quem foram os seus monitores? 

16. Que materiais a Secretaria de Educação propoe como base para a 

reflexão nestes cursos? 

17. Quais os temas de estudo destes cursos? 



] 8. Como você entrou em contato com a Lingüística? 

19. Para você a Língüfstica pode contribuir com o ensino de língua 

portuguesa? 

20. Que noções da Lingüística você tem incorporado no ensino de língua 

portuguesa? 

21. Que temas você associa a Lingüística? 

22. No dia a dia de sala de aula, com que teoria de linguagem você 

trabalha? 

23. Que resultados você costuma ou quer obter com a teoria de linguagem 

que você privilegia? 

24. Que teorias de linguagem, além daquela com que você trabalha, você 

conhece? 

25. Como você teve oportunidade de conhecê-las? 

26. Para você elas têm alguma utilidade? Justifique. 



ENTREVISTA SEMI-DIRETIVA 

l. Informante 

2. Profissão 

3. Data em que passou a exercer esta função. 

4. Cargos que já ocupou no âmbito da S. E. 

5. Periodo em que desempenhou estas funções. 

6. Tendo exercido a função de Assistente Pedagógica de Língua 

Portuguesa junto à Delegacia de Ensino de Araraquara, você saberia 

datar o momento em que a S.E. começou a promover cursos de 

reciclagem e publicar materiais instrucionais para a reflexão 

pedagógica? 

7. Em suas reuniões em São Paulo com os coordenadores da CENP, você 

deve ter sido informada a respeito das intenções que orientam esta 

nova política da S.E. empenhada em reciclar os professores da Rede 

Oficial de Ensino. Você poderia explicitar estas intenções? 

8. Os eventos que visam ao aperfeiçoamento do professor são todos da 

mesma natureza? Dito de outro modo~ além dos cursos cr.m 30 horas 

de duração existem outras modalidades de cursos? 

9. Já houve o predomínio neste período em que a proposta vem sendo 

implementada de algumas modalidades de cursos? 

10. Que instâncias, no âmbito da Secretaria de Educação e fora dela, estão 

envolvidas nesta nova política? Quem ministra estes cursos? 

11. Quando a Universidade é chamada a coordenar as ações pedagógicas, 

como as diferentes instâncias pertencentes à S.E. participam e 

influenciam estas ações? 



12. Para atender a demanda dos professores da Rede Pública, como a 

CENP tem procedido? São os professores que estabelecem as 

prioridades de cursos, a universidade que identifica uma demanda ou 

as assistentes pedagógicas que sugerem, em face das necessidades dos 

professores da D.E., os cursos a serem ministrados? 

13. Todos os professores são consultados? Que mecanismos são utilizados 

para que ele faça chegar à CENP suas reais necessidades técnico­

pedagógicas? 

14. Desde o momento em que defmiu esta nova política educacional, 

como vem se estabelecendo a parceria entre os órgãos da S.E. em 

todas as suas instàncias, a universidade e os professores? 

15. Os professores já estiveram ausentes desta parceria? 

16. Houve algum momento em que os cursos de reciclagem foram 

suspensos ou a partir do momento em que se definiu esta nova política 

as ações e os eventos vem sendo implementados em um crescendo? 

17. Qual o papel da CENP dentro da S.E.? Ela é um mero órgão executor 

ou ela tem autonomia para definir e estabelecer uma linha de ação 

pedagógica? 

18. Até agora eu tenho me referido, de uma forma um tanto genérica, à 
nova política educacional da CENP. Você poderia explicitar alguns 

elementos que definem esta nova linha pedagógica? 

19. Esta proposta vem sendo redefmida ou implementada? 

20. Percebe« que os assistentes pedagógicos têm estado presentes na 

implementação da nova proposta curricular. Esta ação é recente? 



21. Você se lembra do momento em que a S. E. através da CENP publicou 

os fascículos do Projeto IPÊ na versão proposta em 1985? Como foi 

feita a divulgação deste material? Que critérios foram utilizados para a 

seleção dos participantes deste projeto? Quem foram os seus 

monitores? 

22. Na época que "benefícios• os professores obtiveram? Bolsas? Abono de 

ponto? Contagem de títulos visando à promoção salarial? Contagem de 

títulos para fins de concurso público? 

23. Você tem conhecimento de como a temática deste Projeto foi definida 

no àmbito da CENP? 

24. Que mecanismos a CENP recorreu para obter um feedback do projeto 

lpê? 

25. E em relação aos Subsídios à Proposta Curricular de Língua 

Portuguesa para o 2" grau, como foi feita a difusão? 

26. Como nasceu a idéia desta proposta curricular? 

27. Você saberia identificar as motivações que ievam o professor a 

participar dos eventos prrnovidos pela S. E. no àmbito da DRE e da DE? 

28. Quem mais participa. os professores efetivos ou 01 OFAS? 

29. Quanto à aplicação da proposta em sala de aula, você poderia fazer 

uma projeção de como vem sendo feita? 

30. Como os professores têm reagido a esta nova proposta? 
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APRESENTAÇÃO 

Sintanas do fracasso escolar freqüentelrente a;.a>tados, sobretudo 
por eóx.:adores, são a ausência de interesse pela leitura e o deserrperho lin­
güÍstico alcançado apÓs 6, 6, 11 anos de escolaridade. 

É função da escola propiciar a todos os alt:n)S instt"UTentos que 
lhes favoreçam a apl"'Ç!.riação de corhecirrentos e atuação ccnsciente. Para isto, 
o dcrnÍnio da Üngua materna erquanto forma re interação coo: o rutro e expres-­
são de si e do fl'U'"rlo é un instrurento pri.roordial. A escola alfabetiza,int.roduz. 
e orienta o aluno no nundo da escrita. Dependendo de cooo o faz, pode levá-lo 

à desccberta e exploração das possibilidades de &la língua e à habilidade de 
usá-la, de forma conseqüente e segundo a situação, tanto n.a ll'lXialidade falada 

Ct:m:J na escrita. O ensino de Lingua Portuguesa, tal caro vem sendo praticado na 
quase totalidade de nossas escolas, em grande parte ca1tritui para que esse ob 
jetivo não seja atingido. 

Mui tos têm sido os obstáculos à eficácia da prâtica docente, a1 
guns de natureza intrínseca, outros e.xtrinsécos. 

Para Rodolfo Ilari: 

"Nos cursos de Letras, as disciplinas de maior empenho sao habí 

tualmente disciplinas de fortes COlllpromi&SOS teÓricos e met..odo-­
lÓgicos, cano a Teoria Liter.iria e a LingüÍstica; nos princi­
pais centros nniversitârios, essas disciplinas devan sua vitali 
dade à existêncía de uma pesquisa aut.ôna:oa, e constituan um au: 
têntico foro de debates. Ao contrário, nossas universidades dão 
geralmente pouca atenção aos problemas do ensino da Lingua Por­
tuguesa: inexiste sobre esse assunto uma verdadeira 'tradição de 
pesquisa, e por isso os cursoo de "Práticas de Ensino" são hab.!_ 
tualmente marcados por certa dose de improvisação e empiriSIIO. 
&,!i~..~ma., os cursos de Letras proporcionaria& uma vivência a~ 
nas indiretamente ligada às necessidades profissionais dos futu 
ro.s professores de 12 e 22 graus- uma viv~ia que ter;; ali;s 

pouqulssimas chances de prolongar-se pela ·vida profissional des 
tes. Não é de estranhar se rw.itos continu.am encontrando, intui:­
tivamente., no exemplo de seus ·antigos mestres ou de colegas mais 
velhos, os melhores pontos de .referência para sua prÓpria didá 
tica." 1 

Da ~resma forma, os cursos de habili taçâo para o !Mgistério em ni 
vel de 211 graJ apenas insatisfatori~ITW têm conseguido ".fonnar'' o futuro p~ 
fessor, não lhe propiciem, caro seria desejável, o ccrtlecifl;ento da realidadE; 
onde deve atuar e dos instrUrentos necessário; para tanto. 

Na atividade profissional, a falta de est:inu:lo e a sobrecarga de 
trabalho irrpedem que a gra"lde maioria dos professores terilcm acesso às novas 
cootrituiçÕes dos estudos li.ngüisticos e literários e, conseqüentemente, às p~ 
postas de ensino de lÍngua e literatura neles :f\..Jnda:oontadas. 

(!) •Ug~n~u 11pç;n dr. profusor de p11rtugu~s no '':';t:,!:;:':;;,;;,,*~~mYo:;i!~ 
de l~ngua portuguesa para o 21 grau, vol. 1 - R 

1918, p.l. 
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Tais contingências não possibili ta'n a esses professores outra a1 
temativa a não ser adotar práticas pedagÓgicas calcadas em 111'0Cldelosu assuni: 
dos a-cri ticarente. A prÓpria form::lÇão do professor e suas condiçÕes de traba 
lho em geral não l.h.e permitem proceder a una. análise que, com toda certeza, ié 
vá-lo-ia a irlftrimir outro eocani~nto oo trabalho ..docente. 

Essa si tuaçâo nOO pode ser vista isoladoolente. faz parte de LITI 

qut:rlro geral da atuação da escola, especificarente a p.Íblica, que não tem aten 
dido às necessidades e expectativas de sua clientela. -

A progremaçOO pi"qX)Sta oferece :f\.:ndGfrentos para que o professor 
possa repensar a sua prática edl.x:ativa e possa reorganizar o cotidiano das au-­
las de Português nas oito séries do lrl grau. 

Algt.m35 questões são básicas: 

-.. a quem se destina o ensino de Lingua Portuguesa; 

- para que se ensina L:ingua Portuguesa; 

- o que se ensina em Li.ngua. Portuguesa; 

- caro se ensina L:Í.ngua Portuguesa. 

Os textos que seguem enfatizan as duas pr:i.rreiras questões. Nas 
próxi.mas etapas deste projeto serão abordados aspectos relativos a: 

- granâtica e ensino da LÍngua;-

- texto: pi"'Càlção e recepção. 

• 

-4-

( 



A NORMA ESCOLAR E A LINGUAGEM DA CRIANÇA 

Eglê Pontes Franchí* 

1. CRIANÇAS 11 SEM LINGUAGEM E SEM IMAGINAÇÃO"? 

Dizer que as crianças não têm "nem imaginaç~ nem linguagem" é 
c .:uun entre os professores que, errbora se esforcem por levar os alunos, sobre­
t ldo nas primeiras séries do I grau, a utilizar a norma padrão, a escrever 11cor 
r ~tamente" e a ser imaginativos, se vêem rruitas vezes frustrados em seus obje--
t .vos. 

Os nestres assistem ~rplexos a un declÍnio da esj)Ol1taneidade e • c ~iatividade verbais das crianças, iniciando-se no m:tl'E'nto em que entram na es 
c üa e culminando na 31 e 4i séries. Entre 9 e 12 anos, a criança que vinha e~ 
J= -essando-se e cCfl'U!11cando-se lívreroonte, toma:-se mais inibida e fechada a 
c Jalquer tipo de manifestação (gráfica, verbal, plástica oo dranática). Seria 
E' .;se m::mento regréssivo a conseqüência dos tenêmenos de desenvolvirrento bioló-
ê _co ou psicolÓgico? OU seria a conseqüêocia dos modelos eà.lc:ativos racionais, 
.i 1telectuais, realistas ou lingüisticos - irrpostos pela sociedade e sobretudo 
r ~la escola? 

Novaes 1 lerrbra que pode haver casos da superp::>füção dos dois fa­
t J!':!S, IreSOCl que can a predaninâr:cia de un deles; entretanto verifica--se que as 
c _"ianças, quando cCI'lV'ellientenente estirruladas a proó.lzir criativanente, não per 
c~ seu interesse pelas atividades artisticas e de dispcnibilidade criadora; i~ 
n permitiria supor que se trataria mais de una crise ccn:licionada do que natu 
r li e, portanto, reversÍvel. -

Piaget2 já dizia que a criança é in::apaz de guardar para si, até 
t: ra. idade indeterminada a.inda, mas oscilaró:> provavelrrente à volta dos sete 
nos, os pensarrentos que lhe vêm ao espirito. Diz tudo. Não tem nenhuna conti­
r 3ncia verbal. 

CcriD explicar então -a uausência" de linguagem das crianças em 
;:, .taS "tarefas" escolares? caoo entender a coopleta falta de espcntaneidade e de 

c :--iginalidade que f'az as cria1Ç-8S quase voltar ao balbucio e as amarra a esque 
n :m estereotipados preerchidos por meia dÚzia de oraçÕezirtla.s vazias de qual: 
crer conteúdo expressivo? El:t~ as condiçÕes: dessa decadên::ia, certaroonte está 
r: própria escola, cem seus mecanismos repressivos e disciplinadores; os profes­
t' )res, errbora interrogando-se sobre a causa do desinteresse e regresso dos alu 
r :s, continlam tralsr.itir:do certos ''valores'' restritivos através das práticaS 
~ odagÓgicas: a aprendizagem do sentilrento de i.nf'erioridade, da sub:nissão, a a­
r :"el1d.izagem do '~cada. un por si 11 da coopetição, do respeito do status quo,da or 
c :m1 estabelecida por rutros, do redo, do ccrúlito. 3 

1) NOVAES, Maria Helena. Psil::ologia da criatividade. Pe:trÓpdis, Vozes, 1972.. p. 115. 
2} PlAGET, Jnn. A Hnpuagea e c pennu,nto da criança. Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 1959. 

3) V. Attention fcole, in Oot111ento Idac '" 16/17. Genebra, 1!173, p. 80 

*) FRAKCIU, Eglê Pontu. A nor1a ncohr"' a lin!lliagu da criança. f;clucaçâo e sociedade, São 
Paulo, Cortu/CEOES, {16):85-lOl, du. 1983. 

"u.to reproduzido co. autorização. 
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É fácil verificar Cem:;) o ccnportanento pedagÓgico que reflete es 
ses valores ocaba por inibir a criatividade nas crianças, por dividi-las e iso 
lá-las, inculcando-lhes indiferença distante ou a dependên:::ia. Colocam-se àma:;: 
gem da escola, meSITP dentro dela, sem qualquer estiriulo para una atividade cria 
tiva ou produtiva, rejeitan interagir run sistema. que não tem qualquer relaçãõ 
can sua vida real. Não enccntrando na escola nem llll ponto de referência,no con­
texto escolar tomam-se crianças sem imaginação e sem linguagem. 

2. A REPRESSAO LINGÜ!STICA 

Um dos aspectos da escola que mais diretarente contribui para a 
regressão da c-riatividade, sobretudo em crianças mais desfavorecidas~ é o fato 
de terem essas crianças seu dialeto marcado caro 11vulgar", 11incorreto", "feio". 

.. Do JXlnto de vista do uso da língua, os professores querem ade-
quar o dialeto da criança 'b. "bela" linguagem da escola que normalmente não é a 
sua nem a de seus pais, nem a de sua ccm.nidade rras a única oficial, a única 
certa. Tudo o que na linguagem corrente do aluno não correspooda às nonnas de 

lll1 dialeto padrão, é corrigido e estignatizado pelo mestre. 
Esses esforços vêm acarpari"lados habi tua.l.rrente de un processo de 

desprestigio e ridículo, das formas dialetais utilizadas pela criança (em razão 
da idade, de sua origem regiooal ou de seu rei o social) • MeSJICI que não se te­
man feito pesquisas satisfatórias para avaliar as conseqüência,s desse coopo!'­
tanento para o desenvolvimento da linguagem da criança, ele é certaroonte una 
das condiçÕes restritivas mais fortes, que explican a:pele caráter regressivo 
cbs ancG iniciais da escolarização a que se referiu anterionnente. Pode-se an­
tecipar tani:lém a observação intuitiva de irÚreros professores que atentaran pa 
ra o problema da irrposição da norma cu1 ta: não é sem preço caro que se ~ 'õ 
sistema lingülstico da criança, que se subire te ela a si ruações de ridÍculo no 
uso de suas expressões dialetais, que se acrescenta às várias formas de opres 
sOO e .repressão a que está sutxretida (erquanto oriunda de una. classe menos f.; 
vorecida) a repressão 11ngüistica e a opressão da norma culta. 

Parece haver dois modos pelos quais o cooportarento ~itivo e 
normativo, em relação à linguagem, ccntribui ~ isso: pela prÓpria radical in 
carpatibilidade, que se- tem dem.xlstrado em várias dilrensÕes da atividade h~ 
na, entre o cooportarento autoritário e repressor e a criatividade livre; e pe 
lo fato de que o n;:rrpim:mto do sistema l.i:ngüÍstico da crimça (que é senpre ~ 
violência) inibe o roocarúam de representação, red.Jzíndo a expressividade. Há 
ce.rtefoonte outras razões aliadas já referidas: a ru:tificialidade das situaçÕes 
de linguagem na escola e a prática pedagÓgica de caráter senpre corretivo. Pare 
ce, por isso, extremooente inportante avaliar cem maior cuidado o peso da no~ 
tividade, que tana por padrão o dialeto culto nesse pn::x::esso de sufocanento da 

linguagem infantil. M conflito entre diferentes sistemas ~ticaislt da cri-

(4) U1a criança de s.ett ou etito anca ponui j;, de bo• hapo, uaa variada experiência aui•ilada 
que lhe peraite a utilização utis.fatÓria e eficaz da linguage.1. Esta não lhe serve snente de 
instru•ento de co•unicação co• s.eu grupo soda! aas ainda oferece e constitui a foraa de •ani­
hs.taçio e organiuçiio de sua prÓpria uperi';,ncia. 

' ' .. ~ . '· ' As.sia, ao. chegar a escola, a criança ja possui uaa grantlca nau •encs nsteaatlca que a grua 
tica do dialth culto, e adequada aos ltsaos procediuntn de análise e s~ntese verbais (Ente.; 
da-se "graaática" neste passo ta u• untido aproxiudo ao que lhe atribui thouky: co10 UI d! 
tua de regras i•pl~citas., d11ainadas (interioriudas) pela criança, que lhe perlitel produzir 

e coMpreender" upres.sões. ea acordo c.o1 o sisteu Hngnbtico da c.o•tmidade, rejeitando ou­
tras co•u inaceitáveis). 
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~·IÇa e do aà.J.lto "instruiOO". se acrescenta rcvo ca:ú'l.Ho: aquele que cootrnpÕe 
r: rlor focilidadt oo maior dificuldade na aprendizagem das formas-padrão, na ex 
t ~nsão da. caJ'l.)etência às regras e restrições do dialeto culto. Ora, essa racúi 
f lde ou dificuldade na aprendizagem reflete sobretudo menor oo maior distao::i~ 
r; ~nto entre o padrão e a variedade lingilistica de uso do alU10. As crianças das 
c ~asses mais desfavorecidas rW possuem caro as outras rrui tas posssibilidades de 
< :esso a un IIl.ll1do diversificacb e mais rico em informações; o seu nundo fica 
c .laSe circunscrito aos limites de seu bairro ou vila e às relações de sua coou­
r .dade. O recurso a certas representaçÕes {via rádio ou mesro televisão) não 
f .lbsti b.lem experiências mais ricas de vida. Do ponto de vista f\Jncional, a lin­
f .tagem se exercita em si'b.laçÕes locais e perfeitanente delimitadas: é una lin­
f Ja.g€'1'0 dialogal e situada. Por outro lado, ro seu mt:dente, o dialeto social é 
c inst!\IJ'Iento adequado de cooulicação; para una satisfatória interação c001 a f~ 
rr clia e colegas, em seus prim:üros grupos sociais, certarente não podem "falar 
c .ricnu ou servir-se 00 direito das classes privilegiadas do:ninantes,mesro que 
::: }jan e:xpostas a ele. Possuem assim una linguagem diferereiada e restrita sobl!_ 
tIdo oo que diz respeito ao léxico, aos tipos de disc:.urso, aos temas sobre que 
} 1es é dado discorrer. Fora de sua coovnidade, fora de seu espaço vivenc:ial de 
j 1teraçâo, a estisrratizaçâo de suas f'onnas dialetais restringe ainda mais seu 
E {ercicio de una lin.guagern ativa. A escola se transforma, nesse sentido, no lu 
f 1r resro de inibição e restrição ao contrário do que parecem dizer seus "obj; 

L vos" ed.x::aciCllais. Podem-se percorrer nessas li.rtlas as razões do insuce~ 
C :ssas crianças no sisterra de ~ação formal e insti t:uciooalizada, desatenta em 
r üaçào a essas peculiaridades. 

Para Bernstein o profesoor deve poder coopreender a linguagem da 
c 'iança em lugar de tentar deliberadanente transformá-la,s sobretuOO se ~ 
f mnar significa substituir a linguagem can que opera na realidade por un dia-
1 ~to escolar em un estilo formal. que é o que justarente se observa na prática 
p ~ca usual. Essa forma sutil de repressão lingUÍstica e de agressàD à I in 
g l8gem faniliar e socialmente utiliza:ia pelas, crianças levan-nas não ao dese~ 

v )lvi!rento de sua coopetêreia COOUlicativa mas à "perda da linguagem''. 

FUNÇÕES DA LINGUAGEM NA FORMAÇÃO DAS CRIANÇAS 

Carlos Frarclú6 fala de lJlla f\.n;ão ''c(XlStitutiva" ou estruturan­
t ' d:: 1 inguagem· co:r.o un trabalho que penn:i te não sarente c~reender a realida­
ê · tal e<m;) os wtros a '~', mas alterar essa visão e predispor à lll.ld.ança. É 
z linguagem a rediadora para a ccnstruç.ão dos· sistemas de referência prÓprios 
à; oot:ras áreas do ccrheci.rrento hunano. Limitar a capacidade do exerc:Í.cio da 
1 .nguagem é limitar a capacidade desse trnbalho individual e social: o regres­
E ' na. linguagem é 9 regresso em tooas as áreas do ccrtleciloonto e sobretudo é 
u 1a redução das possibilidades de JJlla. interferência ativa, d.i.11ânica, transfol"'­
rr ldora.. 

Os psiCÓlogos russos, caro Luria e principalmente Vygotsky,já. ~ 
s rian há nui to t.enpo essa visão d..inânica da linguagem, oposta à visão estática: 
i .::so quer dizer que a linguagem não é semente reflexo deteilll:inado do m..ndo. não 
é apenas manifestação exterior de llll pensarento Íntino pré-elaborado. A lingua­
gem 

{:) BERMSTElll, Basil. •U•a erhiu ao tonttito de educação eoapon,.atÓria", in Duoeratiução dn 
Ensine~: hta ou Mito? Rio h Janeiro, franeiuc Alves, l!!Jg. 

{·} Y.FRAIICHI, Carlos. 11linguagu, Atividade Constitutiva", in Alunaque. 81"uiliense, São. Paulo. 
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"infonna, torna possivel e mesmo produz alg.mas especies 
de pensamento. Isso implica que. quanto mais conheconos 
a linguagen de um individuo ou de um grupo, mais pode­
mos fazer- deduçÕes sobre seu pensamento".? 

Assim, nossa visão da realidade e nossa própria capocidade de 
atuar inteligentemente sobre ela estão estreitanente ligaêas ao exercicio da 
linguagem. 

Por outro lado, a maneira caro utilizarros a linguagem está es­
trei tamente ligada ao nodo pelo qual entendernros a estrutu:a social e nela inte 
raginos. Os autores russos, acima. citaó:>s, entendem por esse roc>do un dos cu­
tros aspectos dinânicos da lin.gua.gem. Falan de una f\.nção "auto-reguladora" :no 
m::::mento em que intemalizmos a linguagem, internalizaros "a socie<:iade", Luria 
rrostrou, por exefll)lo, que as crianças internaliza:n a li.ng.iagem de tal maneira 
que se to.man sistenas auto-reguladores, em lugar de ecos passivos que respon 
dem aos estfnulos sugeridos por Skinner e alguns de seus colegas behavioris~. 
E, assim, a linguagem é o Único atributo hunano que nos permite aprender, pen­
sar de una maneira criadora e nudar, do pcnto de vista soc.ial. 

{ ••• } "A linguagem não apenas nos ajuda a canpreender por 
que as coisas são, cano nos permite, igual.Dente, ver o que 
poderia acontecer." 8 

Depois dessas OOservaçÕes podem-se ver nelli':>r os riscos que a es 
cola assure ao reprimir o exerc.icio da linguagem das crimças mais desfavorec.!_ 
das: não se trata sarente de limitar os resultados que exigem delas no quadro 
restrito dos objetivos da~ fornal e instituciooal; trata-se de enviá­
las para un recanto de condenada marginalidade, sem os 1nStrurentos de una 
ação eficaz que tertta. por con.seqüência tl'lloli visão renovada da realidade e un e~ 
forço de rrudança das estruturas sociais. E não seria esse o resultado "desejá­
vel" do ponto de vista de l.l1'la instituição destinada a mooter o sistema social 
injusto? Excluir as crianças das classes trabalhadoras de una verdadeira parti 
cipação futura? -

Mas há ootro aspecto J.nportante da 1~ para qual vygotsky 
chama. a atenção: os sistemas de referência que constitui para a possibilidade 
da ccm.micação, não são- sooente o resultado de un trabalho social, 1..ITlo':i herança 
que se a!Xiuire passivarer;L.e-; a aquisição da linguagem e seu desenvolvirrento so 
mente se cOCISegue em aiDiente de rica interação social. 

4. A SALA DE AULA: UM ESPAÇO ADEQUADO 
PARA O EXERCÍCIO REAL DA LINGUAGEM 

Sendo a interação não sarente básica aos pnx.essos de aquisição da 

linguagem mas para. todo o processo de desenvolvimento posterior, propÕe-se en 
tão que se preconize una a1 te ração da estrutura de ccm.nicação da classe de nÕ 
do a manter e a criar senpre as condiçÕes adequadas de interação. 

{1} LAJiiOit, Denis. 11Pesquius ubre as relaçÕes entre linguage• ~ euola11 , in Ouocratinçi11 do 
Ensino: Meta ou Ait11?, Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1979. p. 27. 

(8} LAIHON, Otnis. Op. tit. p. 28. 
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Pode-se verificar, em trabalho realizado pela a.rtora,9 que dife 
renças lingUÍsticas que estavan se transforynando em entraves na :fo.Ónação de 
crianças de lfl1 nivel SÓCio-eccnêmic:o inferior, t:Oderan facilmente ser ateT')U'l­
das can apenas alguns rreses de trabalho em trna 31 série, utilizando-se un rréto 
do pedagÓgico adequado, isto ê, aquele que levru em conta sinultanea-rente o; 

A-~- 1 . lO -proc-essos ..!.UI"--'~ntais do desenvo v~mento: a construç;ao dos corheci.n..-mtos,a 
ootivação intrÍnseca relativa-rente à tarefa e priocipaltrente a m..ldança das con 
diçôes interacionais entre as crianças e entre a professora e as crianças. -

Neste artigo, chOO'Iar'-se-á a atenção para un dos aspeCtos desse 
processo. De fato, un dos prin:::ipais fatores que cootribuiran para alterar as 
condições interacionais dentro da sala de aula foi o de se evitar a todo custo 

- 1l a estigmatizaçao da linguagem das crianças. 
Os exerdcios destinados diretarente a estinular a reprodução e 

produção de textos serrpre tiverem atividades que objetivavan a: 

reforçar nos all.XlOS a sensibilidade para diferentes usos da lin 
guagem, conscientizando-os da existência de varij;IÇõeS diale: 
tais e do seu prestigio social relativo; 

levar as criança!? a coopreender o fato de que os usos da lin­
gua, independentemmte de seus necanisros, são regidos por cer 
tas convençÕes; · -

caracterizar adequadarente o dialeto padrão caro variação so­
cial.lrente prestigia:.ia, mas equivalente ao dialeto da criança 
do ponto de vista da expressividade e ccm.ru.catividade (valori 
zação do dialeto da criança); -

levar o aluno a observar a oposição entre o padrão culto e o 
popular; 

levar a criança a pl"CXXDzir frases, oraçoes, expressoes em am­
bos os dialetos em questão. 

Evitaram-se quaisquer "correções" diretas, baseadas nas normas do 

dialeto culto, tendo em vista que o objetivo inicial não era levar as crianças 
a substí tuir desde o inicio o seu dialeto por un padrão culto escrito. 

Em todas as atividades foi seguido lJll certo eaqt.lefl'lll geral: ini­
ciava-se seupre can un diálogo can as crianças: e entre as crianças sobre un fa 

~ 

to interessante acootecido na escola ru na sala de aula ru oo bairro; desse dia 
logo é que se extraia o conteúdo de una pequena corunicação por esc:rito~ ~ 
primeira atividade, por exenplo, iniciou-se cem a própria mlequice das. crian 
ças. Um aluno contava na classe. para os colegas: 

- Nois tava escreveno e o Celo levantou; en~o o Marco _tirÔ 
a cadeira e o nego, bumba no chão. 

Foi transcrita can a maior fidelidade possivel essa expressão em 
linguagem colcquial.Cha'rx;!u-se a atenção para o !"ato de -que se o aluno tivesse 
vindo falar can a professora oo cal) a diretora talvez tivesse :falado a tlESlla 

coisa de maneira diferente .A classe foi provocada a fornecer ~la mesma as va­
riantes das expressões em un dialeto culto. O resultado foi escrito na lousa: 

(9) fRAMCfii, Eglê Pontes. [as crianças eraa diffceis- A Redação na Escola. "artin~; fontes,São 
Paulo, 1981t. 

{10} PERRET...CLERIIOHT, Annt-lelly. A con•truçã~ da inteliafncia pell interaçi~ aodel,Soeic;ultur. 
Lbha, 1918. P• 18. . 

(H) Cf~ Qp, dt. noh !1. A autora e~tpÕt dthlhadauntt nnta obr·a os proctdhentu aJ,johdos par• 
alcançar os objttill"os educacionais • de audança de cnportaunto a que " propos. 
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- NÓs estavamos escrevendo e o Marcelo levantou; então 
o Marcos tirou a cadeira e ele caiu no chão. 

Exerdcios tão sirrples cano esse (que se ~ nul tiplicar a von 
tade) penni tiêiTI salientar caro se f ;:tia de ttPdo diferente confol.1re a classe so­
cial, a função social e a ocasião e circunstâncias da fala: quando estaros en­
tre ooiigos do bairro, quando estaoos em una situação mais fbrrna.l e cerimoniosa. 

EJn una rutra das nuitas atividades propostas às crianças, pediu­
-se aos all.llõ'JS que identificassem diversas figuras populares do bairro. As cri 
anças fora:n estinuladas a construirem pequenas frases na forma em que eles (Õ 
padeiro, o doclo do barzirho da vila, o pipoqueiro etc.) rea.l.mente asfarian. C~ 
mo contraponto, os altnOS procuravam refazer essas frases em una linguagem 11es 
colar''. A idéia básica era, sirrplesmente, aguçar sua atenção para difere~ 
dialetais. O exercÍcio iniciou-se oralmente sendo dep:>is transformado em una 
tarefa por escrito. Eis un exerrplo: 12 

Pedreiro: - vá buscá pedra João. 
- Por favor, vai buscar pedra João. 

Padeiro: - Oi o pão quentínho dona. 
- Olha o pão quentinho Dona. 

Verdureif'Q: - Oi a verdura fresquinha quem vai compra. 
-Olha a verdura fresquinha quem vai comprar. 

Lixeiro: - Passa cachorro oce ~rasgo o saco di lixo. 
- Passa cachorro voce rasgou o saco de lixo. 

(aluna: Érica Adriana Labella). 

Discutia-se cem os alunos, serrpret as variações que nota:van. Nem 
todos tim.:n~ a rresna. sensibilidade para essas diferenças: em algtnS casos. os 
altmOS transcrevian apJ:"'Cl:X..imadte a fala coloquial ou quotidiana das peroona 
gens, dependendo de meu wxilio (de meu mx1o de falar) para erecntrar a fornã 
corres.pondente oo dialeto culto. Nessas discussões, acabou f'icando claro que 
as diferenças no uso da li.nguagem, não decorrem scr...:.r:.te de diferenças nas elas 
ses oo f\nçÕes sociais dos usuá.rios; podem decorrer taibérn das diferentes si: 
t:uaçÕes de uso em que uma mesna pessoa se encontre. 

O exenplo abaixo retrata o resultado dos exerci cios que seguirem 
nessa direção {distinguindo situaçÕes formais de infoi'ffais): 

(12) V, Op. cit., nota 9. Outros ueaplos de exerdcios e text~s coapletos das crhnças. Nas ati­
vidades. inidais respeitou-n a grafia e os poueos sinais de pontuação •arcados pelos alunos. 
[lu fora• und(.l introduzidos auíto pouco & poucOo lliiS di.hre11tes eonve11çÕes da "-'trita. As­

de, no çno da atividade transçrita c pri•tirc oh-jetivo nnse sentido foi o de apreser;tar 
aos alunos uu sá dessas çonvençôes, isto é, o uso dos dois pontos t do travessão 111 introdu 
çiitt da fala da personagu. No aoaento não se fez. nenhu.a obserwação ou correção: &o•ente fei 

-u coa que oa doh por~tcs e c trnenâo fh.nte• l"rh do tnunciado da at.ividadt,ucrito na 
lousa. h ead1 atividade a atenção da criança soaenh er• dnpertada para u iapropriedadn 
relativas ao objetivo ou. objetivos a!niaos. que nhvaa fi:udos. Todos os duais desvio& (ra­
lath•o& ao vocabulário. à ortografia, à concordincia ate.) eraa anotados H t.eparado para 

trillhat:nto po,terior. 
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a mamãe - situação informal 
- Manhe passa meu avental 

o dele.gado - si tuaçâo formal 

-Por favor senhor delegado o senhor poderia aandar· um 
guarda noturno na Vila Santana 

o amigo - situaç.âo informal 
- Cleonice vamos brincá de boneca 

o padeiro - situação infonnal 
- Padeiro dá um pão pra núm 

a diretora - situação formal 
- por favor dona Diretora a senhora poderia dar a lista 
de material para mim 

o verdureir-o - situação informal 
- dá um pé de alface pra mim verdureiro 

(aluna: Clarice Moreira da Silva). 

Os ali.nos, mais rapic:iarente do que se supurha, dern::nstraram logo 
una grarrle sensibilidade para os dif~rentes usos da l:inguagem e o problema so­
cial do prestigio relativo associado a essas formas.13 :Exrxlsições e discussões 
sucessivas colocan:rn, por isso, em foco e em questão tópicos caoo: 

a) O dialeto identifica. a pessoa CCI!'O perterce a un detenn:i.nacb 
grupo social ou a una detennina:la c001JI"'lida:ie; no seu grupo,ca 
da qual utiliza seu prÓprio dialeto. -

b} De un roodo geral, t.rn grupo rejeita e até ridiculiza o roodo de 
falar que lhe parece estrErilo; não é saoonte o grupo escolari 
zado que se ri do dialeto caipira; as pessoas tart.>êm rejei u; 
as que :falan "cheio de 1 esses 1 e 1 erres 1 u ~ 

c) Na sociedade, U1l grupo qoo é eccncmicanente pr-ivilegiado e de 

têm o poder social distingue o dialeto culto, base para a H!i 
guagem esc ri ta, CCIIl) a forma "boa", ''correta" de usar- a lin­
guagem. 

d) Mas nertnJna dessas formas é mais correta ru trelhor- do que a~ 
tra, enbora seja esse dialeto culto que a escola procura :im­

por a todos os altn:'.IS cooo a forma adequada. de usar á lingu~ 

gan. 

Vale a pena destacar alguns fatos mais notáveis e relevantes que 
resultarem. da rcva sensibilidade dos alunos: 

(13} Cf. nota 12. 

a) As cr-ianças identif'icaran diferenças dialetais que correspc::o­
dian e.xatarente às que manifesta.ran na.s suas prÓprias primei 
ras redaçÕes. Assim, op;seran cem rrui ta fa:ilidade formas c;: 
""' 

a} noia tava escrevenb 
h) nÓs estávamos escrevenOO 
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a) tiro a cadera 
b) tirou a cadeira 

a) oce rasgo o saco di lixo 
b) voce rasgou o saco de lixo 

a) quem qu~ 1 e i te 

b) quem quer leite 

a) vamos brincá de boneca 
b) vamos brincar de boneca 

a) buscá os tijolo 
b) v~ buscar os tijolos 

Manifestações desses desvios dialetais (supressão do 11u" na ter­
ceira pessoa do passado perfeito, supressão dos 11r' 1 finais, forma sincopada dÓ 
gerÚndio, diferente concordância noo1inal etc.) se encontravan nas primeiras re 
dações dos alunos. Pode-se afirmar que a consciência dessas diferenças foi ~ 
das razões determinantes do quase desapa.recirrento dessas formas nas seguintes 
atividades em linguagem escrita. 

b} A própria coosciência da variação permitiu às crianças fazer 
opçÕes por utilizar un ou outro dialeto. J.kd o que é irrportan 
te, em vez de se dificultar o daninio de expressões no dial; 
to culto, o prç.cedirrento facilitoo enorrrem;mte esse aprendiZ;§! 
do. De fato, os alunos logo surpreenderan por assunir em seus 
textos o papel de "escritor'' exercitando-se no uso adequado e 
conveniente da norma escolar. Observem o exerrplo: 

N. • • Enquanto seu pai e sua mãe ficaram arrumando a barraca 
para descansar 1 os dois irmãos estavam passeando quando viram um 
caipira que perguntou: 

- Aonde que oceis mora? 
E as crianças responderam: 

- NÓs moraroos na c.idade. 

As crianças e o velho caipira que se chamava Jo~ foram dar 
u:n passeio pelo campo fazendo cada vez ma.is amizade. E depois eles 
levaram o Seu José para conhecer os seus pais. 

O caipira fazendo amizade com eles quis almoçar com a famÍ­
lia de Pauli.nho e disse: 

- Acho que v2,. annUçá coceis. T~ cum fcme. 

E assim fez. 11 

(Eliane: O pique-nique) 

Dada a ilq:lossibilidade de traz.er para este artigo exefll)los vari!! 
dos e ccnpletos de redações das crianças vejan--se apenas mais alguns fragrerr 
tos de textos rrostrando bem que, ao final de quatro reses de trabalho, instru­
zrentando bem os altlfX)S1 utilizando-se una metodologia e una. atitude aut.Õncma 

dentro da sala de aula, os a1tnJs coreçaran a utilizar o dialeto para f\:nções, 
segtndo circunstâncias, segundo os propÓsitos que tinhan. E o cuidado em repro 
duzir espontanearente as falas das persooagens se III)StroJ às vezes ru:n esforçÕ 
de representar variaçÕes dialetais ou Ídeoletos infantis: 
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- Você vai jogar este belo gato? 

- VÔ sim. 

- Então pcor que nao d.-i pra mim? 

- Se você quisé- eu do pa ti. n 

(Evanil: O pr·esente da mam.;e) 

"Papa, papa, olha um fiote de tataluga. 

- Cadê o filhote de tartaruga, minha filha?" 

{Mauricio: A tartaruga esperta) 

c) Em outras situações de diálogo tarbém essa espontaneidade se 
manifestou. As crianças conseguirem reprodlzir falas de perso 
nagens can nuíta fidelidade e sabor. I,sso se deve, não só a"; 
fato de que os alunos eran estirn.llados desde o inlcio caro tan 
bém se disp.rtiam a d.ranatiza.r can erorme interesse e deserrpe.::­
mavan seus papéis can ~ta naturalidade. Então, no exerci­
cio espontâneo desses papeis, utiliza'Y'all una. linguagem colo­
quial animada e viva. Mas o fato prioc:ipal fOi o de que não 
se sentiam limitados pelas exigências de tJna linguagem CUlta, 
que entretooto iam dcminanOO cada vez ~relhor ao asswtirem pa­
pel de narrador. Isso é o que se pode verificar rreSITO através 
de pequenos trechos de recJaçÕes das crianças: 

"· •• Então ele pegou-o para criá-lo. Sua mãe lhe disse: 
- Você acha que vai curá-lo, Carlinhos? 
- Sim, mamãe, eu vou fazer o pos.sivel. 
- É, não custa nada tentar, meu filho. 
E dona Josefa foi ao Supermercado comprar Ccmida para ele." 

(Vanderlei: A liberdade do pardalzinho). 

Carpare-se agora este trecho can un outro extraido da primeira 
estorima feita pelo mesoo aluno, três n:eses antes. 

" ................. 
Um certo dia eu e Rex f anos pa.ssear. 
E o mesmo gato estava lá. 
Rex nan ligou e os dois ficaram m.rito amigos. 
E sempre foram muito amigos. 11 

(Yanderlei: Primeira redação). 

Eis una parte da estorirha ''O Pião" de Clarice 

"Um belo domingo de manhã Aninha, de três anos, chamou 
sua mãe Maria e disse: 

- Mamãe eu quelo meu blinquedo. 
Sua mãe respondeu: 
- Que brinquedo, minha filha? 
Aninha falou: 
- Meu pião :mamãe •• , 
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Aquele pião está guardado, minha filha .. não pode mexer 
naquele pião, está novinho. 

Aninha começou a chorar e gritar~ falando: 
- Eu quelo meu pião, eu quelo meu pião. 
Sua mãe não agUentou aquela gritaria e disse: 
- Pára, Aninha, eu vou lhe dar, mas se você sujar eu 

bato tanto em você! 
....................... 
....................... " 

(Clarice: O pião}. 

Sl.!a primeira redaçãozirha vai transcrita para una cooparação: 

"Era uma vez um cachorrinho chamado Lulu ele era muito 
mau. 

Um dia Lulu foi andar pela rua e viu UIWl casa alí ti-
nha uma uma velhinha e Lllll gatinho ela e.e.tava fritando boli 
nho e o cão foi alá e pegou os bolinho... -

(Clarice: Primeira Redação). 

Assim as crianças passaran de l..iTI cooportarento timido e restrito 
à p!"Cd..ção de textos expressivos, criativos, abertos. Guardadas as lim:i taçÕes 
de idade e escolaridade todos os alunos passarsn a l::llilcar oo texto os instru­
mentos de sua expressão. Foran originais na 4.nvent;ão, livraran-se dos estereó 
tipos e clichês, gari1a.r'an de I'I'KXio surpreendente em fl~ia e flexibili~ 
lingü.1stica, preocu.paran-se em conseguir, e ccnseguiran ero grande parte, dan:i 
nar a linguagem para usá-la segtmdo as ctn:iiçÕes de uso e de sua análise cta'; 
circtnSt:â-lcias e propÓsitos do texto. 

5. CONCLUSÃO 

Há de se convir que, na resoluçiio do problenB (criado pelos pro­
fessores) das crianças "sem imaginação e sem linguagem'', o respeito oo dialeto 
das crianças tan tlil papel irrportantissimo seja na f'ormaçêo de llll clima de inte 
ração nos processos de coounicação e expressão, seja na libertação das crian: 
ças para o exercicio criativo da linguagem~ É gnn1e a inp:Jrtância de se tra­
tar as atividades de linguagem escrita considerarxio-se não semente aspectos es 
tri tsoonte ungüisticos mas cmtextuais mais arplos. Tarbém, respeitar-se ';; 
dialeto das crialÇas não deve significar jamais deixá-las à margem das cawen­
ções e norm::l.S do dialeto culto. Se não se tem o direito de violar a linguagem 
do alma e repetir os procedimentos de estigmatiz.ação e desprestigio de seu dia 
leto na. escola, tatbérn não se tem o direito de privar os alunos do ocesso a un­
dialeto pelo qual vã:> ser depois - injust:anente ent>ora - avaliados pela so­
ciedade. Não se tem o direito de privar as crianças de un inst.rurento de ação 
no interior do sistema dcminante cano qual, oo apesar do qual, ou cootra o 
qual devem poder agir segt.ndo suas prÓprias decisões. O problema não está em 
que as crianças veffian a dominar un outro dialeto (tão p.rÓx:itro do seu) jnem tem 
sentido q>or ao dialeto culto afinti!IÇÕes tão precm::ei toosas com as que se re 
:ferem ao dialeto di to ''vulga.r' ou "caipira''. isto é, alegar que o dialeto cul: 
to é ''merx>s11 expressivo co "menos" ccm.nieativo runa inversão ingênua da teo­
ria do "bem uso10 e dp "mau uso'-. O problema está em levar as crianças a dani-
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nar esse dialeto cu1 to pad.rão sem que necessarianente o t..ctrem caro excluindo o 
seu prÓprio dialeto; sem que 8SSUT>91'll, contra si próprias, os preconceitos so 
ciais que o privilegian. 

A coosciêocia das diferenças dialetais e 00 valor intrÍnseco i­
gual de- sua própria linguagem sirrples tem o crndâo de desinibir e aproxirra.r as 
criar,ças. Pode-se ccrrprová-lo, indiretarente, no trabalho realizado pela auto­
ra através das manifestações dos pais na entrevista final que can eles foi man 
tida. Vários deles fizer-&n explÍcita rrenção a esse aspecto cooo fator posi ti:­
vo para a uudança de ccrrporta:rento das crianças. 

É interessante verificar a grande sensibilidade que dem.:nstran 
pessoas que a escola, cheia de preconceitos, exclui do processo pedagÓgico,cha 
mando-as scm.mte para carpanhas de arrecadaç00 de fundos. E justarente as oo=­
servações mais sutis, e mais perspicazes, vieran das pessoas mais sirrples e P2. 
bres, a:p.1elas que tais precon=eitos mais excltrlrian do direito de opinar. 

llm3. mãe, por exerrplo, expressa can una clareza aãn:trâvel a 1rrpor 
tância da liberdade no desenvolv:itrento dos processos criativos. -

"Kinha filha tava sempre sufocada, ingasgada. A sinhora cano 
que bateu nas costas dela, feiz ela sort~ as palavra não SÓ 
na boca, mas nas mão tamérn11 • 

A lição a aprender é tão sinples: para soltar as palavras, na ~ 
ca e nas mãos, un bem ca"~Selho é Ill.ldar- a direção das 11palrnajas", bater nas cos 
tas e não ro "bu:tun", reduzir todos os aspectos repressivos e p,mitivos da eS 
cola - remo os que tão bem se disfarçan - e 11desingasga.r11 as crieoças. -

CUtras mães dem:Jnstraran una percepção aguda de caro a estigmati 
z:.ação da linguagem das crianças estava vin:::ulada a essa. alfocaçOO e engasg~ 
to; mais, de CCIOCI a valorização dessa linguagem foi ccn:lição de una reavalia": 
ção e autovalorização; e. ainda, de cano a ccrrpreensâo da relação entre diale 
to e circ~.IDStâncias de uso levoo as crianças a desejar- dcminar tarbém o dial; 
to culto. Uma delas disse o seguinte: 

"Outro dia minha filha ainda me disse: 

-Num sabia que eu num era burra. A dona feiz vê que eu 
posso aprendê 1 que essa lÍngua que nÓis fala num é assim 
errada, nÓis num precisava tê vergonha dela. Mais apren-
~ r ~ ' ~ ' 

de essa l~ngua da f;!SCola e uma boa tamem, sabe fala os 
dois jeito. n 

Outra mãe reproduz observaçÕes semelhantes: 

"A sinhora desceu até nÓis e cum isso as criança qw; che­
gá até a sinhora, quê falá iguar a sinhora, ~ J"mmedá a 
sinhora, não CLmJ ar de deboche." 

É quando se ccnsegue eliminar esse reciproco, agressivo 11ar de de 
OOche". quarOO se respeitem as diferenças. que se abrem realnv;;nte às cri~ 
opçÕes em vez de reprimi-las can inposiçÕes Ulilaterais. 
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CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM E ENSINO DE PORTUGUÊS• 

João Wanderley Geraldi** 

11 Na realidade, toda palavra comporta duas faces. 
Ela ~ determinada. tanto pelo fato de que procede 

de algu~, c0010 pelo fato de que se dirige para 
alguém. Ela constitui justamente o produto da in 
teraçâo do locutor e do ouvinte. Toda palavra se; 
ve de expressão a um em relação ao outro 11 • -

{M.ikhail Bakht..in) 

No inventário das de.ficiências que podem ser apontadas cano resul 
tados do que já nos habi tuaros a chanar de "crise do sistetM. educ~ional brasi-: 
leiro11 , ocupa lugar privilegiado o baixo nivel de desenpertlo lingüÍstico derrons 
trado por estudantes na utilização da ~i~, quer na roodalidade oral quer ~ 
IOCldalidade escrita. Não falta quem digª que a juventude de hoje não consegue expres 
sar seu pensarento; que, estando a hunanida:.:le na ~era da coounicação 1 

1 há ~ 
irx:::apacidade generalizada de articular un juÍzo e estruturar- lin,güisticarrente 
ura sentença. E para cooprovar tais afirmações, os exençlos são abt.mdantes: as 
redaçÕes de vestibulando, o vocabulário da g:iria jovem. o baixo nivel de lei tu 
.ra cooprovável f'acilm:mte pelas baixas tiragens de nossos jornais, reviStas, o­
bras de ficção, etc. 

Apesar do ranço de nl.li tas destas afirmações e dos equi vocos de al 
gtlll8S explicações que têm sido dadas aos fatos, é necessário reconhecer nel~ 
un fracasso da escola e, no interior desta, do ensino de lÍngua portuguesa tal 
caro vem sendo praticado na quase totalidati'e: de nossas aulas. 

Reconhecer e mesmo coopartilhar c001 os alunos tal fracasso não si~ 
nifica, em absoluto, responsabilizar o pro.fessor pelos resultados insatisfató­
rios de seu ensino. Todos nós sabem.1s e vivemos as condições de trabalho do pro 
fessor, especia.lrrente do professor de 12 e 22 graus. Mais ainda, sabemos que ã 
e<U::ação !!tem rruitas vezes sido relegada. à inéreia aàn:inistrativa,a professores 
mal pagos e mal renunerados, a verbas escassas e aplicadas ·can tal falta de ra 
cionalidade que nem lres:rú a 'lÓgica' do sistema poderia explicar'' (Mello,1979)-; 

Acei tando, cem a rreSJB autora citada, a "premissa de que apenas a 
igualdade social e ecanêrnica garante a igualdade de condições para ter aoesso 
aos beneficios educacionais", acreditamos t.mbém que é no interior das contradi 
çÕes que se presentificam na prática efetiva de sala de wla que- se poderá ~ 
car un espaço de atuação profissional em que se delineie an fazer agora, na es­
cola que temJs, a.lguna coisa que nos aproxime da escola que querefOOs, mas que 

(•) hh tt-.._tc re-to•a t du.tn'llclve idfiu •• 11Subs1dics JletodolÓgieu para o Ensino ele dng\.la PQr­
tuguesan,_ Cadernos da FIOE!It, nt UI, 1981. As .esus id;ias fora• taab;• publicadas e1 IIPosd­
veis Alhrnativas para o EnS-ino da dngua Portuguesa", na revista !!J!_, nt i~, 1982, 

{-) GERAlOI, João Wanderley." Concep~ties de lingugta e ensino de português." In-; org. O tu-
h na sala de aula- leítura e produ~ii.o. z.ed. Cueavel, ASSOESTE, 1984. p.41-4tl. --

Yu:to r-eprodulido toa au:toduçio. 
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depende de detenninantes externas aos limites da ação da e na própria escola. 
Neste sentido, as questões aqui levantadas procuram fugir tanto da 

receita quanto da denúncia, procurando construir alguna alternativa de ação,ape 
sar dos perigos resultantes da ccrrplexidade do tema.: ensino da lingua materna.-

1. Uma questão prévia 

Antes de qualquer consideração especifica sobre a atividade de sa 
la de aula, é preciso que se tema presente que toda e qualquer rretodologia de 
ensino articula tma opção poli tica - que envolve una teoria de coopreensão e 
interpretação da realidade - can os rrecanisoos utilizados em sala de aula. 

Assim, os cooteúdos ensinados, o enfoque que se dá a estes conteú 
dos, as estratégias de trabalho can os all.lr'OO, a bibliografia utilizada, o si.S:::. 
tema de avaliação, o relacionarrento can os alunos, tudo isto corresponderá,nas 
nossas atividades concretas de sala de aula, ao cammo por que optaros. Ern ge­
ral, quanOO se fala em ensim, una questão que é prévia - parà que ensin<:rros o 
sue ensinan::>s? e su.; correlata rat! que as crianças aprendem o que aprendem? 
e esquecida em beneficio de discussoes sobre o ~ ensinar, o quando ensinar, o 
~ ensinar, etc. Parece-me, no entanto, que a resposta ao 11para quê?n é que 
dará as diretrizes básicas das respostas às detM.is questões. 

Ora, no caso do ensino da lingua portuguesa, una resposta ao 11pa­
ra quê?" erwolve tanto I.Dla 11cco:::epção de linguagem" qua1to una postura relativ~ 
mente à educação. Uma e outra se fazem presentes na articulação metodolÓgica. 
Por isso são questões prévias. Atemo--me, aqui, a considerar a questão da ~ 

cepção de linguagem, apesar OOs riscos da generalização apressada. 
~ntalmente, três concepçÕes podem ser apontadas: 

a) a li~ é a expressão do pensarento: esta c~epçâo ilunína, basicanente, 
os estudos tradicionais. Se cc::rcebernos a linguagem caro tal, saros levados a 
afirmaçÕes - correntes - de que pessoas que não conseguem se expressar -nao 

~; 

b) a lip.gpagem é instrunento de cooun.ic-;ção: esta concepção está ligada à teo-­
ria da ccm.ruc<:çâo e vê a lÍngua caro codígo {conjunto de signos que se coobiran 
segt.mdo regras) capaz de transmitir ao receptador una. certa trer!Sa@'Pm. Em livros 
dJdáticos. esta é a concepção confessada nas instruções ao professor, nas intro 
duçÕes, nos t:itulos, errbora em geral seja abandonada nos exerc.icios gran.a.ticaiS; 

c) a linguagem é una fom de inteP-~ão: mais do que possibilitar una transni~ 
são de .infornaçÔes de I.Jil emissor a un receptor, a linguagem é vista caoo un lu­
gar de interaçàJ hunana: através dela o sujei to que fala pratica açÕes que não 
conseguiria praticar a não ser falando; cem ela o falante age sobre o CUVinte, 
constituindo coo;:-;:\:11lissos e vioculos que não pré-existian ootes da fala. 

Grosso roodo) estas tres ccncepçÕes correspcndem às três grandes 
correntes dos estudos lingüÍsticos: a) a grmÉ.tica tradiciooal; b) o estrutura­
lisrro e o transfonnalisro; c) a l1ngtlÍst1ca da erunciação. A discus.sào aqui pro 
posta procurará se situar no interior da terceira concepção de linguagem. Acre­
di to que esta ccn;epç~ 1np11cará runa postura ed.lcacional diferenciada, una vez 
que situa a linguagem caro o lugar de constituição de relaçÕes sociais, onde os 
falantes se tomem ~e i tos. • • A. 

Nes!:B sentido, a ll.ngtl& 1!0 tem ex1•ti!ne1a no jogo que se joga na 
sociedade, na interlocução, e- é no interior de seu funciCI'lOO'Iento que se pode pro 
curar estabelecer as regras de tal jogo. TCill:..1 un exenplo. Dado que alguém (P; 
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dro) dirija a ootro (José} una pergt.r1ta cerro: 
- Você fol ao cinema enterrO 

tal fala de Pedro rocxüi'ica. suas relações cem José. estabelecerdo un jogo re em, 
prunissos. Para josé SÓ há duas possibilidades~ respalder (sim ou não) oo pÔr 
em questão o direi to de Pedro em lhe dirigir tal pergt.r~ta (fazendo de conta que 
não o..wiu ou :respcndef'll:io "o que você tem a ver cem isso?"). Nc.> prirreiro caso di 

' ' ' _,.... 
rianos que Jose aceitoo o jogo propJSto JX)r Pedro. No segunOO caso, Jose nao 
aceitoo o jogo e pÔs em questão o próprio direito de jogar as&.lflido por Pedro. 

Estudar a lin,gua é, então, tentar detectar os ccrrpranissos que se 
criao através da fala e as condições que devem ser pteeochidas por um falantE. 
para falar da forma que fala em determinada si tuaçâo CCX1Creta de interação. 

Dentro de tal cco::::epç;OO,já é insuficiente fazer ma tipologia en­
tre frases afirmativas, interrogativas, irq;:lerativas e optativas a que estaros 
habituados seguindo maruais didáticos ou granâticas escolares. No ensino da lin 
gua, nesta perspectiva, é nuito mais irrportante estudar as relaçÕes que se cooj 
tituem entre os 6Lljeitos oo roc:m:;:nto em que falsn do que sirtplesmente estabele­
cer classificações e den::m.inar os tipos de sentenças. 

Uma tal perspectiva, ao jogar-nos diretarente ro estudo da lingua­
gem en t\nci(.')flal'W8nto, toobém oos obriga a \.Dla posiçOO, na sala de aula, em rela 
ção às variedades lingi.Ústicas. Refii"'-fl"e ao pl"'':blema, enfrentado cotidi~ 
te :pelo professor, das variedades, quer sociais, quer regicnais. Afinal, dadas 
as diferenças dialetais e daOO que saberros, hoje, por nenor que seja nossa for­
mação, que tais varieda:ies correspcn:iem a distintas grernáticas, Ctm:'l agir rY.> 

ensinei'? 
Parece-tre que U'l'l pcux~ da reSJ?OSta à perplexidade de todos aque­

les que de una forma oo de ootra estOO envolvidos can o sistema escolar. em re­
lação ao baixo nivel 00 ensino ccoteaporâneo ou assim cha'na.OO baixo nivel, pode 
ser buscada no fato de que a escola de hoje não recebe apenas alunos proverúen­
tes das eanadas mais bene:ficiadas da pop.llação. A denncratiza;ão da escola,!!:!!: 
da 'l';le falsa, ~ em seu bojo ootra clientela e ca:n ela diferenças dialetais 
bastante acentuadas. De repente, nãJ darPs aulas sP para aqueles que pe~ 
a nosso grupo social. Representantes de ootros grupos estão sentados oos ban;y)S 

escolares. E eles falan diferente. 
SaJ::>erros que- a forma de fala que fbi. elevada à categoria de 1.ingua 

nada tem a ver can a qualidade intrlnseca desta forma. Fatos históricos (eccnÔ-­
micos e poli ticos} determ:i..nara:n a "el:içào" de l1lll:l fo:ma CCJIP a lingtl! ~ 
sa. As demais fonnas de falar, que nao correspaldem a forma 'Jeleita", sao to­
~ postas r:J.F· !TieSIOO ~o e qualificadas caro "er!Ôneas". ' 1deselegantes", "ina­
dequadas para a ocasião", etc. 

Entretanto, uma variedade lingU:Ística 'vale' o que "valem' na so 
ciedade os seus falantes, isto é. vale caro renexo do }Xlder e da autoridade ~ 
eles têm nas relaçÕes econêmicas e sociais. Esta afirnação é válida, evidente­
mente. em tsroos in temos quando confraltanos variedades de una rresma lingua, e 
em ternos externos pelo prestigio das 1:inguas oo plano internacional" (Gnerre, 
1978). 

A transf'ormar;ão de um variedade lingilfstica em variedade "culta" 
ou "padrão" está associada a :vários fatores, entre os quais Gnerre aparta: 

a) a associação desta variedade à DDdalidade eocri ta; 
b) a associação desta variedade à tradição gramatical; 
c) a dicicnarização 005 signos desta variedade; 
d) a coosideraçâo desta variedade caro portadora legitima de una tradição cu1 tu 

ra1 e de trra identidade nacicoaL 
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Agora, dada a si tuaçOO de fato em que estaros, qual poderia ser a 
aUrude do professor de l:Í.ngua portuguesa? A separação entre a forma. de fala de 

seus alunos f!> a variedade Hngüistica considerada 11padrào" é evidente. Sabendo 
-se que tais diferenças são reveladoras de ootras diferenças e sabendo-se que a 
"lÍngua pa.drãot1 resulta de UM in:posição social que- desclassi:fica os demais di~ 
letos, qual a postura a ser adotada pelo professor? 

Parece-rre que sirrplesrrente valorizar as formas dialetais conside~ 
radas não cultas, mas lingilisticanente válidas, tanando-as ccm::> o objeto do pro 
cesso de ensino, é desc-orhecer que "a correçar do nlvel mais elarentar de rela: 
ções cem o poder, a linguagem cCCJStitui o arame farpado mais poderoso para blo­
quear o acesso ao poder'1 {Gnerre, 1978). 

Caro apcnta Magda Soares (1983), 11de un lado há os que pretendem 

que a escola deva respeitar e preservar a variedade Hngilistica das classes po­
pulares, e sua peculiar relação can a linguagem, consideradas tão válidas e efi 
cientes, para ccm..micação, qua."1to a variedade lingUistica social.rrente privile-:=­
giada. Neste caso, a escola deveria assunir a variedade li.ngi.Ústica das classes 
populares cem::> instrurento legitimo do discurso escolar (dos professores, dos 
alt.UJOS e do material didático). Por outro lado, há os que afirmam a necessidade 
de que as classes xx;pulares aprendEm a usar a variedade_ ling1.listica socia.llrente 
privilegiada, prÚpria das classes dcminantes, e aprendan a manter, cem a lingua 
gem, a relação que as classes da:r.inantes can ela mantém, porque a posse dessa Vã 
riedade e dessa forma especifica de relação cem a linguagem é instrurento ~ 
mental e indispensável na luta pela superação das desigualdades sociais." -

Mais pr"Óxim:.> à seg<ZJda JX>sição, me parece que cabe ao professor de 
língua portuguesa ter presente que as atividades de ensino deverian oporbJni z.ar 
aos seus alUOClS o dominio de liDa outra forma de falar, o dialeto padrão, sem Que 
isto signifique a depreciação da fonna de falar predoolinante em sua fa:n:Í­
lia, em seu grupo socials etc. Isto porque é preciso rarper cem o bloqueio de 
acesso ao poder, e a linguagem é llll de seus cEmi.rtlos. Se ela serve para blcque 
ar - e disto n:I.nguém Wvida - tart.Jém serve para rcxrper o bloqueio. Não es~ 
ccxn isso querendo dizer que através das aulas da l:Íngua portuguesa se prccessa­
rá a m:xlificação da estrutura social. Estou, tão e semente, querendo dizer que 
o princÍpio de "quem não se ccmnica se trurbica11 não pode servir de f\Jndmento 
de nosso ensino: afinal, rx>SSOS al:uoos se coounican etn seu dialeto, mas têm se 
trurbicado: que não é fácil. •• E é claro que este 11se trutbicar'' não se deve ape 
nas à sua linguagem! -

2~ Ensino da lingua e ensino da metalinguagem 

Se o objetivo das allas de Üngua portuguesa é oportunizar o danÍ 
nio do dialeto pad.t-00, devenos acrescentar outra questão: a dicotania entre en::. 
sino da lÍngua/ensino da rretalir'JBpagem. A opção de un ensino da 1ingua conside­
rando as relaçÕes h.1.mmas que ela perpassa, (concebendo a linguagem caoo lugar 
de un processo de interação) a partir da perspectiva de que na escola se pode 
oportlrlizar- o dcminio de mais outra fonna de expressão. exige que reccnsideren.os 
"o que" vanos en.<.:linar, já que tal opção representa parte da resposta do "para 
que" ensina:ros. 

Neste sentido, a alteração da situação atual do ensino da l:Íngua 
portuguesa não passa apenas por una nudança nas técnicas e n:Étodos enpregados 
na sala àe a..Ua. tkna diferente CCf'X'!ep;.ão 00 linguagem coostrói não SÓ una nova 
metodologia. mas principalmente un "novo ccnteúdo" de ensino. 
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Parec~ que o mais caótico da atual situação Qe ensino de lingua 
portugueM em escolas de prin'eiro grau consiste prE>Cisarrente oo ensino,para alu 
nos q~ sequer dcminan a variedade culta! de I..JI1a rretalinguagem de análise destã 
variedade, can exerCÍcios contiruos de descrição gmnatical, estudo de regras e 
hipÓteses de anâ.J.ise de problemas que rresno especialistas não estão seguros de 
CCK!O resolver. 

Apenas para exenplificar: já tive a oportunic:iaõe' de folhear cade:.: 
no de anotaçÕes de aluno de s• série onde o "pobre menino" anotara que para 
Saussure a lingua é w conjl.Xlto estruturado de signos 11ngüisticos, arbitrários 
por natw"ez.a, mas que para Chcmsky (grafado Jeo&:~Ui) estudar l.JJia lÍngua era es­
tabelecer ''regras prof\mdas" da coopetência dos falantes ..• 

Exerrplo menos caótico, mas nem por isso menos triste, e infeliz­
mente mais freqüente, são páginas de conjugaçÕes verbais em todos os terrp.)s e 
nodos, sem que o aluno sequer suspeite do que sifjlifica indicativo, subjuntivo 
oo ,mais:que,-perfei to. 

A maior parte do terrt:x:; e esforço gasto por professores e alunos ~ 
rente o processo escolar é para aprender a rretalingt.:ta.gem de análise da lÍng,_m_, 
cem alg.JDS exercicio.s, e eu me arriscaria a dizer uexercicios esporádicos", de 
lingua prcpriarente d1 tos. 

Entretanto, una. coisa é saber a lÍngua, isto é, daninar as habili 
dades de uso da lÍngua em situações concretas de interação, entendendo e prodU 
zindo era.n:::iados, percebendo as diferenças entre una forma. de expressão e ~ 
tra.. {);tra coisa é saber analisar una 1ingua da:ninando COOC€i tos e retalingua 
gens a partir OOs quais se fala sobre a lÍngua, se apresentan suas caractedsti: 
cas estruturais e de uso. 

Entre estes dois tipos de atividades, é preciso optar pelo predo­
minio de un sobre o outro. Trad.iciooa.lmente prevaleceu o ensino da descrição lin 
güistica - eu diria que nem sequer a descrição prevaleceu, ma.s o exeuplári~ 
de descriÇÕes previarente feitas, pois na escola não se aprende a descrever f'a 
tos novos, fo.mular hipÓteses de descrição, etc. O que se aprerrle, na verdade:­
é exesrplificar descriÇÕes previaoonte feitas pela grmâtica. Mais nodemarente, 
as descriçÕes tradicionais foran Sllbstituidas por descriçÕes da teoria da Cet!'U­
nicação, e hoje o aluno sabe o que é emissor, receptor, mensagem, etc. Na ve~ 
de, substituiu-se t.m3. metalin.guagem por outra! 

Parece-me que, para o ensino de prilreiro grau, as atividades devem 

girar em tomo do ensino da lingua e apenas subsidiarianente se deverá apelar 
para a rretalinguagem, quando a descriç.OO da 1in.gua se irrpÕe caro meio para al­
ca.nçar o objetivo final de dc:xninio da lÍngua, em sua variedade padrão. 

Gostaria de encerrar estas ~::"Nes considerações sobre concepção de 

linguagem. variedades l~sticas e ensinow:de li~ensino de .metalingua.gem, 
reafirmando que a renexao sobre o "para que" de nosso ensino exige que pense­
uos sobre o pr'Óprio ferôneno de que saros professores - no rnsso caso, a lin­
guagem - porque tal reflexão, ainda que assistemática. ilunina toda a atuação 
do professor efTl scla de aula. 
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ROTEIRO PARA DISCUSSÃO 

1 As três concepçoes de linguagem: 

linguagem como expressão do pensamento 

linguagem como instrumento de comunicação 

linguagem como forma de inter-ação 

e suas relações com a prática pedagÓgica~ 

2 O uso da lingua e a metalinguagem. 

3 O respeito ao dialeto dos alunos e o ensino da lingua padrão. 

4 Sala de aula: espaço propicio para a atividade da linguagem? 
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A questão que vai-nos ocupar neste texto é o ensino da gramá 
tica. É lm3. questão que tem sido longaiOC'nte discutida, ma;:,:; que continua atual-: 
por várias razões: em primeiro lugar porque o professor precisa cootiroarente 
decidir, em sua prática diária, que proporção do terrpo destinado ao ensino da 
lingua deve ser dedicado a cada LiTla das estratégias tradicionais (leitura, re­
dação, gr-arM.tica, etc.), e a decisão varia naturalmente caú'orme o nivel de en 
sino e o tipo de classe; em segundo lugar', porque essa d.is::ussâo revela dif; 
rentes orientações didáticas (ensinar a partir do uso observado, ou ensinar a 
partir de regras}, diferentes concepções ·do papel da lÍngua m.ma sociedade cheia 
de contrastes CClTO é a nossa (serve para a coounicação, ou abre acesso a OjXll"'­

tunidades de emprego) e diferentes objetivos atribuÍdos à escola de primeiro e 
segundo graus (preparar para a vida ou preparar para o vestibular, dois objeti 
vos que SÓ coiocidem para un nÚrrero ext~nte limitado de alunos). -

Há un sentimento generalizado de que a escola, em particular 
a escola pÚblica, que recebe hoje una clientela diversificada e em grande par­
te carente, não tem tido o su::esso desejado em alguns de seus objetivos princ~ 
pais; \..VT! dos pçntos em que o insucesso tem sido sentido de rJEneira mais aguda 
é o ensino da Üngua materna, na sua modalidade escrita e variedade pa:irão; co 
mo cidadãos, mais do que CCfll:l professores ou especialistas em ciência da uO: 
gua.gem, preocupano-nos há i:enp:) cem isso; e neste texto prcporoo-nos a levantar 
alguns pontos de reflexão que, esperarros, nossos colegas acharão claros e ap~ 
veitáveis. 

CcmeceliX)S pelo Óbvio~ para ensinar granática, é preciso sa­
ber o que é granâtica. Acontece que a noção de gramática é controvertida: nem 
todos os que se dedicam ao estudo da l.:Í:ngua a definem da resna maneira. No que 
segue, aceitarerros para orientação nossa e do leitor que a palavra gramática 
significa nconjunto de regras11

, acrescentando porém a advertência de que a ex­
pressão "coojunto de regras" pode· ser enten::tida de várias ~iras. Caoo nos 
interessa, neste texto, fornular pontos de ref'lexão para professores de primei 
ro e segundo graus, destacaremos tres maneiras de entender "conjunto de re..=­
gras11 que nos parecem d.iretarente pertinentes às questões do ensino: 

1. conjunto de regras a serem seguidas 
2. conjunto de regras qllE' sao seguidns 
3. conjunto de regras que o falante da li.ngua danina; 

as maneiras 1. e 2. dizem respeito ao corrportamento oral ru escrito dos mem­
bros de una carunidade ling(Ústica; no sentido de que as regras se referem às 
expressões que eles utilizan; ve.rerros mais adiante a diferença entre as duas. 
A maneira 3, refere-se a hipÓteses sobre a realidade rrental dos me91'0S falan­
tes. Ex.aminerros melhor cada una dessas noções de gramática. 

A primeira ccncepção - ccnjunto de regras a serem seguidas 
- é a mais ccd1ecida do professor de prirreiro e segundo graus, porque e em ge 
ra1 a que se adota nas gramáticas pedagÓgicas e nos livros didáticos. Can efei 
to, esses coopêndios se destinan a fazer cem que seus leitores aprenda!! a 11f;;; 
lar e escrever corretam:mte". Um e.xerrplo de regra, nesse sentido, é que o ver­
bo deve concon::iar can o sujei to, e que existe urra fonna determinada e Única pa 
ra cada tefll)O, m:xlo e pessoa do verbo: a forma. de pôr que concorda can eles nÕ 
pretérito perfeito do indicativo é puseran, e não pusero, pÔs, ponharan.ponha­
~ou ponhou. Gramáticas desse tipo são corhecidas como "normativas" ou "'pres-
critivas". 

A segunda definição - ccnjunto de regras que são seguidas­
é a que orienta o trabalho dos lingüistas, cuja preocupação é descrever as Ün 
guas tais caro elas são faladas (!!gramáticas descritivas11 ). Na verdade, as gffi . -
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máticas normativas CCI'Jl}Ortam selfl)re partes de descrição, por exefll:llo quando se 
ocupan em classificar as palavras, em distinguir partes da oração, ou em seg­
rrenta.r as palavras em radical, vogal temÓ.tiea ê dêsinênc.iai mas as passagens 
descritivas das gmnáticas normativas referem-se senpre às formas Hcorretas11 , 
por isso descrição e prescrição se confundem. O que diferencia uma grarrÓtica 
J)Uranente descritiva é que ela não tem nenh!JM pretensão prescritiva.NI..liTia pers 
pectiva descritiva, constata-se que no português de hoje existem pelo menÕs 
três maneiras de dizer "eles puseram11 : eles p.meran, eles pusera e eles pÔs.Ve 
rifica-se que as três formas ccrnportan marcas suficientes para indicar plural i 
dade: em eles puseram e eles pusero a pluralidade é indicada redundantemente" 
pelo prrnooe sujeito e pelas desinências (ê!Jl run caso e o no outro); em eles 
~ á pluralidade é indicada 00 no pronane sujei to; não há a redundância obser 
vada nas duas outras formas, mas ningué:m conft.rlde eles pÔs CO'll ele pÔs.No cOO 
traste entre eles puseram. eles pusera e eles pÔs, o graratico descritivist'ã: 
não está preocupado em apontar erros, mas pode ir além da constatação de que 
essas formas existem, verificando que elas são utilizadas por pessoas de dife­
rentes grupos sociais ou, eventua.llrente, pelas mesnas pessoas em situações di­
ferentes; constatará ainda que há 1..ITla resistência ou prevenção em relação a 
eles pusero e eles pÔs porque não são formas utilizadas pelas pessoas cultas; 
pereebe-se assim, irrediata;ente, que o critério de correção não é lingüistico, 
mas social. 

A terceira coocepção- conjunto de regras que o falante do-­
mina - refere--se a hipÓteses sobre os conhecinentos que habilitam o falante a 
produzi r frases ou seqüências de palavras de roere ira tal que essas :frases e se 
Qtiências são coopreensiveis e recoohecidas COOlJ pertencendo a 1..11\a lingua. Di~ 
te de frases caro ''Os m:o:Oinos apanhem as goiabas11 ou 110s rrenino apanha as goia 
bau qualquer un sabe que são frases do português (não do espanhol,do chinês ou-
00 tupi_:guarani); isso tem a ver cem aspectos observáveis das ptÚprias frases 
dentre os quais se. podem entnerar desde caracteristicas relativas aos scns 
(quais são, e cerro se distribuem). até as relativas à fonna das palavras e sua 
localização na ~ncia. Pela lT!aleira constante ccmo as pessoas são capazes 
de identificar frases como pertencendo à sua l:ingua, de produzi-las e de inter 
pretá--las, é Licito 'supor que há em sua mente ccnhecimentos de un ti{X) esped: · 
fico, que gara"1tem essa estabilidade. A esses corhecimentos, e às hipÓteses por 
mio das quais os lingilistas têm tentado organizá-los, cha:na-se, num sentido 
moderno do tenro, gramática. NaturaJ.rrente, existem relações estreitas entredes 
crever una lÍngua e descobrir a 11gramática'' que os falantes dessa l:ingua ~ 

Assim cano o conceito cte gramática não é único, assim tarbém 
os de regra, lingua e erro merecem un carentário. Há dois sentidos em que se 
pode falar em regras: um deles traz ccnsigo a idéia de obrigação, aproximando­
~;:e da noção de lei em sentido jurÍdico: a regra é algo que se obedece sob pena 
de alguna sanção. É nesse sentido que se :fala das regras da etiqueta e do "bem 
coo:portaoonto11 ; quem as transgride é apontado coroo grosseiro. marginal ou cai­
pira. O outro sentido traz consigo a idéia de regularidade e constância, apro­
ximando-se da noção de lei no sentido das "leis da natureza11

: por exeí!l)lo, a 
lei da gravidade sistematiza una parte de nossas observações sobre os objetos 
que nos cercam. As regras de uma granática normativa se asserrelham às regras da 
etiqueta, expressando uma. obrigação e uma avaliação do certo e do errado; as re 
gras de uma granâtica descritiva se assemel.han às leis da natureza, na medi~ 
em ·que organizam observaçÕes sobre fatos, sem qua.iquer conotação valorativa.Po 
de-se falar em regras télTbém em relação à nossa terceira definição de gramáti: 
ca:. as regras expressam então, sem qualquer conotação valorativa, aspectos dos 
conhecinentos dos falantes que têm propriedades sistemáticas. 
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A cada uma das nossas definições de grarr.áUca corresponde t..lTtl 

concepçao diferente de lingua. 
Para a gramática nonnativa, a l:ingua cor-responde às formas de 

expressão observadas nas pessoas cultas, principaltrente na escrita, e eventual 
mente na expressão escrita elaborada literariarrente; é a essa variedade que Sê 
costuma chOOJar "norma culta" ou "variante padrão"; a gramática normativa ex­
clui de sua consideração todos os fatos que divergem da variante pad.rào, consi 
derando-os 11erros", 11vicios de linguagemu ou "vulgarisros" e outras expreSSÕe~ 
de caráter pejorativo. 

Para a grarn3tica descritiva, nemun dado é desqualif'icado co 
rro não pertencendo à l:Íngua; ao contrário, a grarrática descritiva encara a 1in 
gua falada ou escrita como extremarrente variável, e seu esforço é o de enc~ 
trar as regularidades que ccndicionan essa variação. Sabe-se, hoje, que a va­
riação é condicionada tanto por fatores externos à prÕpria linwa quanto 
por fatores internos. são externos, entre outros, os fatores geogrâricos, 
os de faixa etária, os de classe social, de instrução, de profisssão, etc. 
Cla.rarrEnte, eles puseram é a forma. preferida pelos falantes das classes so­
ciais tnElis elevadas, mais instruidos, que se expressam em situações formais. 
Dá-se o inverso cem :formas cano pusero, utilizada por pessoas de menor ins 
trução, e qualificação social mais baixa, ou que se expressam em situaçÕe;: 
informais. Há pe.squisas mostrando que as pessoas utilizan nui to mais :fre­

qüentemente do que imaginan as formas de expressão que consideran erradas; 
as lÍnguas são por sua própria natu.reza variáveis, e é nui to diricn para 
qualquer falante falar àurante un certo terrpo sem passar ioconscienterrente 
de l..ltla variante a outra. 

Os condicionamentos inteinos da variação são taroém nurero­
sos. Lerrbrerros, a titulo de exemplo, a influência da preposição~ na esco­
lha entre as construções para mim ler e para eu ler. O falante sabe que o pro­
nane de pr.irreira pessoa singular e mim, quando regido por preposição, C(Xl).:) se 
vê em frases do tipo 11vá por mimu, "traga isso para mim"; generalizando essa 
tendência a todos os errpregos de para seguidos de pi"'Ci'lC.tre de primeira pessoa, 
ele chega naturalmente à construção para mim fazer, para mim ler, isto é, o f~ 
tor interno que explica o aparecimento da forma mim nessa construção é a prepo 
sição para. llrra. evidência a mais de que é a preposição para que ccod.iciona o ~ 
parecirrento de mim é que jamais se ouviria do mesno falante a frase "se mim 
forl'; e isso po~ue a conjunção ~ não influi em nemun contexto na forma do 
proncme. 

Ccxro a variante pactrâo é apenas una das variantes de una li!!_ 
gua, as granáticas normativas dão conta apenas de t.rn sub-conjunto dos :fatos de 

1.ma língua. Não é surpresa que, em ccnseqüência dos privilégios que senpre re­
cebeu por parte de escritores e g~ticos, essa variante nos pareça "rrelhor'', 
mais versátil e rrenos rude; entretanto, essa irrpressãD não justifica a crença 
preconceituosa, infelizmente ITI.lito di:fundida na nossa sociedade, de que as ou­
tras variantes são lingüisticamente inferiores, erradas e incapazes de expres­
sar o per-.sarrento. 

Se os fatos Hngü.isticos são por natureza variáveis, parece 
correto ackrritir que as regras que o falante implicitamente danina, e que o ha­
bilitam a utilizar de maneira regular sua variedade de lÍngua e as variantes 
próximas, são tanbém variáveis, no sentido de que irn:::luem os condici~ntos 

externos e estruturais. Qualquer hip;tese sobre o conhecitrento lingülstico dos 
falantes que não levasse em conta sua capacidade de adaptar-se às condições de 
fala e aos condicionamentos estruturais, por mais cooplexa que seja, não passa 
de uma slmpli:ficação; isso diz respeito a qualquer :falante, inclusive os :fa­
lantes de classe SÓCio-econÔmica baixa que constituem hoje em dia a grande m.aio 
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ria dos alunos de escola pÚblica.. 

Passetros agora ao ccnceito de erro, que será diferente para 
cada definição de gramática e de lingua. 

A noção mais corrente de erro é a que decorre da gramática 
oonnatíva: é erro tudo aquilo que foge à variante que foi eleita cmo exerrplo 
de boa linguagem. Aqui, valem duas considerações. A pritreira é que os "exemplos 
de boa linguagerlt' são serrpre em alguna medida ideais, e são sempre buscados 
nun passado mais ou menos distante. Os escritores parnasianos criaran un pa­

drão de linguagem voltando-se para fontes anteriores ao ranantisoo; hoje, os 
exemplos de boa linguagem utilizados pelas graná.ticas são mais arcaizantes do 
que os jornais e lll.litos escritores vivos de qualidade reconhecida. A segunda 
observação é que, apesar dessa tendência arcaizante,há !ll.lC1ança de padrÕes atra 
vês da histÓria. Por mais que a autoridade de Carrões continueviva,ninguém mai; 
incentivaria hoje os alunos de primeiro e segundo graus a escrever "impostos 
que dos pobres contribuintes se pagam" à imitação de 11mar que dos feos focas 
se navega11

• Se nada - nem mearo a lÍngua dos rrelhores escritores - avaliza 
a ma'1Utenção de una nonna irrutável, por que não poderia a escola acOOlJarliar 
mais de perto a nonna culta real, tal cano ela é, por exerrplo nos jornais, que 

' ' -ja abandonaram ha tenpo a regencia indireta de assistir e utilizam correntemen 
te expressões uerradas11 caoo 11rrui tas pessoas já assistiram esse filme" ou 11Õ 
jogo foi assistido por cem mil pessoas"? 

Na perspectiva da gramática descritiva, o erro é a ocorrên­
t:ia de formas ou construçÕes que não fazem parte, de maneira sistemática, de 
nerhtma. das variantes de una lingua. Uma seqüência cerro 11os menino", cuja pro­
núncia saberoos ser diversa (unnininu, ozmenino, etc.) e que ·seria claranente 
erro do ponto de vista da gramatica nonnativa por desrespeitar a regra de con­
cordâr-cia, não é un erro do ponto de vista da gramática descritiva,porque cons 
truçõe-s coroo essa ocorrem sistema.ticanente runa das variantes do porb.lguês(neS 
sa variante, a marca de pluralidade ocorre sistematicarente só no primeiro ei; 
mento da seqüência - pense-se taubém em esses menino, dois meriino, etc. } • Se: 
rian erradas, ao contrário, as seqüênc:ias essas rooninos, una menino, tu vou,que 
SÓ aparecem por engano em .falantes nativos, ou aparecem na fala de estrangei­
ros cem conhecil'l'alto extremanente rudimentar da lingua. A adoção de un ponto 
de vista descritivo pennite-nos traçar una diferença que nos parece f'undanen­
tal: entre diferença lingilistica e erro lingüistico. Diferenças lingüÍsticas 
não são erros, são apenas coostruções ou formas que divergem de un certo pa­
drão. são erros a:::ruelas construções que não se erquactran em qualquer das va­
riantes de una Úngua. 

Saber ooa lingua é, entre wtras coisas, dispor de un conjun 
to articulado de hip:)teses sobre as regras que essa lÍngua segue. De alguna ~ 
neira. estaros senpre incorporando e manipulando hipÓteses desse tipo; além di; 
so, parece certo hoje em dia que nosso cCilhecimento da linm.;a não é um rol ti; 
frases prontas, mas um cor\j>.;nto de regras que acionanos conforme as circuns­
tâncias. Acontece às vezes que os falantes fomul:::m, interiorizam e acionan hi 
pÓt:eses equivoc;adas, principalrente no que se refere à forma das palavras ou ; 
sua. significação, ou estendem em excesso a aplicação de hipÓteses corretas. Al 
guém que fale desentupi dor de pilha por desentupidor de pia, vi tror por vi trÔ:­
solvete por sorvete, ou que escreva~ por pode ou poderyrcs por podennos 
estaria canetendo erros, por produzir expressões que não existem em nenhuna. va 
riante da lÍngua falada ou escrita. Mas esses erros têm serrpre uma motivaçãÕ 
forte. O caso de pilha por pia é próprio de falantes em cujo dialeto nativo o 
1h não é pronunciado, no IDOIOOnto em que entn:m em contacto can a variante pa­

drão: tudo indica que esses falantes, ao mesro terrpo que apren~m a pronunciar 
filha no lugar de fia ou ~ no lugar de ~· fomulam a hipotese de que .!!:!_ 
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é o equivalente de i antes de vogal; aplicando, equivocada-rente, essa regra 'a 
todo i pré-vocálico: produzem o que se chfX!la, tecnicamente, hipercorreções. Ex 
pllca"Ções anâlogas dão conta de vitror-.vi trô, solvete-sorvete, e poude-pÔde. Õ 
caso de poder-rros é tipico da escrita, e pode ser explicado pela conjunção de 
dois fatores: de lJTl lado, a sensação, correta, de que ~é IJiila_ palavra ccrn­
pleta em outros contextos; de outro, o uso de hÍfen, correto can os pronanes á 
tonos, por exerrplo em ver-nos, dizer-nos, etc. A serrelhança de rros (que não ; 
lNl\3. palavra} cem nos (que e una palavra) favorece a con..tUsâo.-

Na escola, seguramente, os erros de ortografia ocupam urna 
grande parte do ~e das energias do professor. Há dois tipos de erros ort~ 
gráficos, arrOOs fortemente motivados: os que decorrem da falta de corresponctê!} 
cia entre sons e letr-as, mearo para a variante padrão de una mesma região, e os 
que decorrem da pronúncia variável em regiÕes ou grupos sociais diferentes; os 
dois tipos de erro podem ser exerrplificados por duas dificuldades distintas na 
grafia da palavra resolveu: a dificuldade de escolher entre s e z na segunda 
sÍlaba decorre da falta de correspondência exata entre scns ;; letras no siste­
ma ortográfico vigente; s e z são, nessa palavra, duas grafias teoricamentepos 
siveis parp. o rresroo san,-e ~ é de admirar que sejam 1..1Sada.s una. pela outra7 
por outro 1~. a dificuldade de escolher entre 1 e u no final da mesma sÜaba 
tem a ver can variações geográficas ou sociais ~ prÜnúncia: para a grande maio 
ria dos brasileiros não há qualquer diferença entre o som que se escreve 1 em­
final de sÜaba e o u de· 11pausa" i as palavras auto e a1 to não diferem na Pro­
núnc:ia; pOOe-se port'ãnto esperar que na aquisição da ;sç;i ta sejam nunerosas 
as trocas de 1 por u e, por hipercorreção, deu por L Esse tipo de erro de­
corre provave~nte do fato de que o aluno esperã que ha,Ja una correspondêrcia 
confiável entre sa;- e letra, uma. expectativa que leva às diticuldades exeupli­
ficadas cem resolveu, mas que pode levar a dificuldades rruito mais dramáticas 
quando o aluno vem de um meio lingíÚstico em que a p:rorJÚoc:ia usual é arve,cuié 
oo calipe (por árvore, colher, eucalipto). Nestes casos 1 a distância ~o~ 
no precisa percorrer desde seus conheciroontos lingilistiCos reais até a graf{;: 
da variante pa.::irãn é maior do que o aprendizado de un cÓdigo em que os sons se 
convertem em letras; acrescent&-se a dificuldade de aprender expressões que ~ 
dem ser tão t>stranhas como as de uma lingua estrangeira. 

O professor de português é, indiscutivelmente, junto a SL:::.S 

classes, o representante de una cultura formal e elal:x>rada, de que a lingua pu 

ctrão é o veiculo. Essa cultura é estranha para una porção cada vez mais arrq:ü; 
da clientela de nossas escolas; em contrapartida, o professor conhece cada vez 
~nos a realidade lingülst:ica de seus alunos, JX)rque a escola, sobretudo atra­
vés dos livros didáticos, continua a incluir em seus plarKJS una clientela cem 
conhecilrento da l:Í:ngua padrão, quando- recebe cada vez mais, de fato, alunos cu 
jo cO!Ylecimento lingüÍstico se form::ru em variedades desprestigiadas. Especifi: 
camente para essa clientela, parece necessário tomar consciência de que o obje 
tivo cootinua sendo o dOOlÍnio da variante culta, inclusive em suas modalidade; 
escrita e literária, mas a metodologia não po::.ie ser a rre3Da que se aplicaria 
cem sucesso a alunos cujo cort"tecimento lingüÍstico prévio :fosse equivalente à 
variante pad.t'ão ou prÓximo dela. As noçÕes de gramática, regra, lingua e erro 
contrib.lem de alp roodo para que o professor possa orientar-se na &>finição de 
una metodologia apropriada para essa situação; a seguir, roostrarem;:,s a relevân 
cia de cada uma dessas noções. 
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1. Gran.--1_tica. Na metodologia ql,.l€' estareroos sugerindo, €'11Si­

nar gramática crotinua a ser um objetivo válido. Lerrbrerros, p::n1.?>r1, que há três 
concepções diferentes de gramática, e que a prioridade a adotar é inversa da 
que seguimos na ordem de nossa apresentação. O mais 1rl1)0rtante é que o alt.E"l() 
vem.a a dcmina.r efe-tivarrente o maior f'Úrero posslvel de regras, isto é, que se 
tome capaz de expressar-se nas mais diversas circunstâncias segundo as exigên 
cias e convenções dessas circunstâncias. Nesse sentido, o papel da escola não€ 
o de ensinar 1.liTE. variante no lugar da ryJtra, mas de criar condiçÕes para que os 
alunos aprendam tarbém as variantes que são peculiares de uma cultura mais ela 
borada; é um direito elenentar da criança ter acesso aos bens culturais da ~ 
ciedade que a cerca, e é ban não esquecer que para rruitas crianças esse acesso 
SÓ é possivel através do que lhe for ensinado em poucos anos de escola. 

Por mais distante que a linguagem do aluno seja da variante 
padrão, ela é ext~nte ccrnplexa, articulada, longe de ser un falar ru<:iirren 
tar e p:bre (que o digan os lingüistas sérios que se dedicaran a descrever ~ 
riantes regionais e sociais!). Se a escola desconsiderar essa riqueza lingüís 
tica que a criança serrpre traz, estará pecando pela base. Se atenta.rm.Js para ~ 
tipo de aprendizado que levou a criança ao dc::minio de sua variante língü:ísti­
ca, antes mesmo da experiência escolar, poderem.:'.ls aceitar sem discussão de de­

talhes que esse aprendizado se deu pela exposição e participação na fala dos 
grupos cem os quais conviveu. Essa é a metodologia bem sucedida para o aprendi 
zado de qualquer l:Íngua ou variedade: a extX)sição aos dados. AD sugerinros ~ 
o Objetivo prioritârio é a octuisição da granática no sentido 3., cetTÇ~rcrretem:>­

nos inescapavelmente can una metodologia que passa pela exposição ccnstante do 
aluno ao maior nÚ!Ero possivel de experiências lingüisticas na, variante pad...-.ão 
Tr<:X::ando em miÚdos, prioridade absoluta para exercÍcios de leitura, desde a pP.s 
soa1 e silenciosa até a que se faz para a classe, para a redaçãó, a narrativ; 
orol, o debate e todas as formas de interpretação (reSI.l'OCI, paráfrase,etc. }. Es 
sas- é que são as boas estratégias de el)Sinar granâtica; pa..l:"a.ébxalnte, não Sê 
incluem entre elas as liçÕes de ncmeoclatura, e de análise sintática e rrorfo­
lÓgica, tão entrarnactas na prática corrente. 

Não se trata de excluir das tarefas da escola a reflexão so­
bre a linguagem, isto é, a descrição de sua estrutura ou a explicitação de suas 
regras, tarefas essas que serian abrangidas nas definições 1. e 2. de grarâti­
ca; trata-se apenas de estabelecer prioridades, deixando claro que não faz sen 
tido, a nosso ver, descrever ou tentar sistematizar algo de que não se terna ~ 
doolÍnio efetivo. Pense-se que aconteceu durante décadas no ensino de Ünguas es 
trangeims: ensinaVam-se as regras grana.ticais dessas Ünguas e o resultadÕ 
era invariavellrente a incapacidade de os alunos se cc.u .. clcarem nelas.Não teria 
sido mais proveitoso o inverso, que se aprendesse a falar nessas lÍnguas ao i~ 
vés de falar sobre elas? Acharos que o mesro vale para a varlrote padrão 00 por 
tuguês: mais vale que ela seja daninada, ainda que não descrita, do que apenaS 
descrita. 

2. LÍngua. Defendendo a concepção de ensiro de granática que 
expusemos no parágrafo precedente. não poder i amos concordar can formas de ensi 
no que reduzam a lingua. a uma única variante, m;sno que se trate de variante 52, 
cialmente prestigiada. Dentre as concepçoes de língua queexpuserros,o ensioo deve 
dar prioridade à l:Í.ngua caro corhecimento interiorizado, e isto nos leva a I.Jr[e 

c~ão instrutiva: a tarefa da criança que aprende a lingua e a do Üngili~ 

ta que procure descobrir e explicar o seu f'Uncioo<:m:'nto são em grande medida 5!. 
melhantes, pois o processo é, em arrbos os casos, de fornulaçâo, teste, aceit<:!­
ção ou recusa de hipÓteses a respeito de dados. Em al'l'bos os casos, é esseocial 
uma. vivência profunda, ainda que intuitiva, dos dados. Volt.anos assim à neces 
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sidade Óbvia de expor o allU10 a experiêocias que o obriguem a viver a varian­
te que se quer ensinar, à idéia de que antes de descrever "" sintaxe e a morfo 
logia das expressões, o professor deve certificar-se de q'..Je o aluno saiba uW­
las e entendê-las.Usar e entender não é apenas saber apcnt.arexpressôes equiva­
lentes,mas é tarbém conhecer em que medida as expres.sÕes se adapta:na situaçÕes 
concretas. Todo falante - e as crianças são sob esse aspecto tão maduras quan 
to qualquer adulto - sabe avaliar o valor social das expressões, perceber qu~ 
do soan "estrartlas", "gozadas'', "malcriadas", ou quando identificam o falante 
ccmJ estrangeiro, ou caro originário de outra região ou classe social. Nos mo­
mentos em que a escola terna a l:Íngua caro assunto sobre o qual se fala, suger.!_ 
mos que a reflexão sobre os valores sociais e situacionais das variantes lin­
güÍsticas r"€Ceba preferência sobre a análise da estrutura. Não se trata, é ela 
ro, de- substituir os manuais de análise sintática ~r capÍtulos sobre variaç~ 
lingüistica, e rrenos ainda por listas de expressões e roodos de dizer prÓprios 
de ricos e pobres, nortistas e sulistas, situações fonnais e inf'ormais. Isto se 
ria, de novo, levar para a sala de aula questões artificiais, ignorando que há, 
no próprio ccrtleciloonto do aluno e no confronto deste can a variante padrão, ma 
terial de trabalho mais do que suficiente. Acrescente--se Q..J:e é no m::mento e;:Ti 
que o alU10 careça a reconhecer sua variante lirlgi,Ú_stica cooo una variante en­
tre outras que ele ganha consciência de sua identidade lingilistica e se disp3e 
a observação das variantes que não danina. 

3. ~· Costuna--se pensar o ensino da Üngua CU"IP ensino 
da granática, e o ensim da gramática CCIOCI ensino de regras. Gostariarros de ~ 

ter esta f'Ómula, que já foi aplicada can tanta dedicação e seriedade, dando­
lhe porem un sentido novo. Ensinar gramática é ensinar a lÍhgua em toda sua va 
riedade de usos. e ensinar regras é ensinar o ctardrúo do uso. O outro sentidO 
de "ensinar regras", o das gramá.ticas tradicionais e da maioria dos manuais pe 
dagÓgicos, é pedagÓgica e cientificamente suspeito. As gr:ooÉ.ticas tradicionaiS 
nos dão t.IJla irrpressão de ex.a:ustividade às custas de una extréma superficialida­
de e vagueza. Por mais que isto possa parecer paradoXal,é o conhecirrento da lin 
gua que faz cem que corrpreendamos aquilo que os ccxrpênmos gramaticais dizem ~ 
seu ;:-espeito; na melhor das hipÓteses as regras granaticais de un carpêndio 
alentado nos dão da lÍngua una visão estereotipada e artificialmente simples. 

4. Erro. Sendo a lingua uma. realidade essencialmente variá 
vel, em principio não ~formas ou expressões intr:insecattalte erradas. Noen~ 
to, na f;lituação peculiar da escola, onde o aluno e~-~-:á para aprender una varia"õ 
te que não domina, ocorrem dois tipos de siruação que poderiam ser caracteriz..à=" 
das caro "erros escolaresu; em prirreiro lugar, pode ocorrer que o aluno utili­
ze variantes não-padrão em situações para as quais a varia1te padrão seria exi 
gida (a escola é, em nuitos rrlClltiE!l1tos, I.Zll lugar de interação fonnal, e a escri: 
ta, tal cano a cc.rilecem:>s, tem recursos apenas p:.._:l registrar a variante pa­
drão). Para este tipo de erro, não há correção itoodiata possivel~ usos inade­
quados deste tipo tenderão naturalmente a desaparecer cem o ctaninio progressi­
vo da variante padrão. Tratar esses usos inadequados cem:;) marcas de il"IC"anpetê.:::: 
cia ou "burrice" produz caro único resultado a resistência do aluno, que tende 
rã a achar-se "fraco" ou "sem capacidade" para o português, assumindo caro reâl 
o papel que lhe é atribuÍdo por preconceito. 

Um segundo tipo de uerro escolar'' decorre de estar o aluno a 
prendendo una variante nova. Caro as variantes novas 00 se- aprendem pela fornÜ 
lação de hipÓteses, é possível que alguna.s das hipÓteses que o aluno fomula se 
jan inadequadas. Mostramos acima que erros desse tipo são freqüentes, tanto M 
fala caro na. escrita. A correção desses erros {XXle fa.z.el"-s:e pela sirrples apre-
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sentaçâo da forma correta. CC10Cl no primeiro caso, não cabe encarã-los CCtOO rnaJ:" 

cas de uma deficiência intelectual iocurável; eles revelam ao con.trário que Õ 
alum é sensivel para analogias reaisf um tipo de sensibilidade que o profes­
sor de português tem todo o interesse em estim..üar e tcrnar com aliado. 

Para concluir, gostariarros de antecipar-nos a alguns cor:renta 
rios e objeções esperados. 

1. Não estaoos propondo um roteiro metodolÓgico que só pos­
sa ser executado por pessoas altamente especializadas ou que trabalhan em con­
dições absolut;;rrente excepc.iooais. SUa e:xc..->cução depende apenas de bom senso, um 
pouco de capacidade de observação e disp:n;ição para abrir mão de atitudes pu­
ristas em relação à lÍngua. Se nós professores observássemos mais nossa pró­
pria linguagem em situaçÕes diversas, percebedaros o quanto ela varia. Longe 
de revelar inccxrpetência profissional, esse fato indica que saoos falantes nor 
mais, capazes de nos adaptar às circunstâncias. 

2. É certo que não há, para esse roteiro,materiais didáticos 
prcntos. Mas a própria natureza do roteiro, aqui, coloca o material didático em 
plano sectll'ldá.rio, já que o material prioritário de trabalho é a produção lin­
güistica do aluno, ao lado de uma pequena coleção de materiais de leitura. 

Deveria ter ficado claro nas entrelinhas que nossas sugestões 
s.e resurem nuna única grande idéia: fazer can que o ensino do português deixe 

de ser visto ccm::; a traru=missão de ccnteúdcG prcntos, e passe a ser una. tarefa 
de construção de conhecimentos por parte dos alunos, una tarefa em que o profes 
sor deixa de ser a l;nica fonte autorizada de informações, rrctivações e sançoe;, 
de tal m.xio que o ensino se subordine à aprendizagem. 
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ROTEIRO PARA DISCUSSÃO 

1 As três concepçoes de gramática: 

conjunto de regras a serem seguidas, 

conjunto de regras que sao seguidas, 

conjunto de regras que o falante domina 

e suas relações com a prática pedagÓgica. 

2 Conceito de erro: 

para a gramática normativa, 

- para a gramática descritiva. 

3 Ensino de gramatica: prática de J,ingua ou mefalinguagem? 

-12-

{ 

( 

( 



Projeto 
Q 

o 

PAUto 

PEDAGóGicAs 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAUlO 

SECRE!ARL\ DE ESTA!XJ DA EDUCAÇÃO 

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS 

GOVERIU.DOR: ANORE. fl'V.NCO MOH:TORO 

S.entitlo: Paulo Renato Costa Souza 
Coofd•~dor t João Cardoso Palma filho 

TEXTO, LEITURA E REDAÇÃO 

Autores: 

Eni Pulcinelli Orlandi - UNICAMP 

Eduardo Gu.imarâes - UNICAMP 

SÃO PAULO 

1985 



CENP 0255/3 

@ Publicação enparada pela Lei n• 5.988. de 14 de dezeniJro de 1973. 

Projeto: lrt - Atualização e aperfeiçosnento de professores e especialistas 
em educação por nultimeios. 

Distribuição gratuita 

S241t 
sNJ PAUID (Estado) Secretaria da Educação. Coonl!'_ 

nadaria de Est.:udos e Normas PedagÓgicas. Texto, 
leitura e redação. são Paulo, SE/CENP, 19ss:-­
l2P· (LÍngua porn.guesa, 3) 

1. rlngua portuguesa - Ensino I. Titulo II. sé­
rie 

CENP 02fi6/3 Q cru !l06.90:393 

Serviço de Docunentaçâo e PWlicaçÕes 

Inpresso: RepÚblica Federativa do Brasil 

SErnErARIA DE ESTADO DA EDOCAÇÃO - sNJ PN.JW 
COORDENADOOIA DE ESTIJilCll E l'OOIAS PElli\!JI.'mCAS 
Rua João Ranalhot ,1546 
(5(X)8 - são Paulo - SP 
Te-lefone - 864-5700 

( 

( 
r 

( 
( 

( 

( 

c 

( 

( 
( 

c 
c 
G 
c 
l!i:; 
p;· .. 
'Cl· 

e 
c 

c 
( 



Introdução 

Não há coro falar do que seja um te, to sem se ter una idéia do que é 
linguagem e do que é a significação. Quanto à linguagem, nós a consideraros co 
mo una ação constitutiva e transformadora que o hanem estabelece cem a rea.li: 
dade natural e social. 

Para observar cano a linguagem funciona, utilizaremos o ponto de vis 
ta da análise do discurso. -

A caracterlstica ~ntal da aná.li.se de discurso está em trabalhar 
cem os processos que constituem os fatos da linguagem e não semente can os pro­
dutos já prontos deste processo. Para explicar o que é texto, por exerrplo, pro 
~ mstrar qual é o proce3SO de produ:;;ão dele.- -

No que diz respeito ao prcblema da significação, a análise de discur 
so procura mostrar C<::m:.l a relação que liga os sentidos às condições em que ele-; 
são produzidos é determinante para a sua construção. Essas condições são cons 
tituldas pelo contexto histórico e social, pela ideologia, pela situação, pei;; 
falante e o ouvinte, e pelo objeto do discurso, de talformaqueo que se diz tem 
relação can quem diz, cem o que não se diz, can o lugar social daquele que diz, 
para quem se diz, em relação ao que os outros dizem, etc. 

Os processos básicos da constituição do sentido são ~ paráfrase e a 
2S:lissemia. Qualquer uso da linguagem está marcado pela tensão entre esses 
dois processos. A paráfrase é o processo pelo qual se diz (e se entende) a mes 
ma coisa can palavras diferentes. A pglissemia é a possibilidade de se dize~ 
(e se entenderem) coisas novas, diferentes. 

Por exenplo: quando pedimos para o aluno repl."'d..l:zir o que o autor di.§. 

se no texto, estaros valorizando i paráfrase, quando lhe pedlmos que interpre­
te o texto livremente de acordo cem suas idéias ,est.aoos enfatizando a poliss~ 

mia. 
Tendo em conta esses processos, varros mostrar cano a organização in­

tema do texto tem relação cem as ccrriições em que ele é pro:iuz.ido. 

' 1. O que e um texto 

Pode!ros ccmeçar .uvi' 1.l1la pergunta: por que un conjunto de palavras, de 
frases, etc. é un texto reconhecivel enquanto tal? CCmo dar un sentido, ~n s~ 

tidos, a este conjunto, caro algo que tem una unidade? 
Sem dÚvida, nesta questão está envolvido o rrx.xlo cano palavras,frases, 

seqüências se organizan enquanto texto. 
Tornanos una pal8.vra qualquer, pára, por exemplo. O que podemos dizer 

do seu sentido? O-te significa algo cano ua ação de 1nterrarper o movlinento". 
MeSIP que considereroos que é adequado estipular deste J1l()(jo o sentido 

de alguna expressão, não sabEmos, no UÚn.imo, se quem realizou a ação de par& 
é algun objeto ou una pessoa e, neste caso, se é o ouvinte ou outra pessoa qllB:!. 
quer; se é una ação que cessa no memento presente ou se é una ação que tem uma 
caracterÍstica geral de cessar em certas circunstâncias. 

TCfllemClS agora a palavra ~ em uma frase. 
(1) O avião da Vasp pára deste lado. 
Podemos observar que o significado de ~está mais especificado~ "a 

aeronave da carpanhia Vasp estaciona do lado indicado por quem fala 11
• Not.:m.Js, 

no entanto, que ainda não se sabe, pela mera observação do significado da fra-
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se, quando o avião estaciona e nem de que lado o faz. 
~ agora un pequeno texto. 
( 2} O avião da Transbrasil pára hoje do la:lo esquerdo da torre de con 

trole e o avião da Vasp pára deste lado. 
Neste caso, em virtude da sua ocorrência no texto, o sentido da frase 

é algo cano "a ael"'CJ1aVe da Vasp pára (no dia de hoje) do lado direito da torre 
de controle11

, ccnsiderando-se una situação em que o falante e o ouvinte este­
jam do lado direi to da torre de cootrole. 

Pela observação do que significa a frase no texto acima, constatarros 
que una f'rase significa algo em virtude do texto de que faz parte. Ao mesno tem 
po. este sentido é ca1tribuição da frase em questão para o sentido do texto. 

É bem larbrar, também, que o conjunto de frases que :fonrou o texto só 
é un texto porque utilizado por un falante para un ouvinte, runa certa si tua­
ção espéiCio-terrporal e can certas finalidades. Ou seja, não é posslvel falar 
que un ca1junto de frases é un texto se este conjt.B'lto de frases não mantém re­
laçÕes entre si e can a situação em que são produzidas. E de tal forma a situa 
ção é 1\n:iarental para. a constituição de 1.l1l texto que 

(3) Pára! 
dito, por exerplo, quando al.gtÉm vai atravessar t..rna rua e van un carro, é un tex 
to. Neste caso, tem-se un texto formado de una SÓ frase que contém una. só paiã: 
vra. Aqui o significado da frase é una advertência (iuperativo) em virtude ~ 
circunstâncias em que :foi di ta. Neste caso, por ser un texto extremamente Cl.li'­
'to, fica fácil apreender que o texto significa mais do que suas palavras e 
frases significam. 

Então, o que un texto significa tem a ver, necessarianente, can a si 
tuação can a qual as seqüências lingUlsticas-estão relacionaQas. -

É possivel constatar, no entanto, que não é só a situação i.rrediataque 
é ccnstitutiva do sentido de un texto. As condições histórico-sociais e ideo­
lÓgicas são tatDém elementos da sit.wação discursiva e constituem as chanada.s 
ca>diçÕes de prodl.l;;:âo do discurso, nas quais se produz un texto. Ccnsideremos, 
por exarplo, a seqUência 

(4) Nào nOs disp•""""'"· 
Se {4) for a frase dita por Tancredo, em un de seus pronunciamentos, 

isto significa algo caro 11todos os brasileiros jmtos me dêem seu apoio". Por 
outro lado. (4) é una frase do texto 

I ( 5) Nào nos dispe"""""" I 
_ Tancredo Neves _ 

de un floutdoorJ' que por auito tenpo ficou em frente à prefeitura de Gaq:linas. 
Neste caso ela significa algo caoo 10sejaoos fiéis a Tar:lCreOO Neves e apoieroos 
o atual gover'O.) {o rwnicipal, o estadual, o t'edera.l) 11

• 

Imaginellos, agora, un texto .formado cem est@s me5I'J6S palavras 11não 
nos di::iperseroo511

, ditas pelo Presidente Figueiredo, na Escola Superior de Guer 
ra, para os militares. As condiçÕes de produção serian outras e os sentidos,ce; 
tamente • serlan outros • 

.Assim, o sentido é este e não aquele por estar ruu texto CUjas condi­
ções de p.rociução (polÍticas e ideolÓgicas) são estas e não .aquelas. Mesno quan-
00 dizeoos coisas triviais e cotidianas, nosso dizer tem UIR relação determi­
nada cem a ideologia. 

Ccncluindo, podem:>s dizer que U'll texto pode ser coosti tuido por uma 
palavra. una frase ou l.JTII'J. seqUência de un grande rúnero de frases. o que defi­
ne o texto não é sua extensão mas o fato de que ele é una l.nidade de sentido em 
relação à situação. 

( 

( 

( 

r 

( 

( 

( 

( 

I 

( 

c 
( 

c 
( 

~ 

c 
( 

( 

c 
( 

l 
( 

( 

( 



2. A Organização do Texto 

Vol tancto à questão da unidade textual poctedarros dizer que un texto é 
construÍdo CCl'ID una unidade significativa em condições de prxxiuç.ão especifi­
cas. OU seja, um dos aspectos que dão o caráter de unidade a un conjunto de fra 
.ses é sua consistência em relação às circunstâncias em que é produzido. -

Não se ctiz nui to ao se afirmar que un texto é formado de introdução, 
desenvolvimento e conclusão, assim ccmo também não basta dizer que ele é ura 
sana de frases cem coesão interna. Ele não é apenas isso. Além da coesão, para 
ser una unidade significativa, o texto deve ser consistente em relação à situa 
ção que é exterior a ele. -

Por outro lado, o texto deve representar de algun mcx.io essa consistên 
cia construída por seu autor. Para aprofundarmos esta questão, tanemos inicial 
mente o texto que segue. 

(6) te livrando: 

castillo de alusiones 
forest of mirrors 

anjo 
que extermina 
a dor 

(Ana Cristina césar, !:_ teus ~. p. 31) 

O que está em (6) é un texto? Tem una unidade? Este texto tem frases 
em três linguas e suas frases não parecem, à primeira vista; estar organizadas 
una em relação ãs outras por alguna relação gramatical. Notanos, então, que a 
questão da unidade textual é mais canplexa do que pode, inicialmente, parecer. 
Ou seja, os procedi.rrentos granaticãis não garantem por si essa unidade. 

No caso do texto acima, poderros dizer que ele é un conjunto de fra­
ses que a autora retira de outros textos e justapÕe de uxxio a construir seu tex 
to. Deste IOCido, este poema é un conjunto de citações de outros textos. Una es"= 
pécie de colagem. Isto pode ser facilnente percebido pelo fato de serem usadas 
frases em linguas diferentes. OU seja, a frase em Espanhol é citação de LnJ tex­
to em Espanhol; a frase em Inglês é citação de un texto em Inglês. Haveria, ai!! 
da, a considerar que há un filme de BuÕuel chanado "0 Anjo Exterminador!!. Pelo 
rrodo caro Ana Cristina jnnta as palavras 11anjo que extermina a dor" ela quer, 
no ooema, lerrbrar também -este filme. 

Então, na origem de qualquer discurso está o projeto totalizante de U1l 

sujeito-falante que, mais -do que representar- fielloonte una realidade, procura 
assegurar a coerência e a coopletude daquilo que representa. 

Nesta perspectiva, podem:Js dizer que un texto se organiza por organi­
zar un con.junto de enunciações, aparen-terrente desligadas, cano una unidade. No 
caso da poesia analisada acima, estas enunciações diversas são marcadas pelo 
uso de lÍnguas diferentes. 

Assim, em un mesrro texto, o sujei to-falante marca suas posições de-~ 
meras maneiras, mas, pela função de autor, amarra esSas diferentes posições nun 
todo. E isto se dá em certas condiç-Ões. No caso de Ana Cristina, estas condi­
çÕes incluem o fato de estar fazendo poesia e não t.rn texto cientifico, ou de C!_;! 
tro tipo qualquer. Por isso a autora pÔde usar a mera justaposição cc:mo proce­
di.n'ento de citação. Se fosse o caso de un texto cientifico, o autor para citar 
as frases de outros textos deveria proceder de outra maneira. O mais carun se­
ria cano está no trecho que segue, retirado de un livro de Mattoso Câmara JÚ­
nior. 



(7) É can toda razão que Ratan Jakobson afirma: "Fm matéria 
de lingua não há pn::priedade privada; tudo está sociali­
zado. O inte:n::âroiO verbal, caro toda sorte de inl:ercUf: 
ao. requer pelo menos dois cOI'IU"rl.cantes, e o idiana vem 
a ser de cer~ ; trodo una ficção pervertida" (JakObson, 
1953, 15)' 

Q; seja, o autor (Ma.ttoso câ:nara) , ao citar outro texto, usa certos 
elementos para introduzir esta citação: no caso, o verbo 11afinnar". Ao mesro 
terrpo usa aspas e ainda, no final da citação da frase do outro autor, colocaen 
tre parênteses o nane do autor, a data da publicação do texto citado, e o ~ 
ro da página em que se encontra a frase. 

Estas duas maneiras de citar outros textos no próprio texto não são as 
únicas existentes. Para cada tipo de texto existem certos procedi.mentos de ci­
tação adequa.dos e outros que não o s.ão. 

Segundo o que vimos, u:n texto para se constituir incorpora outros te~ 
tos. Para se fazer, apresenta una certa heterogeneidade. E os diferentes tipos 
de discurso têm diferentes modos de representar a sua heterogeneidade e dar­
lhes unidade. 

No caso que apontaoos, a heterogeneidade apareceu pelo mecanisno de 
citação de outros textos. Evidentemente, ela pode manifestar-se de rrui. tos ou­
trtJS mOOos. O que é preciso é saber encontrar os mecaniaoos pelos quais eleme!!, 
tos diversos convivem nun meSTJO texto. 

Assim, para se pensar a questão do texto é preciso pensar caro se or­
ganiza a diversidade em una unidade, através de procedimentos lingUÍsticos apro 
priados às diferentes situações de linguagem. · - -

3. As formas lingüisticas e a organização textual 

Un dos proced:i.rrentos para a organi.zação textual é o uso das conjunções 
ou expressões cem :f\.J:'lção semelhante~ A observação deste uso leva a perceber a! 
guns aspectos cruciais da constituição da unidade significativa do texto. Reve 
la, t.arrbém, que para explicar as con.jt.n;Ões não basta dizer que elas ligan o~ 
çÕes ou elementos de mesna tU:1ção sintática~ -

Observemos un trecho de u:n texto em que aparece a conjurY.;ão não ro ... 
mas também. Nossas granáticas, s:i.ll'pleanente, dizem que esta ecn.junç.ão. caoo a 
caljunçâo e, liga duas orações coordenadas e é una cooj~.n;;;ão aditiva, que adi­
ciona o ~ se diz na segunda oração ao que está di to na prin'eira. Obsel"'VeelKlS o 
trecho- segue, do qual tanareloos, 1'\ndarentalmente, a ~ia (7a) 

(7) ''Can mais ou menos cet."iDâua, segundo a circunstância, o 
leão tem avançado inpiedosanente na caça aos fundos para 
sustentar a lllÓquina do governo ( ••• ) (7a) Os derivados do 
petróleo estão carregados de taxas e inp:Jstos em seus ~ 
ços de venda ao consunid:>r, para financiar não §9 a Pe~ 
brás mas un grande rimero de projetos na área energética" 
(

110 U::ão toorde o .l3olso", J:sto t, 293, p. 22-25). 

Pelo uso de (7a) • o jornalista (autor) argurenta em favor da interpre 
tação de que 1'falta seriedade na polÍtica tributária (econânica) brasileira";; 
usando dois argunentos: 12) os derivados de petróleo estão carregados de taxas 

e impostos em seus preços de venda ao ~dor para :financiar a Petrobrás; 
2~) os derivados de petróleo estão carregados de taxas e inpostos em seus pre­
ços de venda: ao consunidor eam finar'K:'iar tanbém um g.rape núrero de projetos 
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na área energética. 
Para a questão da organização tex tua1, inporta observar que esta con­

junçOO. além de ter ccxro caractedstica gramatical ligar elementos no interior 
de una mesna frase, mostra taroém que há mais do que un argunento para susten­
tar a conclusão, indicando, assim, caro a frase em questão entra na constitui­
ção geral do texto. Neste caso, por exerrplo, podemos dizer que a sequência {7a} 
faz un todo cem o resto do texto porque ela, junto a outras, indica una mesna 
direção a.:rguoontativa (l'falta sP.riedade na politica tributária brasileira11 ), o 
que resulta na unidade significativa do texto. 

Podetros dizer que un conjunto de :frases ou seqUências é un texto, do 
ponto de vista da sua organização, porque o sentido destas frases ou seqüências 
indican para ur.a mesna direção de interpretação. 

F.rn una situação em que, por exerrplo, estou procuran.:io una errpregada, 
se eu disser: 

(8) Maria cozinha bem ~ é preguiçosa. 
estou querendo dizer que não vou empregar Maria. 

Porém, se eu disser: 
(9) EnJ:x')ra seja p-reguiçosa Maria cozinha bem. 

estou indicando que darei o errprego a Maria. 
Seria absurdo usar a senterça ( 9) e, ao mesmo terrpo, concluir caro em 

'(8). Tanto é assim que o texto abaixo soaria ccmo un contra-senso. 
(10) Eirbora seja preguiçosa, Maria cozinha bem. Por isso não vou em-­

pregá-la. 
Isto quer dizer que a escolha de tma construção can, una conjunção ou 

outra é determinante para a direção que estamos dando aos sentidos e não pode­
rros escolher indiferentemente una ou outra. 

Assim ve!OOS que, se de un lado é preciSO melhor estudar o funcionamen­
to da língua portuguesa, para que se possa melhor empreender a questão das fo!_ 
mas na organização textual, de outro vemos que é preciso ccosiderar a direção 
argrnentativa do texto e sua ligação cana situação ex:tra-lingilistica. 

Então, o que dá unidade ao texto não é a sana de seus segmentos, mas 
é o modo caro organiza as di versas construções que orientan o sentido para uma 
mesna direção, dadas certas condições. 

Por outro lado, é ban lembrar que mesro que haja, na organização tex­
tual, a busca de una determinada unídade, isso não i.rr{lede a possivel diversida­
de de seus sentidos, CCUK) podereroos ver a seguir nas considerações sobre a lei 
tura. 

4~ A Leitura e a Redação 

4.1. A Leitura 

A leitura. caoo qualquer uso da linguagem, é pnrl.lzida em determina­
das condições. Un dos cooponentes das condições de prOOução da leitura é o que 
chamamos as histórias das leituras: 1. a história da leitura nas diferentes épo 
cas; 2. a história de leitura do texto; 3. a história de leitura do leitor. -

4.1.1. Quanto à história da leitura nas diferentes épocas, paderoos dJ:. 
zer que, do ponto de vista da relação do leitor {enquanto intérprete) cano te~ 
to, há una variação histórica: na Idade Média o leitor não podia interpretar; 
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já no século XVIII, cem o Hooantisno, a interpretação dita pessoal era muito es 
tinulada, etc. Certanente há un modo de leitura conterrporânea que é valoriza: 
da. Arriscaríaoos dizer que esse trodo é o 11metalingUistioo", ou seja. se valo­
riza o leitor que ao interpretar mostra caro o texto permite a interpretação. 
Isto é, o leitor pode dar ao texto o sentido que julga adequ.ado atribuir a ele, 
contanto que justifique porque chegru a essa interpretação, mostrando os seus 
mecanismos. É preciso, então, eooinar aos alunos cano se faz. 

4.1.2. ~to à história de leitura do texto, podemos dizer que ossen 
tidos que se pOOe atribuir a un mesroo texto, em certas épocas, não são os trri!S: 

mos que o foram no passado, e sentidos que não são atribui veis hoje o serão no 
futuro. 

Isso quer dizer que há leituras previstas para un texto, eubora essa 
previsão não seja absoluta, pois sen;:Jre são posslveis novas leituras dele. 

Faz parte dessa previsibilidade o fato de que algunas leituras são vis 
tas cano mais legitimas do que outras. -

Essa legitimação é feita de diversas maneiras, segundo as diferentes 
instituições. Por exerrplo, na Igreja a leitura legitima está a cargo do teólo­
go; no Direito, a cargo do juristai no jornaliano) a cargo do canentarista po­
lÍtico, etc. 

Em relação à escola, essa :t\.nção de legitimar leituras está distribui . ' -da pelas diferentes areas de conl:lecimento, tendo o cntico un papel relevante; 
ao mesro ~em que avalia a inportância de un texto, o critico fixa-lhe un 
sentido que passa a ser considerado o legitirro para a leitura. 

No percurso desse processo de legitimação, o prof~r retana. em seu 
trabalho pedagÓgico, una leitura considerada ideal, que tem ccroo modelo a de un 
critico, ou é fornecida pelo livro didático~ A autoridade .inediata, neste ca­
so, é o autor do livro didático. Além de seleci<X1B.t' o texto, ele é que o anali 
sa e propÕe, através de perguntas ~ respostas, a sua interpJ:\'!tação. -

AD reproduzir a leitura proposta pelo autor do livro didático, o pro­
fessor deixa que ele se coloque caro mais un Irediador entre ele (professor}, o 
aluno e o texto. Dessa forma al.J!'el1ta ainda mais a distância entre o aluno e o 
texto. 

4.1.3. Falem:>s agora da história de leituras do leitor. As leituras 
já feitas por un leitor dirigem - isto é. podem alargar ou restringir -a sua 
cafl)reensão do texto. A história. de leituras do leitor afeta desde questões sim 
ples de voc:::_rn~o até o maior ou menor dcnU.n1o da relação entre textos cU.fe: 
rentes. 

Ao considerar as histórias de leitura dos diferentes leitores, não de 
vemos perder de vista que estas histórias são repletas de particularidades. j~ 
que variam as suas preferências e as suas condiçÕes de v:ida. 

No entanto, dado o fato de que vivemos em lJlla sociedade de cultura de 
massa e levando em conta que o capi taliS!l'O tem un grande poder de hanogeneizar 
os hábitos, as atividades e a relação can os bens culturais, encontrarerros mui 
tas caracteristicas caruns aos diferentes grupos ou classes sociais. -

Mas dadas as diferenças entre grupos e classes, deve!OOS ser sensi.veis 
às suas características. Isto é, os dl.ferentes gl"q))S não têm o mesmo acesso 
aos diferentes tipos de publicaçÕes~ 

Em suna1 deve-se levar -em conta as histórias dos leitores tanto doJX!!. 
to de vista de suas determinações mais particulares quanto sociais. SÓ assim se 
pode conhecer a -capacidade de leitura dos dif"erentes leitores e, conseqüente­
mente. se propor we forma de desenvolver essa capacidade sem desrespeitar o 
processo de aprendizagem desses leitores. 
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As leituras já feita.<;; de un texto e as leituras já feitas por un lei­
tor canpÕem a história da leitura quanto ao seu aspecto previsivel. 

Mas a histÓria também prOOuz a i~revisibilidade. Dessa fonna, é ain­
da do contexto histór-ico-social que deriva a pluralidade p:osslvel - e dese­
jável- das leituras. Cano as leituras devem ser referidas ao contexto, na me 
dida em que este varia há conseqUências. Então pode-se ler un mesmo texto de v;_ 
rias maneiras, dependendo da situação. Por exerr{>lo: ler m texto para ccmentá: 
lo em sala de aula é diferente de ler o mesmo texto, em casa, por diletantis­
mo. Este é un aspecto fundam:mtal do prcçesso de significa;:io quando se pensa 
que a leitura não é dada pelo próprio texto, mas produzida nun processo de in­
teração que inclui o leitor, o texto e seu autor, em determinadas circunstân­
cias. 

Deveroos, então. reconhecer que há un jogo entre previsibilidade (peE_ 
manência) e irrprevisibilidade (rudança). 

Pode!Tx)s tresro dizer que as leituras têm suas histórias no plural. Não 
há leituras previstas ~ un texto, em geral, cano se o texto fosse fechado em 
si mearo e auto-suficiente. Há leituras previstas para ele. Ccmo vimos mais 
atrás, acerca da leitura prevista pelo autor do livro didático. 

A contribuição do professor, em relação às leituras previstas para un 
texto, é dar as condições para que o leitor possa produzir sua leitura, dando­
lhe oportutidade de conhecer a história de leituras do texto e desenvolver sua 
própria história de leituras. O professor deve, quando necessário, estabelecer 
as relações entre os diferentes textos, resgatando a história dos sentidos do 
texto, sem obstruir para o aluno o curso da história (futura) desses sentidos. 
Pode ccn:parar as várias leituras......de un meSI.'OCl texto. Por exerrplo, os sentidos da 

' . -dos aos textos de M. Lobato no "SJ..tio do Pica-pau Amarelo'' da TV e aqueles que - ' lhe sao atribui dos por lll1. professor em sala de aula. Ele deve colocar, portan-
to, desafios à ccrrpreensibilidade do aluno sem deixar de lhe propiciar as con­
dições para que esse desafio seja âssunido de f'onna c~nte. 

Quanto a este aspecto, é i.n:portante que o professor contribua para 
que o aluno possa ter familiaridade can un repertório não SÓ grande mas sobre­
tudo diversificado de textos. 

Seria desnecessário lembrar que o professor não deve perder de vista 
que essa histÓria de leituras do aluno não é necessariarta-lte igual a sua. 

S. A relação entre leitura e redação 

Os estudos da linguagem que tratan da interação ~rostran que não há se 
paração categÓrica entre o falante e o destinatário: "o <Pe" se diz tem a ver 
can 1'quem diz" e "para quemn se diz. Estaroos intei!'alel1te de acordo que existe 
llilB. relação entre eles. No entanto, essa relação está 1~ de ser direta e au 
temática. E é para esse aspecto que chanaloos a atenção. Falante e desc:inatári; 
representan papéis diferentes e têm, pois, estatutos distintos: o de autor e o 
de leitor, cem suas finalidades especificas. 

Feitas essas observações, gostarianos de retcmar-, na reflexão sobre a 
relação entre leitura e redação, a questão dos modelos. Tanto para a escrita 
caro para a leitura temos os rn<Xielos, que são: os autores considerados cano can­
petentes e cuja escrita é tida cano padrão, e os leitores ditos csnpetentes (os 
críticos, em geral), cuja interpretação de un texto é ~caro referênciapa - -ra sua coopreensao. 

A relação- autor/leitor- se faz, assim, através dos modelos ideais 
de escrita e leitura. Essa relação está determinada por .:q.U.lo que deve ser o 
bem esc ri to e a boa lei tur'a (ou o bem autor e o bem leitor) • 
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A) Rela::::ão entre leitura e escrita 
A leitura é \Jl\ dos elerrentos que coostituem o processo de produção da 

escrita. Co seja, ler é una boa maneira de se aprender a escrever. r.ostariarros, 
no entanto, de insistir na afinnação de que não se trata de una relação mecâ­
nica. Cu sej~ não há una relação autanática entre ler-se mui to e escrever-se 
bem. Pode ocorrer que, quanto mais se leia, mais forte seja o bloqueio para a 
escrita. Os processos de leitura e de escrita são distintos e revelan relaçÕes 
diferentes can a linguagem. Não se pcx:ie dizer que un ban leitor é alguém que, 
autcmaticarente, escreve bem. Por outro lado, quem escreve bem não é necessari~ 
mente un ban leitor. 

Para ilustrar essas colocações, recordo--ire de I.ITla afirmação de Sartre 
em que ele dizia não ser un bem lei to r pois no segundo parágrafo de una lei tu­
ra já careçava a produzir un outro texto e não seguia mais o texto original da 
leitura. Esse exerrçlo Be!"\\e, entre outras coisas, para refletirm::ls sobre o que 
é ser un ban leitor: é seguir o que o texto diz ou é elaborar idéias a partir 
dele? Eu diria que há nuitos mocbs de ler. Sem esquecer que, na história de ca 
da sujeito, há ciclos, fases variadas, em que se pode alterar o gosto pela es": 
cri ta ou pela leitura, etc. 

Resguardado, então. o fato de que a relação entre ler e escrever nao 
é mecânica, pode!oos obser-ar três aspectos da relação leitura/escrita que po­
dem ser levados em conta por una proposta escolar: 

1. A leitura fornece matéria prima para a esc ri ta: ~ escrever 

an terroos de significação, verifica-se ai o processo de sedimentação 
de sentidos; é porque os textos são lidos de una certa forma e cc:trpreendidos de 
una maneira determinada que os sentidos aCquirem unidade, têm Un uso carun. 

Aqueles que são coosideredos os leitores coopetentes - o teólogo, o 
jtll"iSta, o canentarista, o professor, etc - é que fixan sentidos, dão hoooge­
neização aos usos. Esses sentidos sedimentados são a matéria prima para le1tu 
ras posteriores e t.:rroém para redações. 

2. A leitura contribui para a constituição dos nx.xiel.os: o cano escre 
ver. 

Quanto a isso, é preciso considerar Cc:mJ o aprendiz vai operar cem os 
modelos. Trata-se do professor dar ccndiÇÕes para o aluno elaborar sua relação 
cem os m:xielos. Ele pode produzir textos de acordo cem os modelos ou pode !1lOCl1. 
ficá-los, Tanbém aqui não encontranos una relação mecânica mas dinâ:n:ica. 

Outro fato que gQStariaros de observar é o de que o aprendiz lê tex­
tos de várias épocas mas escreve, autcmaticarnente, na sua (e a sua). E caro i_!! 

corpoi'C:IIDS, mais ou menos in:Xlnscientemente, a escrita de nossa época, é in~ 
ressente observar cem;) o altn:> absorveu. ou,mais rararente, rc:.npeu can modelos 
do seu contexto SÓCio-histÓrico, a partir da pluralidade de m:x:lelos de .escrita 
cem que se pÔs em contato. pela leitura. cabe aqui 1.m3. obse.cvação. :an geral, os 
professores aceitam ·e eatinlllan que o aluno escreva caro Machado de Assis mas 
não aceitan que ele escreva caoo UI• -3Utor con:teaporâneo. caro lidar oan os . Il!2. 
delas de sua prilpria época.1 já que sem a perspectiva do tenpo não há segurança 
em saber qual o 1lestilo01 que vai fazer parte da tradição cultural e qual vaí 
ser excluido? 

3. A leitura coloCa o leitor em -em tato can os procedimentos de orga­
nização interna do texto. 

Dessa fbrma o aluno vai, pela observação do uso ccnttnuado e dive:rs_i 
ficado dos mecanisrros de organização dos diversos textos, construindo a sua 
própria maneira de utilizá-los. 

Pelo contato can_as -diversas formas de citação de outros textos,incOE, 
porará a mlhor maneira de fazê-lo em cada situação. Aprenderá, por exenplo, a 
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usaras diversos verbos que introduzem as citaçoes ou a não utilizá-los quando 
for PJSSÍvel não utilizá-los, 

Pela observação do funcionanento das conjunções perceberá que elas são 
elementos fUndarentais na organização textual e pcxierá utilizá-los adequa.cla!mn 
te. -

Pela relação constante canas diversas maneiras de colocar as palavras 
nuna frase, perceberá que a posição das palavras e expressões na frase aíeta o 
sentido do que se escreve. A posição das palavras na frase não é una mera que.ê. 
tão de certo ou errado. 

Poderá tarbém .aprender que a repetição de palavras ,expressões ou cons 
truções pOOe ser un procedimento produtivo para certos tipos de textos em cer­
tas situações ou una redundância desnecessária em outros casos. E deste modo, 
cem todos os proceclirrentos de organização textual disponÍveis. 

B) Relação entre escrita e leitura 

Esta é CIUtra face do processo. E pode ser vista em seu aspecto 
usual que é o de ~. afinal, quem lê, lê un texto produzido de uma certa 
neira, nun certo contexto, tendo uma certa fOrma, fazendo parte de una 
tradição cultural, can suas fOrmas valorizadas, seus modelos, etc. 

mais 
ma­

certa 

Interessa-nos, entretanto, focalizar o seguinte aspecto: avalianos a 
leitura através da escrita, ou seja, a redação é un dos meios de se ter acesso 
ao resultado da leitura do aluno. Taooém aqui há m:xielos rrediando: cano se faz 
t:rn restmO, una dissertação, una narrativa? etc. 

Essa fonna (resuro, narrativa, etc) prcduzida não é o reflexo direto 
da leitura. Cabe. perguntar se t.tn mau resuno revela una má .leitura ou um mau do 
m1nio dessa fonnade escrita. o- professor deve prestar aten;ão a essa relação pa: 
ra distinguir esses processos - que necessariarrente andan juntos - no aluno. 

Além disso, com a pi"'dJ.:1Ção (oral ou esc ri ta) é o treio pelo qual se 
tem acesso à leiWra do aluno, é a1 que se pode verifiç.ar a-história do leitor 
em relação às significações, aos modelos (etc) de que ele tem ctaninio, aos Pr-:9. 
cedimentos de orga-Uzação textual de que dá conta, etc. 

só tem sentido a avaliação se ela for feita em re-l.:ção à história de 
leitura real do alt.110. Não aquela que se supÕe que un aluno de tal série deve 
ter mas aquela que ele realmente tem. Tema-se a sua história real ccrno referê!:!_ 
cia e se avalian os progressos. 

Gostariat:os, flnalmente, de dizer que o aluno, ao escrever um texto, 
tem de organizá-lo, dar-lhe unidade. Ao fazer isto desenvolve seu processo de 
leitura, una vez. que, tanto para a redação quanto para a leiturç_, não há um m,5?, 
men.to Óti.n'Jo em que se pára de aprender e de se desenvolver. Un processo alimen­
ta o outro, de forma indireta. 

Conclusão 

Dadas as características de nosso contexto social e ideolÓgico, atri­
bui-se ao sujeito (autor ou leitor) una relação de responsabilidade cem suaati 
Vidade de linguagem, de tal fonna que se pretende que é ele {sujeito) que de: 
termina os sentidos do que escreve e do que lê. Sabemos, oo entanto, por outro 
lado, que todo sujeito na sociedade capitalista é fortemente determinado pela 
exterioridade, segti'ldo as coerções exercidas por esta sociedade. Assim, na ve!: 
dade, este sujeito só pode produzir alguns sentidos e não outros. E de tal -ror_ 
ma isso se dá na escola que se ele não se restringe a estes será considerado 
diõ-perso, obscuro, etc. 

Por outro lado, a escola tem irrpedido a relação do aluno can outras 
linguagens que não a verbal, irrpedindo, assim, sua inserção run ctaninlo simbÓ-
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lico mais M{)lo do que aquele que 1.00 dá sua relação cem o texto na escola. 
Esses são limites que não nascem de una real dificuldade do aluno mas 

antes de lirni tes que lhe são irrpostos de f'orma mais ou rreoos arbitrária e pe­
los objetivos que a escola tem se dado, ao produzir e cristalizar una imagem do 
que o altrJO ~ ser. Diante disso, seria relevante que o professor se pergun­
tasse o que ele próprio considera una boa leitura, un ban leitor, un ban autor 
e que instrunentos metodolÓgicos, que atividades podem fazer dA escola un lu­
gar que ajude na constituição destes autores e leitores. 
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1~ Conceito de texto. 

2. organização do texto: 

- unidade textual 

- recursos lingüÍsticos. 

3~ A história da leitura do texto; a história da leitura do leitor e suas reJ.a 

ções can a prática pedagÓgica~ 

4$ Relação entre leitura e redação e relação entre escrita e leitura. 

s. Propostas que faça:n da escola till lugar prupÍcio para a f'otmaçâo dos alunos ~ 

mo bens leitores e bc.l'1s autores. 
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